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Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 

* 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


CRIADO  PELO  DECRETO  N«  22-789,  DE  1«  DE  JUNHO  DE  1932 

Sede:  PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO,  42  — RIO  DE  JANEIRO  — GB. 
Caixa  Postal  420  — End.  Teleg.  “Comdecar” 

CONSELHO  DELIBERATIVO 

Representante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — General  Álvaro  Tavares  Carmo  - Presidente 
Representante  do  Banco  do  Brasil  — Aderbal  Loureiro  da  Silva  — Vice-Presidente. 

Representante  do  Ministério  do  Interior  — Hamlet  José  Taylor  de  Lima. 

Representante  do  Ministério  da  Fazenda  — Deniz  Ferreira  Ribeiro. 

Representante  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  — José  Gonçalves  Carneiro. 
Representante  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha. 
Representante  do  Ministério  da  Agricultura  — Ibi  Arvatti  Pedroso. 

Representante  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Pimentei. 

Representante  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  — Ernesto  Alberto  Ferreira  de  Carvalho. 
Representante  da  Confederação  Nacional  da  Agricultura  — José  Pessoa  da  Silva. 

Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Centro-Sul)  — Arrigo  Domingos  Falcone. 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Norte-Nordeste)  — Mário  Pinto  de  Campos. 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Centro-Sul)  — Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Norte-Nordeste)  — João  Soares  Palmeira. 

Suplentes:  Murilo  Parga  de  Moraes  Rego;  Fausto  Valença  de  Freitas;  Cláudio  Cecil  Poland;  Paulo  Má- 
rio de  Medeiros;  Maurício  Bitencourt  Nogueira  da  Gama;  Adérito  Guedes  da  Cruz;  Adhe- 
mar  Gabriel  Bahadlan;  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar;  Olival  Tenório  Costa;  Fernando 
Campos  de  Arruda;  José  Augusto  Queiroga  Maciel. 


TELEFONES: 


Presidência 

Presidente 231-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Cel.  Carlos  Max  de  Andrade 

231-2583 

Assessoria  de  Imprensa  . . 231-2689 

Assessor  Econômico 231-3055 

Portaria  da  Presidência  . . 231-2853 

Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima  . 231-2653 

Divisão  Administrativa 

Vicente  de  Paula  Martins  Mendes 


Gabinete  do  Diretor  231-1702 

Assessoria  de  Segurança  . 231-2679 

Serviço  de  Comunicações  . 231-2543 

Serviço  de  Documentação  231-2469 
Serviço  de  Mecanização  . 231-2571 

Serviço  Multigráfico  .....  231-2842 

Serviço  do  Material 231-2657 

Serviço  do  Pessoal  231-2542 

(Chamada  Médica)  231-3058 

Seção  de  Assistência 

Social 231-2696 

Portaria  Geral  231-2733 

Restaurante 231-3080 

Zeladoria 231-3080 

Armazém  de  / 

Açúcar  JAv.  Brasil  234-0919 

Garagem ) 

Arquivo  Geral  \ 


Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização 

Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  231-2775 

Serviço  de  Fiscalização  . . 231-3084 

Serviço  de  Arrecadação  . 231-3084 

Insp.  Regional  GB  231-1481 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

Ronaldo  de  Souza  Vale 


Gabinete  do  Diretor  . ... . 231-3091 

Serviço  Social  e Finan- 
ceiro   231-2758 

Serviço  Técnico  Agronô- 
mico   231-2769 

Serviço  Técnico  Industrial  231-3041 
Setor  de  Engenharia  . . 231-3098 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

José  Augusto  Maciel  Câmara 


Gabinete  do  Diretor  231-2690 

Secretaria  e Assessoria  . . 231-3054 

Serviço  de  Aplicação  Fi- 
nanceira   231-2655 

Serviço  de  Contabilidade  231-2737 

231-2577 

Serviço  de  Controle  Geral  231-2527 

Tesouraria  . . 231-2733 

Carteira  de  Seguros  231-3591 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 

Gabinete  do  Diretor  231-2582 

Serviço  de  Estudos  Eco- 
nômicos   231-3720 

Serviço  de  Estatística  e 
Cadastro 231-0503 


Divisão  Jnridica 

Rodrigo  de  Queiroz  Lima 
Gabinete  Procurador  231-3097 

Geral 

231-2732 

Subprocurador 231-3223 

Seção  Administrativa  . . . 231-3223 

Serviço  Forense 231-3223 

Revista  Jurídica  . ., 231-2538 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  de  Assis  Coqueiro  Watson 


Gabinete  do  Diretor  231-3370 

Serviço  de  Operações  e 

Controle 231-2839 

Serviço  de  Controle  de 
Armazéns  e Embarques  231-2839 


Serviço  do  Álcool 

Yêdda  Simões  Almeida 
Gabinete  da  Diretoria  . . . 231-3082 

Seção  Administrativa  . . 231-2656 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 

Conjunto  701-704  24-7066 

24-8463 

Escritório  do  I.A.A.  em  Belém: 

Av.  Generalíssimo  Deodo- 
ro,  694  22-3541 
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açúcar 


e funciona 
como  um  vcfót 


com  um  processo  de  maceração  total  continua  em  contracorrente 
e uma  mecânica  de  uma  incrível  simplicidade. 

2 rolos,  1 macaco  hidráulico 
1 bainha  fixa,  1 argoia 
por  gravidade 
por  gravidade 
por  gravidade 
30  CV  aproximadamente 
nenhum 

de  custo  quase  nu/o 
aproximadamente  5 m x8m 


mecanica  ? 
caldeiraria  ? 
alimentação  ? 
descarga  do  bagaço  ? 
circulação  dos  sumos  ? 

potência  ? 
desgaste  P 
conservação  ? 
superfície  ocupada  ? 


Peçam  a documentação  " Saturne  " à : 

SUCATLAN  ENGINEERiNG 

18,  avenue  Matignon  - PARIS  8'  - FRANCE 
Telefone : 225.60.51 
Telex:  29.01 7 (SUCATLAN  PARIS) 
Telegrama : SUCATLAN  PARIS 


ESTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 


INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  ACÚCAR  CRISTAL? 


RESOLVA-OS  com  o emprego  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 


Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  TECNOLOGIA 

NUCLEAR 

USINA  SANTO  AMARO  — (USAM) 


SÃO  PAULO 


RIO  DE  JANEIRO 


Alameda  Santos  n?  2223,  conj,  101 
Fones:  282-9103;  282-2764 
Endereço  Telegráfico:  APROMON 


Praia  do  Flamengo,  322,  99  andar 

Flamengo 

265-3199 
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Degani  vai  adoçar  seus  lucros 
com  a linha  de  produtos 
para  usinas  e indústrias 


■ 


1 - PLIMAR  • deslncruitante  de  caldeiras 

2 . ABRANDOL  • tratamento  de  água  de 


caldeiras 

3 ■ THINOIL  - aditivo  de  óleo  combustível 

preto  e diesel 

4 - SJ  55  - redutor  e inibidor  da  incrustação 

dos  evaporadores 

5 - FLOKOL  • coagulante  e floculante  do 

caldo  de  cana 

6 - DECANTOL  - decantador  e clarificador 

do  caldo  de  cana 


7 • BiOCIL  - controle  ae  microorganismos  e 

inversão  na  indústria  açucareira 

8 - ANTISPUMA  CF  . destruidor  e Inibidor  de 

de  espuma  de  fermentação  e água  de 
caldeiras 

9 - AOI-SOOA  . aditivo  potenclalizador  da 

soda  cáustica 

10  - COLUTROL  - inibidor  de  incrustação  das 

colunas  de  destilarias 

11  - VISCOLESS  - redutor  de  viscosidade 

das  fases  finais  do  processamento 
do  açúcar 


ADEZOL  - pasta  adesiva  para  correias 


produtos  químicos  industriais  e automotivos 


Um  quarto  de  século  de  alta  qualidade  e eficiência 
técnica. 


PORTO  ALEGRE  (RS)  . Rua  Almirante  Barroso.  615  - Fones:  22-1794  e 22-8794  - Caixa 
Postal  3011  - End.  Teleg.  "EQUIPOSTOS" 

SAO  PAULO  (SP)  - Rua  Urbanizadora.  230  - Sumaré  • Fone:  62-8490 
Controle  quimico  de  qualidade:  Ür.  Plinlo  Degani  . CRQ/RS  n*  1733/59 
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smet  trata  de  1000  a 8000  toneladas 

de  cana  por  dia  ! 


DIFUSOR  DE 


USAO  DA  CANA 


pois  de  cortadores  de  cana  e desfibrador) 


USAO  DO  BAGAÇO 

)is  de  uma  primeira  moenda) 


Solicite  nosso  novo  folheto  ilustrado 


Investimento  menor 

• Produção  maior 

• Menor  consumo  de  energia 

• Enorme  redução  das  despesas 
• de  manutenção 


QE  SMET 


EXTRACTION  DE  SMET 


EDEGEM  - ANTWERP  - BELGIUM 


EXTRACTION  DE  SMET  S.A.  £ 

EDEGEM  - ANTUÉRPIA  - BÉLGICA  3) 

Remetam  o boletim  técnico  ilustrado  da 
DE  SMET  sobre  a sua  Divisão  Cana. 


NOME 

FIRMA 


TÍTULO 


ENDEREÇO 

CIDADE 


ESTADO 


PAfS 


CABLES : EXTRAXSMET  ANTWERP 


Os  separadores 
são  constituídos 
de  um  ou  vários 
cones  acoplados 
em  série  ou  em 
paralelo. 

Cones  de  2”  a 12”  de 
diâmetro  permitem 
a separação  de  par- 
tículas desde  5 até 
1000  microns. 

Fabricados  no  Brasil  sob 
licença  da  DEMCO  Inc. 
Oklahoma  City,  U.S.A. 

Solicite-nos  catálogos. 


' INDUSTRIA 
3 MECÂNICA  S.  A. 

RIO  DE  JANEIRO  - GB 
AV.  PRES.  VARGAS,  534  - 20.’  AND. 
223-9816  . 223-2765  . 223-0061 
SÀO  PAULO  - AV.  SÃO  LUIZ,  258 
SALA  1511  - TEL.  256-7274 


Sementeiras  Para  Vácuos  “Tecsucar” 


— Baumes  — Termômetros  — Alcôme- 
tros  e Vidrarias  “Assistent”  — Drogas 
da  Merck  — Papéis  Filtrantes  Klabim  — 
Balanças  Eletrônicas  “Sartorius”. 


«COVADIS»  — ACESSÓRIOS 
PARA  USINAS 


Avenida  Armando  S.  Oliveira,  1398 

Caixa  Postal,  204  — Fones  2-6923  e 
2-6924 

PIRACICABA  — Est.  S.  Paulo 


Digestores  — Desintegradores  Para 
Análises  de  Cana  e Bagaço  de  Cana. 


Estufas  Simples  e com  circulação  for- 
çada de  ar  quente  — Micro-Turbina  para 
análise  das  massas  — Ebuliômetro  para 
análise  dos  vinhos  — Sacarímetros  Brix. 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro* 

Telefones: 

Vendas:  Diretoria: 

29-1467  49-2824 

29-2656  49-4648 

Rio  de  Janeiro  (GB)  — Brasil 


SEPARADORES 

CENTRÍFUGOS 

DEMCO  <aiE> 


NIN!  está  muito  interessada  em  produzir  no  Brasil  o mais 
gabarito  internacional  de  qualidade.  ZANINI  vinha 
quisando,  há  muitos  anos,  o comportamento  dos  equipamentos 
RKSPOOR  e SALZGITTER.  Depois  de  comprovar  que-no 
inteiro-  nenhuma  outra  indústria  tinha  condições  de  fabricar 
lizadores  como  o WERKSPOOR  ou  centrífugas  como  a 
ZGITTER,  ZANINI  celebrou  dois  contratos  de  fabricação 
licença,  com  exclusividade;  ZANíNI-WERKSPOOR 
ANINI-SALZGITTER,  para  todo  Brasil. 

a,  a sua  indústria  açucareira  já  pode  se  atualizar  em  tèrmos 
ipamento  e de  lucros,  sem  necessidade  de  importação, 
li  acha  que  esta  é a fórmula  mais  doce  que  sua  usina  de 
poderá  fornecer  ao  Brasil  na  economia  de  divisas. 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 

Fábrica  : Km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João 

Cx.  Postal  139  - Fones  10  e 265  - Sertãozinho  - Estado  de  São  Paulo 

São  Paulo:  Rua  Bóa  Vista,  280  - 14..,andar 

Fones  34-2233  - 33-3839  - 32-3272  - Endereço  Telegráfico:  Açúcar 

Rio  de  Janeiro : Rua  México,  111  - s/  2104  - Cx.  Postal  51 37  - Fone  231-2234 

Recife  : Av.  Conde  da  Bóa  Vista.  85  - conjunto  1004 
lO.oandar  - Caixa  Postal  451  - Fone  2-1035 

Belo  Horizonte : Rua  Rio  de  Janeiro.  300  - 1 1 andar 
sala  1 1 03  - Caixa  Postal  31 5 - Fone  22-4840 

Salvador:  Av.  Estados  Unidos,  4 - conj.  308/9  - Fone  2-0342 


p.  o.  nascimento 


Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 

Para  essas  pessoas,  uma 
surprêsa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem  necessita 
diàriamente,  não  é verdade? 

Então, se  o açúcar  tem  somente  18  calo- 


I 


rias  emcadacolherdecafé, 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
ràpidamente  em  calorias. 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  o açúcar  é 
insubstituível. 


: colaboração  da 
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LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A 
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SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 


(Rua  19  de  Março,  n9  6 — 19  andar  — GB) 
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Coleção  Canavieira 


2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 
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-■  PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 
Cascudo  Cr$  io ,00 

- AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Cr$  20,00 

- CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior Cr$  20,00 

- AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes — 

- SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$  25,00 

- A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 
nardo Truda  Cr$  25,00 

- A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  Cr$  20,00 

• BRASIL/AÇÚCAR — 

- ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  . . Cr$  20,00 


áá 


10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do 

Brasil)  — Pietro  Guagliumi Cr$  30,00 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 


- 


RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  2285. 

PARAÍBA:  DELEGADO  — Arnobio  Angelo  Mariz 
Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 59  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns  115/121  - 89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  22000. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Orosimbo  Fulgêncio  (em  exercício) 
Av.  Afonso  Pena,  867  — 9.°  andar  — Caixa  Postal  16  --  Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732 

SÃO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21.°  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Heraldo  Botelho  Costa 
Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Pónte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  Jacques  Richer  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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notas  e comentários 


ATOS  E RESOLUÇÕES 

Através  da  Resolução  n.°  2070,  de  29.11. 72,  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  concedeu  às  usinas  e destilarias  do  País  a opor- 
tunidade de  aplicar,  sem  multa,  nos  exercícios  de  73,  74  e 75,  os 
recursos  destinados  à assistência  social  devida  a seus  trabalhado- 
res e não  aplicados  até  o exercício  financeiro  terminado  em  1972. 

Entre  os  vários  Considerandos,  a mencionada  resolução  desta- 
ca que  é de  todo  o interesse  social  que  se  dê  aos  trabalhadores  das 
usinas  e destilarias  a oportunidade  de  receberem  melhor  assistên- 
cia, representada  pelos  valores  até  agora  não  aplicados. 

Antecipando  a Resolução  2070,  que  vai  publicada  no  final 
desta  Edição,  inserimos  os  seguintes  atos:  50,  51  e 52/72,  esta- 
belecendo, respectivamente,  para  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro, 
São  Paulo  e Minas  Gerais,  no  terceiro  trimestre  da  Safra  72/73, 
as  cotas  básicas  de  comercialização  mensal  de  açúcar  cristal  e as 
respectivas  cotas  compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autô- 
nomas; 53/72,  estabelecendo  a cota  básica  de  suprimento  de  açú- 
car cristal  superior  à firma  Açúcar  SL  Ltda.,  correspondente  ao 
terceiro  trimestre,  da  Safra  1972/73;  54/72  dando  execução  ao 
disposto  no  Artigo  oitavo  do  Decreto-Lei  n.°  11  #6,  de  27  de  agos- 
to de  1971;  55/72  retificando  o valor  de  previsão  tributária  da 
cana  dentro  do  preço  da  tonelada  de  açúcar  demerara,  fixado  no 
Artigo  47  da  Resolução  n.°  2066,  de  26  de  maio  de  1972;  56/72 
estabelecendo  as  cotas  básicas  de  comercialização  de  açúcar  cris- 
tal, para  os  Estados  da  Paraíba,  Pernambuco  e Alagoas,  na  Safra 
de  72/73,  e dando  outras  providências. 


NOVO  JORNAL 

Considerando  o resultado  de  uma 
pesquisa  levada  a efeito  recentemente, 
em  Brasília,  na  qual  82%  da  população 
achou  indispensável  um  terceiro  jornal 
na  cidade,  os  brasilienses  acabam  de  ga- 
nhar o “Jornal  de  Brasília”,  cujas  mo- 
dernas instalações  foram  inauguradas 
na  primeira  quinzena  do  corrente  mês. 

O “Jornal  de  Brasília”,  aliás,  não  pre- 
tende ficar  apenas  no  âmbito  local,  pois 


deverá  circular  fora  da  Capital  Federal, 
em  caráter  nacional. 

PRÊMIO 

Um  trabalho  versando  sobre  medici- 
na popular  em  favela  de  São  Paulo,  da 
autoria  de  Maria  Teresa  Lemos  Arruda 
Camargo,  vem  de  conquistar  o PRÊMIO 
MÁRIO  DE  ANDRADE/72,  da  Discoteca 
Pública  Municipal  da  Prefeitura,  consi- 
derado o prêmio  mais  importante  no  se- 
tor do  folclore  no  Brasil. 
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Além  da  vencedora,  mais  dois  alunos 
da  Escola  de  Folclore,  anexa  ao  Museu 
de  Artes  e Técnicas  Populares,  também 
foram  classificados  no  concurso,  Yoshiko 
Mott,  com  pesquisa  de  Santa  Cruz,  Cru- 
zeiro e Capela  no  Estado  de  São  Paulo 

terceiro  lugar  — e Cássia  Nascimento 
Frade,  com  o estudo  de  alguns  aspectos 
folclóricos  de  São  José  dos  Campos. 

PRESIDENTE 

Incentivador  e entusiasta  das  publi- 
cações editadas  pelo  Serviço  de  Do- 
cumentação (Divisão  Administrativa)  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  foi  in- 
dicado para  a Presidência  da  Assembléia 
Legislativa  do  Estado  da  Guanabara, 
biênio  1973/1974,  o deputado  carioca, 
Levy  Neves,  o qual  ocupa  no  momento  a 
importante  função  de  Líder  do  Governo 
e da  Maioria  naquela  Casa  legislativa . 

POSSE 

Antigo  colaborador  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, figura  de  relevo  da  Campa- 
nha de  Defesa  do  Folclore  Brasileiro,  do 
Ministério  da  Educação,  onde  brilhou 
como  redator-chefe  da  “Revista  Brasilei- 
ra de  Folclore”,  vem  de  ser  eleito  para 
membro  vitalício  do  Conselho  de  Música 
Popular  Brasileira,  do  MUSEU  DA  IMA- 
GEM E DO  SOM,  Fundação  Vieira  Fa- 
zenda, no  Estado  da  Guanabara,  o pro- 
fessor Vicente  Juarimbu  Salles.  A sua 
posse  está  marcada  para  os  últimos  dias 
do  corrente  mês . Agora,  o escritor  Vicen- 
te Salles,  passou  a integrar  a equipe  do 
Conselho  Federal  de  Cultura. 

LIVRO 

O Conselho  Federal  de  Cultura  acaba 
de  editar  um  novo  livro  do  escritor  Mar- 
cos Carneiro  de  Mendonça,  intitulado 
“Raízes  da  Formação  Administrativa  do 
Brasil”,  obra  considerada  como  um  dos 
nossos  clássicos  da  História  e Sociologia, 
de  acordo  com  a opinião  do  advogado 
Tomás  Leonardos. 

CONSELHO 

Tomará  posse  no  próximo  dia  2 de 
janeiro  de  1973,  como  novo  presidente  do 
Conselho  Federal  de  Cultura,  órgão  do 
Ministério  da  Educação,  o ex-Ministro 


da  Educação,  Raimundo  Moniz  de  Ara- 
gão,  eleito  dia  7 de  dezembro  corrente, 
para  substituir  ao  professor  Arthur  Cé- 
sar Ferreira  Reis,  que  exerceu  aquelas 
funções  no  curso  dos  últimos  quatro 
anos . Foi  escolhido  para  a vice-presidên- 
cia, o ilustre  colaborador  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  professor  Manuel  Diè- 
gues  Júnior,  o qual  exerce  no  órgão  a 
presidência  da  Câmara  de  Ciências  Hu- 
manas, sendo  ainda,  professor  da  Pon- 
tifícia Universidade  Católica  (PUC)  e 
Diretor  do  Centro  Latino-Americano  de 
Ciências  Sociais. 

VIOLEIRO 

Bento  Palmiro  Miranda,  violeiro  e 
compositor  sertanejo,  é uma  das  maiores 
atrações  da  FEIRA  DE  PRESÉPIOS,  no 
Museu  de  Arte  e Técnica  Populares,  em 
São  Paulo.  Ele  canta  e vende  a Cr$  100,00 
(Cem  cruzeiros)  as  violas  que  faz  com 
pinho  e cola  natural,  tirada  de  coquei- 
ros. Aos  62  anos  de  idade,  Bento  já  per- 
deu a conta  de  quantas  modinhas 
compôs . 

ÉDISON  CARNEIRO 

Com  o desaparecimento  do  professor 
Édison  de  Souza  Carneiro,  ocorrido  a 2 
do  corrente,  perde  o folclore  brasileiro 
um  de  seus  maiores  e mais  dedicados 
pesquisadores . Todos  lamentamos  sua 
perda,  não  só  por  se  tratar  de  um  exem- 
plar estudioso  das  coisas  e dos  proble- 
mas da  arte  popular,  mas  também  por 
ser  um  dos  grandes  amigos  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  seu  antigo  colaborador, 
sempre  presente  as  nossas  iniciativas  de 
caráter  cultural.  Era  professor  de  His- 
tória do  Folclore  na  Universidade  Fe- 
deral do  Rio  de  Janeiro,  fazendo  da  cá- 
tedra uma  fronteira  em  defesa  de  nossas 
tradições  e valores,  destacando-se  no  es- 
tudo da  presença  da  cultura  negra  no 
Brasil.  Diretor  da  Campanha  de  Defesa 
do  Folclore  Brasileiro  de  1961  a 1964, 
promoveu  desfiles  de  grupos  regionais 
na  Avenida  Rio  Branco,  exibições  no 
MEC,  palestras,  cursos,  realizando  um 
grande  esforço  didático  para  divulgar  o 
folclore  nacional,  preservando  a pureza 
de  suas  expressões  legítimas. 

“Mais  do  que  a profissionalização  — 
ele  declarou  em  recente  entrevista  — o 
grande  mal  das  escolas  de  samba  é a sua 
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descaracterização . A escola  está  deixan- 
do de  ser  uma  associação  eminentemente 
popular,  para  ser  uma  representação  da 
classe  média  com  todos  os  seus  vícios  e 
sua  falta  de  imaginação.  O que  ocorre 
neste  momento  é que  as  escolas  estão 
mudando  de  mãos  de  tal  modo  que  quem 
vai  hoje  a um  reduto  de  samba  não  con- 
segue ver  aquilo  que  a identifica,  isto  é, 
o samba”. 

Suas  pesquisas  começaram  na  Bahia, 
onde  nasceu,  em  1912.  “Meu  pai  foi 
sempre  um  estudioso,  e rodeado  do  seu 
talento,  desenvolvi  dentro  de  mim  uma 
curiosidade  imensa  para  pesquisar  coi- 
sas importantes.  Fui  sempre  envolvido 
pelo  folclore . Como  todo  mundo,  me  for- 
mei em  Direito.  É bastante  a gente  sa- 
ber ler  para  ser  bacharel”. 

Iniciou  então  seus  estudos  pelos  can- 
domblés baianos.  “O  primeiro  contato 
não  foi  difícil,  porque  tinha  a amizade 
de  um  dos  maiores  babalaôs  de  lá,  Mar- 
tiniano  do  Bonfim.  Naquela  época,  en- 
trei no  jornalismo  e fazia  muitas  crôni- 
cas ilustradas  com  fotografias,  que  mos- 
travam bem  os  ângulos,  os  gestos  e ce- 
nas importantes  de  uma  sessão  de  can- 
domblé. O pessoal  gostava  muito,  dada 
a posição  que  eu  assumia  perante  as  re- 
ligiões: muito  respeito  e muita  vontade 
de  informar  aos  que  não  sabiam  da  be- 
leza mística  de  uma  cerimônia”. 

Em  1940,  Edison  Carneiro  veio  para 
o Rio.  “Cheguei  aqui  e me  liguei  ao  mo- 
vimento folclórico.  Em  1958  tive  a sorte 
de  poder  induzir  o Governo  a criar  um 
organismo  oficial  em  defesa  do  folclore”. 

Era  casado  com  Dona  Madalena  Car- 
neiro, com  a qual  teve  dois  filhos:  Filon 
e Lídia.  Formado  em  Direito  pela  Uni- 
versidade da  Bahia,  em  1935,  Edison 
exerceu  uma  intensa  atividade  jornalís- 
tica, como  redator  do  “Estado  da  Bahia”, 
do  “British  News  Service”,  da  Associated 
Press,  e dos  jornais  cariocas  “O  Jornal” 
e “última  Hora”.  Seus  livros  e estudos: 
“Os  Mitos  Africanos  no  Brasil”,  “Negros 
Bantus”  (1937),  “Candomblés  da  Bahia” 
(1948),  “O  Quilombo  dos  Palmares”,  “Os 
Cultos  de  Origem  Africana  no  Brasil”, 


“A  Insurreição  Praieira”,  “A  Dinâmica 
do  Folclore”  (1950),  “A  Sabedoria  Popu- 
lar” (1957),  “Religiões  Negras”  (1936), 
“Castro  Alves”,  “Trajetória  de  Castro 
Alves”,  “Proteção  e Restauração  dos  Fol- 
guedos Populares”,  Classificação  Deci- 
mal do  Folclore  Brasileiro”,  “Antologia 
do  Negro  Popular  da  Bahia”,  “A  Cidade 
de  Salvador”,  “O  Folclore  Nacional”, 
“Pesquisa  de  Folclore”  e “Dinâmica  do 
Folclore”  (1967). 


TÉCNICO  DO  I.A.A.  EM  BRASÍLIA 

Especialmente  convidado  pela  alta 
direção  do  INCRA  (Instituto  de  Coloni- 
zação e Reforma  Agrária)  e pela  Asso- 
ciação dos  Engenheiros  Agrônomos  de 
Brasília,  o Dr.  José  Alberto  Gentil  Costa 
Souza,  Chefe  da  Estação  Experimental 
do  IAA  (Araras)  e Coordenador  do  Pla- 
nalsucar-Região  Sul,  pronunciou  inte- 
ressante e aplaudida  palestra  em  Brasí- 
lia, no  último  dia  14. 

Realizada  no  Auditório  da  NOVACAP, 
a palestra  do  técnico  versou  sobre  a cul- 
tura da  cana-de-açúcar  na  Austrália,  fo- 
calizando, de  maneira  especial,  a moder- 
na e atualíssima  mecanização  aplicada 
naquele  país. 

Tendo  visitado,  recentemente,  as  mais 
diversas  regiões  canavieiras  do  mundo, 
o Dr.  José  Alberto  Gentil  Costa  Souza, 
no  decorrer  de  sua  palestra,  procedeu  a 
longa  explanação  sobre  o progresso  téc- 
nico da  cultura  da  cana-de-açúcar  na 
Austrália,  cujo  país,  pelas  suas  condi- 
ções geográficas,  muito  se  assemelha  ao 
Brasil.  Daí  o interesse  em  conhecer  o 
seu  processo  agrícola  e avançada  técnica 
de  mecanização. 

Ao  auditório  da  NOVACAP  compare- 
ceram agrônomos  e técnicos  interessados 
em  conhecer  a cultura  e mecanização  da 
cana  australiana.  Além  da  palavra  do 
orador,  houve  projeção  de  “slides”  eluci- 
dativos complementando  sua  excelente 
exposição,  cuja  íntegra  será  publicada 
na  próxima  edição  de  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Eis,  em  síntese,  o que  nos  informa 
o noticiário  internacional  sobre  açúcar 
e álcool: 

A PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  MEXI- 
CANA, CONGRESSO  AÇUCAREIRO,  MA- 
PA MUNDIAL  DE  SOLOS,  AÇÚCAR  NO 
TRATAMENTO  DA  ÚLCERA  DA  PELE, 
NUTRIÇÃO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR, 
METEREOLOGIA  E SUA  APLICAÇÃO 
AGRÍCOLA,  LAVOURA  CANAVIEIRA, 
PESQUISA  E EROSÃO  NO  PARANÁ. 


A PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  MEXICANA 

Através  do  Sr.  Dudley  Smith,  editor 
da  “Sugar  y Azucar”,  66  centrais  açuca- 
reiras constituem  o parque  industrial  no 
setor,  e 26  milhões  de  toneladas  de  cana 
são  esmagadas  para  produzirem  2.4  mi- 
lhões de  toneladas  de  açúcar,  na  maior 
parte . 

Não  obstante  o país  ser  exportador 
de  açúcar,  na  realidade  três  quartas  par- 
tes da  sua  produção  se  destinam  ao  con- 
sumo interno,  apesar  da  lucratividade 
qúe  oferece  sua  comercialização  interna- 
cional . 

A produção  açucareira  do  país  tem, 
portanto,  aumentado  continuamente  du- 
rante os  últimos  anos.  (SUGAR  Y AZU- 
CAR — Agosto,  72  — p.  51). 


CONGRESSO  AÇUCAREIRO 

A Sociedade  dos  Técnicos  Açucarei- 
ros do  Brasil  e a divisão  regional  brasi- 
leira da  International  Society  of  Sugar 
Cane  Technologists  estão  preparando  a 
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representação  do  Brasil  ao  XV  congres- 
so desta  última  entidade,  a realizar-se 
em  junho  de  1974^  em  Durban,  na  África 
do  Sul.  é intenção  dos  brasileiros  plei- 
tear a designação  de  São  Paulo  para 
sede  do  certame  seguinte,  em  1977. 
(Idort  — Ano  XLI  — n<?  485/486  — Ju- 
nho-Agosto — p.  25). 


MAPA  MUNDIAL  DE  SOLOS 

Um  mapa  de  solos  da  América  do 
Sul,  instrumento  fundamental  para  a 
planificação  do  desenvolvimento  agrícola 
acaba  de  ser  publicado  pela  Organização 
de  Alimentação  e Agricultura  das  Nações 
Unidas  (FAO)  e pela  UNESCO.  Trata- 
se  da  primeira  etapa  do  Mapa  Mundial 
de  Solos,  obra  monumental  iniciada  em 
1961 . A parte  correspondente  à América 
Latina,  além  de  proporcionar  a descrição 
mais  completa  feita  até  agora  dos  solos 
e de  outras  características  da  Terra,  é o 
primeiro  grande  estudo  cartográfico  de 
solos  do  Continente.  Nele  colaboraram 
homens  de  ciência  dos  treze  países  da 
área,  utilizando  classificações  e defini- 
ções acordadas  internacionalmente. 

Do  novo  Mapa  de  Solos  se  deduz  que 
há  na  América  do  Sul  possibilidades  de 
aumentar  significativamente  a produ- 
ção agrícola,  seja  intensificando  os  cul- 
tivos na  proporção  relativamente  peque- 
na das  terras  férteis  em  utilização,  seja 
abrindo  novas  fronteiras  agrícolas.  Os 
dados  que  o referido  estudo  contém  so- 
bre a quantidade,  a qualidade  e a situa- 
ção dos  tipos  de  solo  mostram  que  há 
grandes  extensões  de  escassa  fertilidade, 
e que  apenas  30%  da  superfície  do  Con- 
tinente são  aproveitáveis.  E apenas  a 
terça  parte  desta  superfície  — ou  seja 
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10  % de  toda  a América  do  Sul  — é tem  p§ 
de  primeira  qualidade  para  práticas  gí 
agrícolas.  (Idort  — Ano  XLI  — n°  485/fj: 
486  — julho-agosto,  72  — p.  28). 


AÇÚCAR  NO  TRATAMENTO  DA 

ÚLCERA  DA  PELE 

O açúcar  de  mesa  está  sendo  usado, 
com  êxito,  na  cura  (to  heal)  da  úlcera 
de  pele,  é o que  nos  informa  o Dr.  James 
W.  Barnes  Jr.,  do  Glen  Dale  Hospital 
(Maryland)  — U.S.A. 

Barnes  acrescenta  que  o método  con- 
siste no  uso  rotineiro  de  se  aplicar  o açú- 
car branco  às  crateras  ulceradas,  cobrin- 
do as  adjacências  locais  com  o mesmo 
produto.  O resultado  tem  conduzido  à 
cicatrização  irreversível  de  úlceras,  até 
então  existentes  há  vinte  anos  em  pa- 
cientes acamados. 

Segundo  o aludido  cientista,  o açúcar 
tem  a propriedade  de  reparar  a situação 
dérmico-lesional  do  doente,  pelo  fato  de 
ser  um  grande  estimulante  da  formação 
tissular,  promovendo  a restauração  epi- 
telial,  pois  altera  o ph  da  úlcera  que,  por 
sua  vez,  desenvolve  efeito  bacteriostáti- 
co,  ou  seja,  o de  inibir  a ação  do  agente 
patógeno.  Ademais,  modifica  o gradien- 
te osmótico  da  referida  dermatose,  ao 
desenvolver  a fase  celular  de  sua  cicatri- 
zação. (Sugar  Journal  — set.,  72  — 
p.  31). 


NUTRIÇÃO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

Roger  P.  Humbert,  autor  de  “Gro- 
wing  of  Sugarcane”,  falando  sôbre  lixi- 
viação ou  percolação,  relativamente  à 
nutrição  da  cana,  observa  que  os  níveis 
de  fósforo  desta  gramínea,  em  geral  in- 
dicam que  a baixa  temperatura  não  afe- 
ta significativamente  o seu  desenvolvi- 
mento, pois  as  perdas  de  lixiviação  de  N. 
e K.,  apreciadas  em  tambores  com  baixa 
temperatura  caracterizaram  esse  fato, 
como  ficou  relatado  nos  ensaios  lisimé- 
tricos,  em  temperatura  Makiki. 


concentração  de  raízes  onde  se  verifica 
am  mínimo  de  perda  de  lixiviação. 

No  período  enfático  de  semeadura,  ge- 
ralmente por  via  aérea,  tem  se  dado  pre- 
ferência às  plantações  entre  filas.  Nessa 
ocasião  é possível  que  o nitrogênio  e a 
deficiência  de  potássio  à planta  restrin- 
jam os  coeficientes  de  desenvolvimento 
de  produção  de  açúcar  durante  o frio  ou 
nos  meses  de  inverno.  Se  isso  é verdade, 
convém  se  cuide  da  pulverização  foliar, 
com  vista  ao  futuro  da  planta. 

A temperatura,  assim  estudada,  mos- 
tra que  os  sistemas  radiculares  podem 
ser  bem  desenvolvidos  e,  conseqüente- 
mente,  aumentar  os  nutrientes  da  cana 
à base  de  uma  temperatura  de  62°  F. 
ou  inferior.  Porém,  se  a estação  frioren- 
ta coincide  com  precipitação  pluviomé- 
trica,  a perda  de  lixiviação  de  nitrogênio 
com  nitrato  e potássio  pode  ser  maior  do 
que  à referente  em  ácido,  de  solos  tro- 
picais lixiviados  de  baixo  percentual  de 
saturação.  (Leia-se  a matéria,  in  exten- 
so, in  Sugarland  — vol.  IX  — n?  4 e 5 
— abril-maio  de  72  — p.  15). 


METEREOLOGIA  E SUA  APLICAÇÃO 
AGRÍCOLA 

_ Foi-se  o tempo  em  que  a Metereologia 
não  passava,  em  termos  de  aplicação 
agrícola,  de  simples  conhecimento  em- 
pírico ou  teórico,  e que  sua  utilização 
prática  parecia  inexistente. 

Observações  meteorológicas,  hoje  ca- 
dastradas num  sistema  de  uso  imediato, 
compreendem  os  dados  da  Atmosfera  Su- 
perior nos  Trópicos.  E tudo  isto  está 
sendo  objeto  de  Projeto  confiado  ao  Gru- 
po Executivo  Misto  de  Metereologia  — 
GEMM,  instruído  por  convênio  firmado 
entre  a SUDENE  e o Ministério  da  Agri- 
cultura (1962) . 

Assim,  cento  e duas  Estações  de  Me- 
tereologia, localizadas  estrategicamente 
para  cobrirem  toda  a área  da  SUDENE, 
comporão  a Rede  Metereológica  do  Nor- 
deste, a se  instalar  dentro  dos  mais 
avançados  padrões  técnicos. 

Cooperação  Internacional 


Estes  dados  têm  pesado  na  adubação 
com  potássio  na  cana  jovem,  sobretudo, 
em  se  tratando  de  região  de  máxima 


A assistência  técnica  e financeira 
prestada  ao  Projeto  de  Metereologia  do 
Nordeste  adveio  da  Organização  Mete- 
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reológica  Mundial,  República  Federal  da 
Alemanha  e do  Conselho  de  Cooperação 
Técnica  da  Aliança  para  o Progresso . Na 
primeira  entidade,  já  em  1967,  o Projeto 
recebeu  US$  1 milhão  doados  em  equi- 
pamentos e assistência  especializada . 
Com  a Alemanha,  o Brasil  firmou  con- 
vênio com  vista  ao  setor  de  Hidrologia, 
através  do  qual  esse  país  contribuiu  com 
1,5  milhões  de  marcos,  na  forma  de  equi- 
pamentos da  melhor  qualidade  para  a 
instalação  das  Estações  Metereológicas 
e de  uma  oficina-laboratório. 

O Conselho  de  Cooperação  Técnica 
da  Aliança  para  o Progresso  — CONTAP, 
através  de  um  empréstimo  a longo  pra- 
zo e baixo  custo,  pôs  à disposição  do  Pro- 
jeto recursos  no  montante  de  

Cr$  1.800.000,00. 


Agrometeorologia 

A aplicação  da  Metereologia  na  Agri- 
cultura e pecuária  — em  franca  ascen- 
ção  em  todo  o mundo  — tem  sido  reali- 
zada no  Nordeste,  pelo  GEMM,  na  Esta- 
ção Experimental  de  Mandacaru  (Petro- 
lina  - PE) . 

A agrometereologia  é utilizada  em 
função  dos  projetos  de  irrigação,  da  de- 
terminação das  épocas  de  plantio  e co- 
lheitas, da  seleção  de  culturas,  e de  raças, 
bem  como  do  controle  de  pragas  e doen- 
ças. 

Foi  a Estação  Experimental  de  Man- 
dacaru escolhida  para  a realização  des- 
sas pesquisas  pelo  acervo  de  que  já  dis- 
põe relativamente  ao  uso  de  água  nas 
culturas,  além  dos  dados  de  radiação  so- 
lar colhidos  em  mais  de  5 anos,  e outros 
registros  meteorológicos  (SUE  — maio- 
jun.,  72  — pp.  28,  30) . 


LAVOURA  CANAVIEIRA  E PESQUISA 

A Fundação  Getúlio  Vargas,  em  ter- 
mos de  pesquisa  sobre  condições  e custos 
de  produção  da  lavoura  canavieira,  re- 
centemente publicou  estudo  que  abran- 
ge matérias  específicas,  alusivas  ao  as- 
sunto supra-mencionado . Temos  assim: 
conclusões  (função  do  custo  médio,  custo 


médio  de  1 tonelada,  custo  de  produção 
por  tonelada  de  cana  e preços  dos  fato- 
res de  produção),  metodologia  da  inves- 
tigação (sistema  de  referência,  dimen- 
sionamento e localização  da  amostra, 
usinas  vinculadas  aos  fundos  agrícolas 
pesquisados,  municípios  canavieiros  con- 
siderados e tabulação  final),  análises  das 
variáveis  econômicas  mais  relevantes 
(diferenças  regionais  na  estrutura  pro- 
dutiva e mudança  na  escala  de  produ- 
ção), processo  para  atualização  dos 
custos  monetários,  determinação  da  fun- 
ção de  custo  relativo  a 1 hectare  de  cana 
plantada,  rendimento  físico  como  resul- 
tante da  ação  conjugada  dos  fatores  de 
produção  (fertilizante  e área  plantada), 
estimativa  das  médias  e dos  totais  do 
universo,  repartição  da  amostra  dentro 
dos  extratos  e questionários  utilizados 
publicados  em  outubro  de  1965  (Fund. 
G.  Vargas  — p.  3) . 


EROSÃO  NO  PARANÁ 

Estudos  levados  a efeito  por  técnicos 
do  DNOS,,  dizem  que  a erosão  no  Noroes- 
te do  Paraná  manifesta-se  de  maneira 
particularmente,  grave  nas  áreas  de  for- 
mação geológica  localmente  denomina- 
da Arenito  Caiuá.  Os  referidos  estudos, 
que  também  contam  com  a colaboração 
de  técnicos  da  OEA,  apresentam  como 
causas  principais  do  fenômeno,  o dese- 
quilíbrio provocado  pela  remoção  da  co- 
bertura florestal  em  solo  extremamente 
instável  e,  em  seguida,  a urbanização 
sem  planejamento,  utilização  imprópria 
do  solo  para  cultivo  de  determinadas  es- 
pécies, pastagens  e os  cortes  nas  rodovias 
sem  tratamento  adequado  dos  taludes. 

A erosão  afeta  uma  área  de  aproxi- 
madamente 30  mil  quilômetros  quadra- 
dos, na  qual  estão  contidos  cerca  de  97 
municípios,  com  um  total  de  dois  e meio 
milhões  de  habitantes.  Entre  os  mais 
importantes  municípios,  atingidos  pela 
erosão  incluem-se  Maringá,  Apucarana, 
Umuarama,  Paranavaí,  Sertanópolis  e 
Mandaguari . 

Das  inúmeras  providências,  recomen- 
dadas pelos  especialistas,  contidas  no  re- 
latório final,  destacam-se  a execução  de 
um  imediato  planejamento  regional  e a 
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realização  de  experiências,  no  campo, 
para  verificação  das  técnicas  propostas. 

Independente  das  medidas  práticas, 
que  certamente  serão  tomadas  na  etapa 
executiva  do  projeto,  a Comissão  Exe- 
cutiva decidiu  prorrogar  por  um  ano  o 


prazo  de  validade  do  acordo  firmado  en- 
tre a Organização  dos  Estados  America- 
nos, tendo  em  vista  implementar  os  es- 
tudos já  efetuados  para  o controle  da 
erosão  no  Noroeste  do  Paraná.  (Sanea- 
mento — jan.-mar.,  72  — p.  101). 
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PLANALSUCAR  EM  NOTÍCiAS 


COMUNICADO  No  8 DEZEMBRO  - ,972 


REUNIÃO 


O Conselho  Administrativo  e 
o Conselho  Fiscal  do  PLANAL- 
SUCAR estiveram  reunidos,  no 
dia  13  do  corrente,  ocasião  em 
que  foram  focalizados  vários 
aspectos  sobre  o funcionamen- 
to do  Programa,  no  Exercício 
de  1972,  período  que  compre- 
ende a sua  implantação. 

O Conselho  Administrativo, 
que  é composto  de  4 membros 
(2  representantes  do  I.A.A.  e 2 
representantes  das  classes  pro- 
dutoras de  cana  e de  açúcar), 
está  assim  constituído:  Presi- 
dente: Ronaldo  de  Souza  Vale; 
Conselheiros:  Dalmyro  Joseph- 
son  de  Almeida,  Hermindo  An- 
tunes e João  Agripino  Maia  So- 
brinho; o Conselho  Fiscal  é 
composto  de  3 membros  (um 
agrônomo  e um  contador  pelo 
I.A.A.  e um  representante  das 
classes  produtoras  de  cana  e de 
açúcar):  Conselheiros  Márcio 
Alberto  Messina,  Francisco 
Martins  Moreno  e Olival  Tenório 
Costa.  Presentes  ainda  à Reu- 
nião, Gilberto  Miller  Azzi,  Silvio 
Rugai,  Chester  Wismer  e Nél- 
son  Esteves  dos  Reis  (fotos). 


planalsucar 


I 


ORGANIZAÇAO 


O Superintendente  Geral  do  PLANAL- 
SUCAR  será,  obrigatoriamente,  um  enge- 
nheiro-agrónomo pertencente  ao  Quadro 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no- 
meado pelo  Sr.  Presidente,  por  indicação 
do  Sr.  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção.  A Assessoria  técnica  e admi- 
nistrativa será  integrada  por  técnicos  de 
competência  comprovada,  e serão  sem- 
pre escolhidos  pelo  Superintendente  Ge- 
ral. A Secretaria  Geral  será  exercida  por 
elemento  que  tenha  longa  experiência 
em  assuntos  contábeis,  financeiros  é 
administrativos.  As  Coordenadorias  Sui  e 
Norte  serão  chefiadas  por  agrônomos  in- 
tegrados no  PLANALSUCAR. 


RECURSOS  HUMANOS 

Na  medida  em  que  se  realiza  a im- 
plantação do  Programa,  e de  acordo  com 
as  reais  necessidades  dos  trabalhos  de- 
senvolvidos, todos  os  técnicos  do  I.A.A. 
serão  integrados  no  PLANALSUCAR. 

Mediante  comprovada  necessidade,  e 
após  rigorosa  seleção,  novos  técnicos  se- 
rão admitidos  para  complementação  dos 
recursos  humanos  do  Programa.  Atual- 
mente, é o seguinte  o quadro  do  pessoal 
no  Programa:  164,  distribuídos  da  seguin- 
te forma:  técnicos  de  nível  superior:  43; 
técnicos  de  nível  médio:  30;  Auxiliares 
administrativos:  21;  Auxilirares  de  campo: 
70. 


UNIDADE  DE  APOIO 

O PLANALSUCAR  tem  o seu  desenvol- 
vimento através  de  projetos  de  Genética, 
Fitossanidade  e Agronomia,  tendo  como 
apoio  as  seguintes  unidades: 


1.  ESTAÇÃO  CENTRAL-SUL 

(Estação  Experimental  de  Cana-de- 
Açúcai  de  Araras-SP) 

1 . Estação  Regional  de  Seleção  do 
Paraná 

2.  Estação  Regional  de  Seleção  de 
Campos-RJ 

3.  Estação  Regional  de  Quarente- 
na em  São  Paulo  - Anhembi. 


2.  ESTAÇÃO  CENTRAL-NORTE 

(Estação  Experimental  de  Cana-de- 

Açúcar  de  Maceió-AL) 

1 . Estação  Regional  de  Seleção  de 
Pernambuco-Carpina 

2.  Subestação  de  Seleção  e Cru- 
zamento “Serra-Ouro”  - Ala- 
goas 

3.  Estação  de  Quarentena  “Bebe- 
douro” - Alagoas 

4.  Subestação  de  Seleção  “Sinim- 
bú”  - Alagoas 

5.  Subestação  de  Seleção  “Santo 
Antônio”  - Alagoas. 


II 
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O Programa  previa,  Huanoo  toíai men- 
te instalado,  a produção  de  1.000.000 
“seedlings”  nas  duas  regíões-Nordeste  e 
Centro  Sul.  Esses  números  seriam  alcan- 
çados em  1974,  quando  do  início  da  2.a 
etapa  do  programa. 

Todavia,  em  face  da  problemática  na- 
cional em  relação  às  atuais  variedades, 
após  estudos  realizados  pela  Assessoria 
técnica  do  PLANALSUCAR,  foi  possível  já 
em  1972  produzir  aproximadamente  700 
mil  “seedlings”,  quantidade  nunca  alcan- 
çada por  nenhuma  organização  no  Brasil. 

Para  o próximo  ano,  com  o início  dos 
trabalhos  nos  Estados  de  Pernambuco  e 
Rio  de  Janeiro,  poder-se-á  com  relativa 


Os  iaòc.  atórios  de  Araras  e Maceió  fo- 
ram montados,  jw.  ^e  encontrando  em  ple- 
no funcionamento,  e desenvolvendo  testes 
de  doenças  para  ás  futuras  variedades. 

Do  mesmo  modo,  os  técnicos  do  PLA- 
NALSUCAR, praticamente  estiveram  em 
G,uase  todas  as  áreas  canavieiras  do  pais, 
identificando  os  problemas  fitossanitários 
locais,  no  sentido  de  formar  o plano  na- 
cional, que  atenda  às  reais  necessidades 
do  setor. 

As  Estações  Quarentenárias  estão 
sendo  instaladas  no  Norte-Nordeste  e 
Centro-Sul. 

Foram  executados  testes  de  doenças 
em  coleção  de  600  progenitores  para  ava- 
liação do  seu  potencial  no  tocante  à re- 
sistência a doenças  para  uso  nos  cruza- 
mentos futuros. 


segurança,  atingir  a produção  de  2 mi- 
lhões de  “seedlings”,  comparável  com  o 
Havaí  e superior  às  demais  regiões  do 
globo. 


PLANALSUCAR  EM 
CAMPOS  E CARPINA 


AGRONOMIA 

O programa  agronômico  já  em  exe- 
cução envolve  as  áreas  de  Irrigação,  Me- 
canização e Fertilidade.  As  atividades 
executadas  dizem  respeito  à prática  de 
irrigação  em  zonas  com  deficiência  hídri- 
ca; ao  estudo  das  técnicas  de  mecaniza- 
ção com  vistas  à redução  de  custos  ope- 
racionais e a experimentação  com  nutri- 
ção mineral  no  sentido  do  aproveitamento 
e elevação  da  produtividade  agrícola. 


Já  em  janeiro  do  próximo  ano  os  Es- 
tos de  Pernambuco  (Carpina)  e Rio  de 
neiro  (Campos)  estarão  recebendo  di- 
tamente  os  benefícios  do  PLANALSU- 
\R.  Com  a implantação  do  Programa 
,s  dois  Estados,  serão  desenvolvidos 
ioritariamente  projetos  de  Genética,  Fi- 
ssanidade  e Agronomia,  incluindo  expe- 
nentos  de  adubação  e entomologia.  Na 
óxima  edição,  daremos  mais  detalhes 
i implantação  do  Programa  Nacional  de 
elhoramento  da  Cana-de-Açúcar  em 
írnambuco  e Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


Tmí 
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ESTAÇÃO  QUARENTENÁRIA-SUL 


Após  um  trabalho  de 
investigação  que  durou  5 
meses,  foi  adquirida,  no 
município  de  Anhembi- 
SP,  uma  área  de  12,33  ha, 
destinada  à Estação  de 
Quarentena-Sul,  do  PLA- 
NALSUCAR.  Nessa  pes- 
quisa foram  visitados  1 1 
municípios  por  vias  ter- 
restres e aérea.  A área 
encontrada  dista  bem 
mais  de  25  km,  em  linha 
reta,  do  canavial  indus- 
trial mais  próximo,  de 
conformidade,  p o r t a n- 
to,  com  as  normas  inter- 
nacionais vigentes.  A pro- 
priedade adquirida  locali- 
za-se às  margens  de  um 
dos  braços  represados  da 
barragem  de  Barra  Boni- 
ta (ideal  para  a irrigação), 
possue  água  encanada, 
luz  elétrica,  telefone,  casa 
para  técnicos,  casa  para 


zelador  e galpão  de  má- 
quinas e implementos.  Da 
mesma  forma  que  as  de- 
mais subestações  da  re- 
gião contro-sul,  ficará  su- 
bordinada à Coordenado- 
ria  Regional  Sul,  a qual  já 
deu  inicio  à construção  da 
Casa  de  Quarentena  para 
recepção  e quarentena  de 
variedades  de  cana  de  ou- 


tras regiões  do  Brasil  e do 
exterior. 

A Casa  de  Quarentena, 
em  construção,  obedece  a 
mesma  planta  de  sua  con- 
gênere da  Ilha  de  Molo- 
kay,  Havaí,  pertencente  à 
HSPA  - Associação  Havai- 
ana dos  Produtores  de 
Açúcar,  cuja  foto  se  vê 
acima. 


IMPORTACAO  DE 
VARIEDADES 


O Ministro  da  Agricultu- 
ra deferiu  o pedido  do 
Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  através  do  PLA- 
NALSUCAR,  para  impor- 
tação de  uma  série  de  va- 
riedades de  cana-de-açú- 
car procedentes  dos  Es- 
tados Unidos,  para  fins 
técnico-científicos.  O ma- 
terial já  importado,  atra- 
vés do  Aeroporto  Interna- 
cional dos  Guararapes,  foi 


encaminhado,  após  inspe- 
ção fitossanitária,  realiza- 
da pela  Inspetoria  de  De- 
fesa Sanitária  Vegetal  em 
Pernambuco,  diretamente 
para  o Estado  de  Alagoas, 
onde,  após  a assistência 
da  repartição  competente 
do  Ministério  da  Agricul- 
tura no  Estado,  encontra- 
se  em  local  de  quarente- 
na na  Estação  Central- 
Norte  do  PLANALSUCAR. 


IV 


Sobre  «Roletes  de  Cana» 


DOCUMENTO  LITERÁRIO 
E HUMANO 

RAYMUNDO  SOUZA  DANTAS  * 

Através  de  um  punhado  de  casos  e episódios,  que  colheu  no 
contacto  direto  com  a gente  do  próprio  ambiente  que  percorreu 
inicialmente  por  motivos  profissionais,  depois  levado  sem  dúvida 
por  imposições  de  sua  sensibilidade,  o primoroso  narrador  Hugo 
Paulo  de  Oliveira  reconstitui  hábitos  e costumes  da  zona  canavieira 
de  forma  concreta,  exemplarmente  caracterizados.  Em  suas  idas  e 
vindas  por  fazendas,  engenhos  e casas-grande,  penetrou  fundo  no 
mundo  que,  com  as  histórias  de  “Roletes  de  Cana”,  ajuda  a melhor 
compreender  em  diversas  de  suas  fases,  decifrando  seus  mistérios  e 
suas  complexidades,  ao  mesmo  tempo  que  aborda  sua  situação  eco- 
nômica . A zona  da  cana-de-açúcar,  que  teve  em  José  Lins  do  Rego 
o grande  e incomparável  cronista;  encontra  em  Hugo  Paulo  de 
Oliveira  o grande  amoroso.  É exatamente  esta  sensação,  ou  melhor 
dizendo,  este  sentimento,  que  recolhemos  de  cada  uma  destas  nar- 
rativas. Além  de  revelarem  um  extraordinário  contador  de  histó- 
rias, projetam  um  intérprete  apaixonado  do  mundo  que,  por  força 
da  profissão,  chegou  a conhecer  assim  intimamente,  como  aliás  o 
demonstra. 

* # * 

De  mistura  com  o visto  e o vivido,  encontramos,  nestas  narra- 
tivas, lendas  e casos  folclóricos,  ganhando  “Roletes  de  Cana  di- 
mensão que  vai  do  real  ao  mágico.  Focaliza,  com  exatidão,  va- 
riados aspectos  sociais,  econômicos  e políticos.  Aborda,  de  maneira 
correta,  crendices  e superstições  da  gente  deste  mundo  que  fixa  em 
páginas  cheias  de  humanidade  e simpatia.  Há,  porém,  um  outro 
detalhe,  também  importante  a destacar.  Muitas  destas  histórias, 
ou  todas  elas,  foram  ouvidas  e sentidas  conforme  diz  Vicente  Salles 
na  emocionada  apresentação  que  delas  fez,  constituindo-se,  por  isso 
mesmo,  no  resultado  do  conhecimento  direto  das  realidades  do 
ambiente,  através  do  contacto  proporcionado  pelas  suas  viagens 
de  inspeção  pela  zona  canavieira.  Pela  primeira  vez,  acredito,  se 


* Chefe  da  Assessoria  de  Relações  Públicas  do  Gabinete  do  Ministro  da  Edu 
cação. 
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tem  registradas  as  experiências  de  um  fiscal  da  cana,  do  engenho 
e do  açúcar  no  campo  da  literatura . A sua  visão,  evidentemente,  é 
a do  personagem  que  veio  de  fora,  com  uma  tarefa  específica,  mas 
que,  no  contacto  amiudado  com  os  diversos  aspectos  do  mundo 
que  inspeciona,  descobre  motivos  que  o levam  a considerar  seus 
dramas,  vicissitudes  e problemas  de  forma  humana  e comovedora, 
através  pois  de  um  prisma  aliciante. 


Condensam,  estas  dezoito  histórias,  as  quais  o autor  consi- 
derou como  contos,  excelente  material  social  e humano.  A paisa- 
gem deste  vasto  mundo,  em  todos  os  seus  aspectos,  é apresentada 
na  base  de  uma  documentação  lírica  e poética  que  merece  ser  con- 
siderada. Não  se  trata,  é verdade,  de  uma  realidade  inédita,  mas, 
pela  maneira  como  Hugo  Paulo  de  Oliveira  a abordou,  entre  o 
depoimento  e o testemunho,  ganha  sem  dúvida  novo  sabor,  ad- 
quire nova  originalidade,  devendo  surpreender  até  aos  próprios  per- 
sonagens do  ambiente.  Há  uma  estreita  correlação,  que  se  deve 
também  levar  em  conta,  qual  seja  esta  de  unir  passado  e presente 
dos  dramas  da  região,  mostrando  realidades  de  ontem  e de  hoje. 
São  casos  dos  banguês  de  ontem,  das  usinas  de  hoje,  o Senhor-de- 
Engenho  de  antanho,  do  grande  proprietário  de  agora,  são  lendas 
de  outros  tempos,  episódios  de  nossos  dias,  tudo  isso  num  amal- 
gama que  faz  deste  livro,  como  disse,  um  documento  literário  e 
humano  de  maior  importância,  como  também  de  caráter  histórico. 

* # « 

Trata-se  de  um  belo  livro,  sendo  as  suas  histórias  magníficos 
resumos  de  uma  realidade  multiforme.  Com  rara  felicidade,  são 
evocadas  figuras  típicas,  recriados  ambientes  de  paisagens,  revivi- 
dos dramas,  alegrias  e boêmias,  disputas  de  prestígio  e de  mando. 
Tudo  isso  numa  linguagem  simples,  corrente,  num  tom  coloquial, 
muito  próprio,  aliás,  para  este  tipo  de  narrativa.  A preocupação 
maior  do  narrador  não  foi  fazer  literatura,  mas  atender  a um  com- 
promisso tácito  com  aquela  gente,  no  sentido  de  contar  os  seus 
casos,  arrolando  desde  o pontentado  Senhor-de-Engenho  ao  mais 
humilde  e miserável  trabalhador  do  eito,  com  um  só  objetivo,  qual 
seja  o de  fornecer  a verdadeira  medida  de  sua  humanidade,  atra- 
vés de  seu  comportamento,  na  base  dos  bons  e dos  maus  momentos. 
“Roletes  de  Cana”,  por  conseguinte,  é um  documento,  como  disse, 
de  real  valia,  no  projeto  que  se  propõe  realizar  o Serviço  de  Do- 
cumentação do  IAA,  com  a “Coleção  Canavieira”.  Ao  lado  de 
livros  técnicos,  coloca  obras  como  esta,  diversificando  a visão  do 
mundo  canavieiro,  oferecendo  rico  painel  da  agroindústria,  levan- 
tando em  todos  os  seus  aspectos,  enfim,  uma  das  atividades  mais 
ricas  de  nossa  economia. 
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A CANA  NA  PEQUENA  INDÚSTRIA 

MEL-DE-ENGENHO 

CUNHA  BAYMA  * 


a)  Composição  e valor  alimentício,  vantagens  econômicas  — A maté- 
ria-prima — Extração  do  caldo  e seu  rendimento  — Tratamento 
do  caldo  — O problema  da  cristalização. 

a)  Composição  e valor  alimentício,  vantagens  econômicas. 

O chamado  mel-de-engenho,  talvez  mais  conhecido  por  melado, 
não  é mais  do  que  caldo-de-cana  evaporado  a fogo  direto  ou  a vapor, 
conforme  a escala  de  sua  produção  na  pequena  ou  média  propriedade, 
concentrado  até  a densidade  de  xarope  mais  ou  menos  pesado,  de  35°  a 
46°  Baumé  quando  quase  fervendo,  ou  sejam  53°, 3 a 73°  Brix. 

Em  temperatura  comum  esta  densidade  cai  para  39°  a 40°  Bau- 
mé = 71°, 8 a 73°, 7 Brix. 

Em  geral  a densidade  mais  aceita  pelo  consumo  é a de  39°  Baumé, 
correspondente  a 63°  Brix  em  temperatura  comum,  medida  por  densí- 
metro graduado  a 20°  C . 

Uma  Lei  antiga  nos  Estados  Unidos  da  América  e,  de  certo,  muito 
alterada  para  atender  a época  atual,  definia  em  o Boletim  Para  Fazen- 
deiros, n9  1.874/941,  (vide  bibliografia): 

“Melado  de  cana.  Melado  fabricado  pela  evaporação  de  caldo 
de  cana-de-açúcar,  ou  pela  solução  da  cana-de-açúcar  concen- 
trada. Não  contém  mais  de  30%  de  água,  nem  mais  de  2,5% 
de  cinzas”. 


A mesma  publicação  técnica  afirmava  que,  em  média,  “o  me- 
lado que  contém  28%  de  água,  terá  mais  ou  menos  de  65% 
a 67%  de  açúcares  (açúcar  de  cana  e açúcar  invertido),  1,0% 
a 2,5%  de  matéria  mineral  (considerada  como  cinza)  e cerca 
de  3,0%  a 4,0%  de  substâncias  orgânicas  não  açucaradas.” 


Em  geral,  a composição  do  melado  reflete  a composição  do  caldo, 
ressalvadas  as  diferenças  produzidas  pela  eliminação  de  impurezas  re- 
ziduais  e sedimentos,  durante  o processo  de  fabricação,  pela  transfor- 
mação de  parte  do  açúcar  de  cana  em  açúcar  invertido  na  fase  do  tra- 
tamento e evaporação  do  caldo,  e pela  redução  do  volume  inicial  que 
faz  aumentar  o total  de  materiais  minerais  do  produto,  de  quatro  a 


cinco  vezes  sobre  aquela  do  caldo.  . , 

A composição  do  produto  ora  considerado  depende,  ainda,  das  va- 
riedades e do  estado  de  maturação  das  canas  moídas,  das  condiçoes  e 
composição  do  solo  cultivado,  do  período  de  tempo  decorrido  entre  o 
corte  dos  colmos  e a moagem,  do  emprego  de  fertilizantes,  do  estado  de 
sanidade  da  cultura,  da  maior  ou  menor  intensidade  do  flexamento 
das  plantas,  do  tempo  transcorrido  entre  o aparecimento  da  mflores- 
cência  e o corte,  etc. 


* Engenheiro-Agrónomo. 
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O melado  é matéria  alimentar  de  primeira  ordem  e como  tal  usado 
em  o Nordeste  e em  outras  regiões  do  Brasil  e do  mundo. 

É produto  de  cor  clara,  organoleticamente  semelhante  ao  mel-de- 
abelha,  e de  sabor  bastante  agradável  ao  paladar  familiarizado  com 
os  principais  derivados  da  cana-de-açúcar. 

Em  o Nordeste,  por  exemplo,  é usado  como  sobremesa  em  mistura 
com  queijo  ralado  e farinha  de  mandioca,  como  em  outras  regiões  é 
apreciado  quando  servido  com  biscoitos,  bolos,  roscas  etc. 

Estamos  nos  referindo  ao  “mel-de-engenho”  ou  melado  derivado 
diretamente  do  caldo-de-cana,  e não  ao  “mel-de-furo”  colhido  das  for- 
mas de  açúcar  bruto,  nem  ao  mel  separado  pelas  turbinas  centrífugas, 
das  massas  cozidas,  na  grande  indústria  açucareira. 

Nos  Estados  Unidos  da  América,  até  a década  de  40  pelo  menos, 
a cultura  da  cana  visava  tão  somente  à produção  de  mel-de-engenho, 
nos  Estados  do  Texas,  Mississipe,  Geórgia,  Alabama,  Arkansas  e Caro- 
lina  do  Sul.  Nos  Estados  de  Louisiânia  e da  Flórida,  — grandes  unida- 
des canavieiras  daquele  país,  visava-se,  então,  à produção  de  açúcar, 
sim,  mas  também  à do  melado  para  alimentação. 

Há  um  grande  mercado  para  o mel-de-engenho  ou  melado  deri- 
vado da  cana-de-açúcar,  por  força  de  seu  sabor  e de  suas  qualidades 
nutritivas,  não  com  capacidade  de  absorção,  é óbvio,  para  toda  pro- 
dução de  cana  de  uma  região  ou  país  açucareira  propriamente  ditos. 

Pois  se  tal  pudesse  ocorrer,  ninguém  plantaria  cana  para  fornecer 
às  usinas,  nem  para  fabricar  açúcar  com  toda  a complexidade  do 
equipamento  e de  seus  processos  industriais,  — da  fase  da  evaporação 
ou  dos  múltiplos  efeitos  até  a turbinação  e o ensacamento  do  produto, 
inclusive  as  lides  com  o mel  exausto  ou  residual. 

Todo  agricultor  de  cana  preferiria  produzir  melado  ou  mel-de-en- 
genho cujo  processo  de  fabricação  acaba  na  etapa  de  preparar  o xarope 
naquela  conveniente  densidade,  com  aparelhamento  muito  mais  redu- 
zido, com  baixo  custo  fabril,  inclusive  pela  mão-de-obra  mais  barata, 
com  bem  menores  perdas  e sem  sub-produto,  pois  o próprio  bagaço  é 
consumido  na  produção  de  calor,  na  pequena  indústria,  e também  do 
vapor  indispensável  na  industrialização  maior. 

Exatamente  por  isto  é que  a fabricação  do  melado  é a maneira  mais 
economicamente  vantajosa,  mais  lucrativa,  de  industrializar  a cana-de- 
açúcar,  pelo  menos  na  pequena  e média  lavoura,  tão  disseminadas  por 
este  Brasil  afora,  que  não  tem  um  só  de  seus  Estados  ou  Territórios 
onde  não  se  plante  cana.  Tanto  são  verdadeiras  aquelas  vantagens- 
lucros  do  melado  que,  segundo  informações  de  fontes  categorizadas,  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  órgão  de  controle  das  especializadas 
atividades  canavieiras  do  País,  já  não  atende  mais  as  solicitações  que 
constantemente  lhe  chegam  para  novas  unidades  destinadas  à produ- 
ção de  melado,  quando  o interesse  mais  alto  do  País  está  em  produzir 
mais  açúcar. 

Em  a edição  anterior  desta  BRASIL  AÇUCAREIRO,  de  setembro 
p . p . , tivemos  oportunidade  de  tratar  sumariamente,  mas  de  modo  prá- 
tico, dos  principais  aspectos  da  moagem  nos  pequenos  engenhos,  prin- 
cipalmente quanto  à matéria-prima  cana,  aos  cuidados  com  o caldo 
cru;  à dosagem  da  cal  em  face  da  acidez  do  caldo  etc.,  — tendo  em 
vista  a fabricação  de  açúcar  bruto  e somenos,  com  formas  e com  tur- 
bina centrífuga. 

Quando  a moagem  tem  por  fim  produzir  melado  em  vez  de  açúcar, 
há  pouca  coisa  diferente  a observar  na  fase  inicial  do  corte  da  cana 
e da  extração  do  caldo,  além  do  que  se  contém  em  nosso  artigo  publi- 
cado em  aquela  edição,  sob  o título  Moagem  nos  Pequenos  Engenhos. 
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Há  apenas  alguns  pormenores,  e um  pouco  mais  do 
dosagem  da  cal,  conforme  resumimos  em  seguida. 

b)  A matéria-prima 


que  isto  quanto  à 


tardias,  isto  é,  que  amadurecem  plenamente  só  do 
meio  da  epoca  de  corte  em  diante,  não  devem  ser  usadas  para  as  moa- 

a na°  ser.  q^e  seileve  para  o engenho  apenas  a metade 
ou«2/3  do  colmo,  a partir  do  solo,  empregando-se  a parte  superior,  com 
a ponta  , para  subdividir  em  estacas  para  plantio.  Do  contrário,  o 
melado  será  mais  escuro  e de  sabor  menos  agradável. 

O fato  ocorre  porque  aquela  parte  superior,  quando  imatura,  con- 
tem substancias  corantes,  amargas  e minerais,  dá  caldo  de  maior  aci- 
dez, com  baixo  teor  de  açúcar  e elevado  percentual  de  água.  O resul- 
tado é um  melado  de  qualidade  inferior  pela  cor  e pelo  sabor,  e mais 
caro,  por  isto  que  consome  mais  combustível  e mais  tempo  para  chegar 
à necessária  densidade. 


Mesmo  quando  as  canas  estão  em  plena  e normal  maturação  as 
“pontas”,  “bandeiras”  ou  “olhos”,  — como  se  queira  chamar,  devem 
ser  sempre  separadas  no  corte,  pois  são  pobres  em  açúcar  e mais  ade- 
quadas para  ração  dos  animais  da  propriedade.  Tão  pouco,  a moagem 
delas,  pela  acidez  de  seu  caldo,  não  impede  a cristalização  fácil  e in- 
conveniente do  melado,  para  o que  há  outros  e melhores  meios,  como 
vemos  adiante. 

As  canas  que  tenham  sofrido  incêndio  ou  geadas  leves,  se  moídas 
imediatamente  ou  até  com  24  horas  depois,  não  afetam  as  qualidades 
do  melado  delas  derivado. 


c)  Extração  do  caldo  e rendimento 

Não  há  instalações  de  grande  nem  mesmo  de  médio  porte  mon- 
tadas para  a indústria  do  melado,  que  é essencialmente  e exclusiva- 
mente da  pequena  lavoura.  Por  isto,  a grande  maioria  delas  tem  por 
base  baendas  até  de  dois  rolos,  até  de  madeira,  movimentadas  por  força 
animal,  nas  quais  a extração  do  caldo  é baixíssima . 

As  presentes  considerações  se  referem  a moendas  de  ferro  e de  três 
rolos,  a tração  animal  ou  a vapor,  de  pequena  capacidade,  sim,  como 
é próprio  na  produção  do  mel-de-engenho,  embora  às  vezes  alternada 
com  a fabricação  de  açúcar  bruto. 

Com  rolos  bem  regulados  entre  si,  isto  é,  com  entrada  e saída  do 
bagaço  nas  exatas  medidas,  pode-se  admitir  uma  extração  de  60%  do 
peso  da  cana  de  boa  qualidade  e cortada  de  pouco  tempo,  podendo 
descer  abaixo  de  50%  se  houver  desajustes  mecânicos  e os  colmos  fo- 
rem de  variedades  fibrosas,  procederem  de  solos  ressequidos  ou  tenham 
vários  dias  de  cortadas. 

Trata-se  de  percentual  que  varia  bastante,  em  face  daqueles  e de 
outros  fatores 

Em  o “Boletim  para  Fazendeiros”  n?  1.874,  publicado  pelo  Depar- 
tamento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos,  em  julho  de  1941,  sob  o 
título  Fabricação  do  Melado,  e da  autoria  de  químicos-chefes  e quími- 
cos-assistentes do  Bureau  of  Agricultural  Chemestry  and  Engineering, 
transcrevemos,  data  vénia,  os  seguintes  elementos  sobre  o item  ora  con- 
siderado: — 

“Admitindo-se  uma  extração  do  caldo  correspondente  a 
60%,  isto  é,  27.500  Kg  de  caldo  de  45.500  Kg  de  cana  moída 
e atribuindo-se  ainda,  ao  caldo  a média  de  15°  Brix  correto, 
aquela  quantidade  de  caldo  até  o ponto  de  melado  de  74°  Brix 
sem  que  perca  qualquer  dos  sólidos  dissolvidos,  deverá  produ- 
zir 15/74x60%  = 5.560  Kg  de  melado  de  74Q  Brix. 
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Três  litros  e setenta  de  melado  com  74°  Brix  pesam  5.200 
Kg.  Daí,  5.500  Kg  de  melado  são  equivalentes  a 3,90  litros 
o que  significa  um  rendimento  teórico  de  65  a 72  litros  de 
melado,  resultantes  daqueles  45.400  Kg  de  cana  moída. 

Teoricamente,  portanto,  uma  tonelada  de  cana  deve  pro- 
duzir 77,80  litros  de  melado.  Tal  rendimento,  entretanto,  de 
cana  cujo  caldo  tenha  15°  Brix  e de  moendas  com  extração 
de  60%,  chega  apenas,  na  prática,  a altura  de  65  a 72  litros. 

“É  que  todos  os  sólidos  dissolvidos  no  caldo  não  são  con- 
servados no  melado,  assim  como  são  inevitáveis  as  perdas  in- 
determinadas de  caldo  na  defecação,  concentração,  decanta- 
ção e filtração,  sobretudo  nas  instalações  precárias  de  pequena 
capacidade . 

Conseguintemente,  o rendimento  prático  do  melado  é 
apenas  de  12%  a 18%  do  rendimento  teórico  calculado. 

Quer  dizer,  em  conclusão,  que  uma  tonelada  de  boa  cana  esma- 
gada por  moenda  com  expressão  de  60%  deverá  oferecer  um  rendi- 
mento real,  em  melado  de: 

100 

( ) = 67,55  litros 

77,80  X 12 

77,80  X 18 

( ) — 63,82  litros 

100 

Daquela  mesma  fonte,  talvez  a única  que,  no  mundo,  tenha  feito 
trabalhos  de  pesquisas  aplicadas  sobre  o melado,  vale  transcrever, 
ainda  o quadro  a seguir,  preenchido  com  dados  de  experiências  com  a 
cana  Co  290,  muito  nossa  conhecida,  e logo  depois  de  cortada. 

Variação  na  produção  do  melado,  determinada 
por  diferença  na  percentagem  e na  qualidade  do 
caldo  extraído. 


77,80  — 
ou 

77,80  — 


Produção  aproximada  de  melado  de  72°  a 74°  Brix 
por  tonelada  de  cana 


de  sólido  no  caldo 

50%  de  extração 
de  ealdo 

60%  de  extração 
de  caldo 

70%  de  extração 
de  caldo 

Brix 

Baumé 

N<?  de 
latas 

Litros 

N?  de 
latas 

Litros 

N<?  de 
latas 

Litros 

10,8 

6,0 

13,9 

44,4 

16,7 

53,3 

19,5 

62,1 

11,7 

6,5 

15,1 

48,1 

18,1 

57,7 

21,1 

67,0 

12,6 

7,0 

16,2 

61,4 

19,4 

61,8 

22,7 

72,1 

13,5 

7,5 

17,3 

55,1 

20,8 

66,2 

24,3 

77,3 

14,4 

8,0 

18,5 

58,8 

22,3 

71,0 

26,0 

82,9 

15,3 

8,5 

19,7 

62,6 

23,6 

75,1 

27,6 

87,7 

16,2 

9,0 

20,8 

66,2 

25,0 

79,6 

29,2 

92,9 

17,1 

9,5 

22,0 

69,9 

26,4 

84,0 

30,8 

98,0 

18,0 

10,0 

23,2 

74,0 

27,9 

88,8 

32,5 

103,6 
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d)  Tratamento  do  caldo 

O caldo  de  cana,  derivado  inicial  da  moagem  que  o separa  do 
bagaço,  contem  varias  substâncias  em  conjunto  com  seus  70%  de  água 
em  média  e de  seus  variáveis  percentuais  de  açúcares.  Em  primeiro 
lugar,  mencionamos  a terra  em  suspensão  que  vem  aderida  aos  colmos 
e que  deles  se  desprende  na  operação  da  moagem.  Em  seguida,  vêm 
as  substâncias  dissolvidas  e classificadas  como  impurezas,  — sais  orgâ- 
nicos e inorgânicos,  gomas,  pigmentos,  cera,  proteínas  etc. 

Como  nem  todas  essas  impurezas  sejam  indispensavelmente  elimi- 
nadas para  que  o produto  seja  claro  e saboroso,  diz-se  que: 

“A  fabricação  do  melado,  em  sua  maneira  mais  simples,  con- 
siste na  evaporação  do  excesso  dágua  e na  remoção  de  certas 
impurezas,  mediante  coadura,  defecação  e concentração.” 

A coadura  é grosseiramente  feita  por  meios  de  peneiras  ou  telas 
nos  orifícios  de  descarga  ou  de  saída  do  tanque-depósito  inicial  para 
as  tachas  de  caldo  frio  ou  para  os  evaporadores,  nas  instalações  menos 
rudimentares . 

O emprego  de  substâncias  químicas,  como  o enxofre  (gás  sulfu- 
roso) e o carbonato  de  cálcio  puro,  não  é recomendável,  principalmente 
aos  pequenos  fabricantes,  por  força  das  alterações  causadas  à cor  e ao 
sabor  do  produto. 

Neste  caso,  o mais  aconselhável  é ainda  o tradicional  leite  de  cal 
extinta,  em  solução  cuidadosamente  preparada  a 8o  ou  9o  Baumé  e 
aplicada  na  medida  suficiente,  apenas  para  precipitar  as  principais  im- 
purezas e deixar  o caldo  ligeiramente  ácido,  sob  pena  de  escurecer  o 
produto . 

Empregue-se,  então,  o papel  de  to.urnesol  que  se  adquire  nas  far- 
mácias, em  caderninhos  nas  cores  azul  e vermelho,  cuja  maneira  prá- 
tica de  usar  está  explicada  em  nosso  artigo  sobre  fabricação  de  açúcar 
bruto  ou  somenos,  edição  já  citada.  Convém  não  esquecer  que,  no  caso 
de  melado,  a reação  deve  indicar  ligeira  acidez,  nunca  neutra  nem 
alcalina . 

Se  não  houver  meio  de  adquirir  o papel  de  tournesol,  observe-se 
a espuma  do  caldo  clarificado  ou  do  próprio  xarope,  que  não  deve  ser 
amarela  (cal  de  mais,  caldo  alcalino),  nem  muito  alva  (cal  de  menos, 
caldo  francamente  ácido) . O ideal,  todavia,  será  trabalhar  com  canas 
moídas  e frescas,  pois  sem  estas  condições  não  há  necessidade  de  em- 
pregar qualquer  meio  artificial  de  tratar  o caldo  cuja  defecação  se  rea- 
liza satisfatoriamente  só  pela  ação  do  calor,  isto  quando  se  trata  de 
fabricar  melado . 


e)  O problema  da  cristalização 

Quando  se  visa  à produção  de  açúcar,  todas  as  medidas  são  ado- 
tadas no  sentido  de  que  a sacarose  contida  no  caldo  e no  xarope,  na 
massa  em  concentração  dentro  dos  aparelhos  a vácuo,  e da  massa  co- 
zida em  movimento  nos  cristalizadores  das  usinas,  ou  nas  foi  mas  e 
tanques  de  cristalizar  nos  engenhos  banguês,  se  cristalize  e os  cristais 
sejam  aumentados  ao  máximo  que  permitam  os  processos  técnicos  e o 
manejo  dos  recursos  mecânicos  coadjuvantes.  É a luta  industrial  pelo 
bom  acúcar  e pelo  melhor  rendimento. 

Quando  se  tratar,  porém,  da  fabricação  do  melado,  embora  sempre 
em  pequena  escala,  a orientação  é de  todo  oposta.  Tudo  deve  ser  feito 
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para  que  não  haja  cristalização,  ou  para  que  esta  seja  a mínima  pos- 
sível e retardada  ao  máximo.  É que  a formação  dos  cristais  diminui 
bastante  as  qualidades  essenciais  do  bom  melado  que,  com  o tempo,  e 
aos  poucos,  vai  perdendo  a densidade  inicial,  o sabor  acentuado  e parte 
do  volume  líquido  útil  às  aplicações  para  as  quais  foi  produzido  ou 
adquirido,  — conforme  o período  de  armazenamento  no  engenho  ou  de 
demora  nas  prateleiras  do  revendedor. 

As  preliminares  recomendações  para  evitar  aquela  cristalização  são 
não  trabalhar  com  canas  demasiadamente  maduras,  não  produzir  me- 
lado muito  denso,  ou  “grosso”  na  linguagem  dos  engenhos,  e não  me- 
xê-lo depois  de  posto  em  depósitos,  sobretudo  quando  ainda  quente. 

Medida  de  eficácia  segura  é empregar  o processo  de  inversão,  por 
meio  de  um  extrato  de  fermento  que  converte  uma  parte  da  sacarose- 
açúcar  cristalizável  — em  dextrose  e levulose,  dois  açúcares  invertidos 
tão  doces  como  a própria  sacarose,  e não  cristalizáveis,  a não  ser  em 
período  de  tempo  muito  dilatado  e pouco  provável  de  ocorrer  na  co- 
mercialização do  melado. 

O produto  empregado  para  alcançar  tal  efeito  é um  extrato  aquoso 
e claro,  a aplicar  em  quantidade  tão  pequena  que  se  torna  impossível 
descobrir-lhe,  no  melado,  o cheiro  e o sabor . E é conhecido  no  mercado 
americano  sob  a denominação  de  invertase. 

Trata-se  de  uma  enzima  existente  em  plantas  diversas  e nos  intes- 
tinos de  alguns  animais. 

Façamos  rápido  resumo  sobre  o processo  de  inversão  na  fabrica- 
ção do  melado,  com  vistas  a evitar  sua  cristalização,  mediante  o em- 
prego da  invertase,  segundo  se  esplana,  amplamente,  no  Boletim 
n?  1.874,  já  referido  (vide  bibliografia)  e na  base  do  conjunto  de  tachas 
nos  pequenos  engenhos-banguês . 

19)  Saído  o caldo  da  moenda,  a repousar  um  pouco  na  tacha  de 
caldo-frio  e livre  das  impurezas  grosseiras  por  meio  da  defecação  na 
tacha  chamada  caldeira,  é submetido  a evaporação  na  tacha  caldei- 
rote,  até  atingir  à densidade  de  semi-xarope  que  corresponde  a 2/3  da 
evaporação  total. 

29)  Reune-se  todo  o semi-xarope  de  um  dia  de  moagem,  em  um 
ou  mais  tanques,  para  aplicação  da  invertase  na  proporção  de  40  a 
60  m3  desta  para  cada  375  litros  de  semi-xarope,  aplicação  essa  que  se 
faz  no  dia  seguinte,  quando  o semi-xarope  está  menos  quente,  isto  é, 
com  60°  a 63°  C . 

39)  As  exigências  volumétricas  da  aplicação  da  invertase  podem 
variar  um  pouco,  de  acordo  com  as  condições  do  caldo . A maneira  mais 
segura  de  se  verificar  se  a dosagem  está  alta  ou  está  baixa,  consiste 
em  observar  a cor  e o sabor  do  conteúdo  da  primeira  tacha  de  melado . 
Se  este  apresentar-se  igual  a outro  melado  fabricado  sem  dosagem  al- 
guma, e se  não  houver  açúcar  algum  depositado  no  fundo  do  recipiente 
onde  estava  o primeiro,  então  a dosagem  estará  certa. 

Se,  pelo  contrário,  forem  observadas  diferenças  de  cor  e de  sabor 
em  comparação  com  aquele  segundo  melado  da  mesma  densidade,  de- 
ve-se usar  menos  inversão. 

Quando,  nessa  comparação,  o melado  pronto  apresenta  a tendên- 
cia de  fazer  depósito  de  açúcar  no  fundo  do  recipiente  que  o contenha, 
a dosagem  de  inversão  deverá  ser  aumentada  no  semi-xarope  seguinte. 

Tais  verificações  ou  comparações  devem  ser  feitas  todos  os  dias, 
em  face  das  possíveis  variações  dos  caldos  e do  semi-xarope. 

49)  Aquele  agente  da  inversão  do  açúcar-de-cana  em  dextrose  e 
levulose  não  tem  ação  imediatamente  após  sua  aplicação.  Por  isso 
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aconselha-se  esperar  12  horas  e só  então  é que  deve  ser  iniciado  o pro- 
cesso de  transformar  o semi-xarope  em  melado,  na  fase  da  final  eva- 
poração ou  concentração,  até  a densidade  desejada. 

Por  fim,  para  obter-se  boa  e uniforme  inversão  aconselha-se  mis- 
turar o agente  com  a quarta  parte  de  um  litro  de  água,  tendo-se  os 
cuidados  necessários  para  que  a mistura  fique  muito  bem  feita;  e adi- 
ciona-se  esta  aos  375  litros  de  semi-xarope,  cujo  tanque  ou  barril  de- 
verá ficar  coberto  para  evitar  a poeira,  até  a manhã  do  dia  seguinte. 

(Conclui  na  próxima  edição) 


1 — C.  F.  WALTON  JR.,  químico-chefe;  E.  K.  VENTRE,  químico; 

M.  A.  MCCALIP,  químico  assistente  da  “Agricultural  Chemical 
Research  Division”,  Bureau  of  Agricultural  Chemistry  and  En- 
gineering  — Boletim  Para  Fazendeiros  n.°  1874  — Washington 
D.C.  — 1941  — Traduzido  e publicado  pelo  antigo  Serviço  de 
Informação  Agrícola  do  Ministério  da  Agricultura,  1949. 

2 — DR.  NILO  CAIRÉ  — O Livro  da  Cana^de- Açúcar,  2.a  edição. 

Empresa  Gráfica  Paranaense,  Curitiba. 

3 — c.  DUARTE  CRUZ  — Os  Pequenos  e Grandes  Engenhos,  Socie- 

dade Anônima  Editora  “Livraria  Magalhães’,  São  Paulo. 

4 — CUNHA  BAYMA  — Moagem  nos  Pequenos  Engenhos,  “Brasil 

Açucareiro”,  edições  de  setembro  e outubro,  1972. 
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COMBATE  ÀS  “CIGARRINHAS" 

RELATÓRIO  QUE  APRESENTA  O ENTOMÓLOGO  P.  GUAGLIUMI, 
TÉCNICO  DA  FAO,  SOBRE  SUAS  ATIVIDADES  DURANTE  O SEMES- 
TRE ABRIL-SETEMBRO  (E  MÊS  DE  OUTUBRO)  1972. 


O período  a que  se  refere  este  relatório  inclui  os  meses  de  abril  até 
meado  de  outubro,  é dizer,  praticamente,  todo  o inverno  nordestino, 
durante  o qual  a Campanha  de  luta  biológica  contra  as  Cigarrinhas 
da  folha,  Mahanarva  posticata  Stal,  passou  da  sua  fase  experimental 
à fase  aplicada  e prática,  com  a utilização  maciça  do  fungo  entomógeno 
Metarrhizium  anisopliae,  tendo-se  obtido  resultados  que  se  podem  con- 
siderar positivos  e duráveis  sobre  vastas  áreas  de  cana. 

A Campanha  tem  seguido  desenvolvendo-se  sobre  duas  bases:  o 
uso  do  parasito  dos  ovos,  Acmopolynema  hervali  (trabalho  a cargo  da 
naturalista  Cibele  Menezes),  uso  do  fungo  Metarrhizium  anisopliae 
(trabalho  a cargo  da  naturalista  Artemísia  M.  Vilas  Boas,  no  que  se 
refere  à cultura  do  fungo;  do  Agr?  Edmilson  J.  Marques  e do  Mestre 
rural  Sebastião  José  da  Silva,  no  que  se  refere  à aplicação  e contagem 
no  campo) . 

I.  Durante  os  meses  de  junho  a outubro,  nos  chegaram  do  Rio 
de  Janeiro  (enviados  como  de  costume  pelo  Dr.  Dalmyro  Almeida) 
alguns  lotes  de  ovos  de  M.  posticata  parasitados  pelo  microhimenóptero 
A.  hervali:  com  este  material  foi  possível  reiniciar  a cria  do  parasito, 
tendo-se  obtido  outras  duas  gerações  de  laboratório.  A escassez  de  fê- 
meas (29  exemplares)  em  comparação  ao  número  dos  machos  (110) 
não  permitiu  liberar  parasitos  nos  canaviais.  Porém,  um  dado  de  sumo 
interesse  foi  descoberto  recentemente,  no  mês  de  agosto:  numa  área 
canavieira  da  Est.  Exp.  dos  Produtores,  Cabo  (PE),  na  qual  durante 
os  anos  de  1969  e 1970,  foram  liberados  alguns  milhares  de  Acmopoly- 
nema foi  comprovada  a presença  de  ovos  parasitados,  além  de  obter 
parasitos  também  de  material  levado  ao  laboratório:  significando  isto, 
que  o parasito  está  se  adaptando  às  condições  ecológicas  daquela  re- 
gião, a qual  é caracterizada  por  alta  umidade  também  durante  o verão 
(devida  a um  rio  que  a atravessa),  e pela  presença  (neste  rio)  de  gra- 
míneas  semi-aquáticas,  que  atuam  como  plantas  hospedeiras  alterna- 
tivas da  cigarrinha.  A permanência  e a reprodução  do  microhimenóp- 
tero nesta  área,  foi  certamente  favorecida  pelo  fato  que  na  Estação 
raramente  se  queima  a cana  em  pé  ou  o palhiço  depois  do  corte. 

Depois  deste  descobrimento,  acreditamos  que  vale  a pena  continuar 
com  a cria  e liberação  do  Acmopolynema,  que  constitui  um  pequeno, 
porém  valioso,  fator  limitante  para  reduzir  lenta  e constantemente  as 
populações  da  praga,  durante  a primeira  fase  do  seu  desenvolvimento. 

As  remessas  de  material  (posturas  de  ovos)  recebidas  do  Rio  de 
Janeiro  durante  o ano  de  1972  (até  o mês  de  outubro),  estão  especi- 
ficadas no  Quadro  I. 

II.  A cultura  e a utilização  do  fungo  Metarrhizium  tem  levado  a 
Campanha  de  luta  biológica  contra  a Cigarrinha  da  folha,  a um  ponto 
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definitivamente  positivo,  permitindo  chegar  a um  grau  de  controle  da 
praga  que  se  pode  considerar  satisfatório,  quer  pela  constante  e alta 
porcentagem  de  insetos  que  quase  sempre  se  encontram  parasitados 
nos  canaviais  tratados,  quer  pela  presença  de  insetos  mortos  pelo  fungo 
em  areas  que  nao  foram  tratadas  (e  às  vezes  muito  longe  destas  mes- 
mas) , quer  enfim,  pela  demonstrada  capacidade  do  fungo  de  superar 
os  períodos  críticos  que  correspondem  ao  corte  e à queima  da  cana. 

II.  A).  Trabalhos  no  laboratório 


As  culturas  do  fungo  e as  inovações  continuaram  sem  grandes  tro- 
peços, com  exceção  de  algumas  vezes  que  nos  causou  dificuldades  a má 
qualidade  da  matéria-prima  (o  arroz),  que  por  necessidades  contingen- 
tes foi  usada;  tendo-se  reduzido  a um  mínimo  quase  insignificante  o 
problema  da  contaminação  das  culturas. 

A produção  de  “unidades  de  fungo”  (=  garrafas  de  um  litro,  com 
100  gr.  de  arroz  cozido  e inoculado)  foi  satisfatória,  e sua  limitação 
quantitativa  é devida  agora  somente  à escassez  de  pessoal  e a pouca 
capacidade  do  autoclave. 

Os  trabalhos  de  cultura  e uso  do  fungo  estão  resumidos  (abril- 
outubro,  72)  no  seguinte  Quadro  II: 


Garrafas  inoculadas  7.304 

usadas  (incluindo  as  inoculadas  em  março)  7.036 

a usar 693 

não  desenvolvidas  273 

” contaminadas  48 


Para  manter  um  bom  desenvolvimento  do  fungo  no  laboratório  e 
um  alto  grau  de  virulência  do  mesmo  no  campo,  foram  constantemente 
renovadas  ou  reforçadas  as  “cepas”  do  fungo  com  material  procedente 
do  ambiente  natural,  quer  dos  canaviais  e pastarias  nordestinas  como 
também  dos  de  outras  regiões  do  País  (especialmente  dos  de  Santa 
Catarina:  e aproveitamos  a ocasião  para  agradecer  ao  Eng?  Agr?  Su- 
sumu  Imaguiri  da  D.S.V.  — Santa  Catarina,  pela  colaboração  por 
nos  mandar,  periodicamente,  material  daquelas  regiões) . 

Também  foi  testada  a virulência  de  algumas  “raças”  ou  “strain” 
do  fungo  Metarrhizium  que  foram  pedidas  ao  Instituto  de  Cultura  de 
Fungos  em  Baarn  (Países  Baixos):  estas  raças  procediam  de  insetos 
Coleópteros  dos  gêneros  Melolontha  e Oryctes,  e do  Gafanhoto  do  gê- 
nero Schistocerca:  porém  demonstraram  não  se  adaptar  ao  hospedeiro 
Mahanarva,  possivelmente  devido  à “especificidade”  que  caracteriza 
algumas  das  raças  de  M.  anisopliae. 

Com  a finalidade  de  facilitar,  num  próximo  futuro,  os  manuseios 
do  fungo,  está-se  experimentando  atualmente  sua  cultura  em  bandejas 
de  vidro  de  vários  tamanhos  ou  formas. 

II.  B).  Trabalhos  de  campo 

Com  o material  sobrecitado  foram  instaladas  outras  novas  28 
“áreas  de  difusão”  do  fungo,  das  quais,  24  utilizando  máquinas  asper- 
sadoras  de  alta  pressão,  e 4 usando  aviões:  cobrindo  um  total  de,  res- 
pectivamente, 120  e 67  Has.,  segundo  o QUADRO  III  anexo. 

RESULTADOS. 

Os  resultados  obtidos  com  as  pulverizações  dos  esporos  do  fungo 
(umas  30-40  unidades  por  Ha.)  em  suspensão  aquosa  (cerca  de  400 
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lts.  p/Ha.  com  máquinas  terrestres,  e 80  lts.  com  avião)  são  bastante 
evidentes  quando:  a)  se  examinam  as  canas  para  fazer  as  contagens 

de  parasitismo,  sendo  que  quase  cada  colmo  leva  numerosos  adultos 
e ninfas  mortos  pelo  fungo,  e b)  quando  se  comparam  os  talhões  de 
cana  tratados  com  o fungo  com  os  campos  que  receberam  só  os  trata- 
mentos (de  um  a três)  com  inseticidas,  ou  com  mais  evidência,  com 
os  campos  que  sofreram  o ataque  da  praga  sem  que  fosse  possível  in- 
tervir para  a reduzir.  Estas  diferenças,  evidentes  e apreciáveis  à pri- 
meira vista,  especialmente  ao  final  do  inverno,  — quando  a maioria 
das  canas  com  suficientes  parasitismo  do  fungo  aparecem  melhor  de- 
senvolvidas que  as  outras,  — dificilmente  se  podem  expressar  com 
dados  estatísticos  absolutos,  mas  somente  com  observações  relativas 
ao  número  de  insetos  parasitados  que  se  tem  acumulado  sobre  a cana 
durante  várias  semanas.  De  fato,  as  contagens,  que  são  efetuadas  cada 
30  dias,  revelam  a presença  de  insetos  recém-infectados  (com  início  de 
mumificação)  juntamente  com  insetos  já  cobertos  de  esporos  ou  já 
totalmente  destruídos  pelo  fungo,  sendo  estes  dois  últimos  grupos,  os 
que  perpetuam  a infecção  e permitem  a difusão  natural  do  entomógeno 
e a sucessiva  reinfecção  de  outros  insetos. 

Estas  porcentagens  oferecem  dados  que  variam  notavelmente  du- 
rante o período  invernal,  flutuando  geralmente  entre  12%  até  71%, 
com  maiores  freqüências  entre  30-35  até  40-45 . As  diferenças  são  igual- 
mente notáveis  entre  os  adultos  (que  podem  voar  longe  do  lugar  da 
sua  infecção  e quando  morrem,  geralmente  caem  no  solo),  e entre  as 
ninfas  (que  ficam  dentro  das  bainhas,  e morrendo,  dão  início  a uma 
reinfecção  que  atingirá  novas  ninfas  e adultos) . 

Como  demonstração  da  eficácia  do  fungo  no  controle  das  Cigar- 
rinhas,  podemos  citar,  no  seguinte  QUADRO  IV,  algumas  das  porcen- 
tagens mais  indicativas  e mais  freqüentes  do  parasitismo  que  periodi- 
camente foram  observadas  nas  zonas  tratadas: 


QUADRO  IV 

1 . Pulverizações  terrestres: 


Ninfas 

Adultos 

Ninfas 

Adultos 

31,4% 

22,9% 

17,1% 

31,8% 

37,8% 

47,7% 

12,7% 

32,4% 

29,5% 

30,6% 

26,8% 

21,9% 

18,0% 

35,0% 

71,5% 

36,9% 

17,9% 

31,3% 

28,7% 

30,4% 

49,5% 

51,0% 

23,9% 

18,2% 

23,6% 

12,9% 

2 . Pulverização  aérea: 


Ninfas 

Adultos 

14,9% 

50,0% 

23,7% 

27,2% 

20,4% 

40,0% 
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Estas  porcentagens  foram  calculadas  examinando  cada  vez  e por 
Cí^ainnrea  de  ^spersao”,  um  mínimo  de  50  canas,  chegando  às  vezes 
ate  100,  e repetindo  a operação  quando  os  dados  se  consideravam  in- 
suficientes. 

, . As  variações  e as  flutuações  das  porcentagens  devem-se  atribuir  a 
vários  fatores  extrínsecos  ^e  intrínsecos,  tais  como:  densidade  da  popu- 
lação da  praga  e proporção  entre  adultos  e ninfas  grandes  ou  médias 
ao  momento  do  tratamento  e da  contagem;  idade  e variedade  da 
cana,  quantidade  de  chuva  caída;  acumulação  dos  insetos  recém- 
mortos  dentro  das  bainhas,  com  os  que  nelas  já  estavam  ante- 
riormente; dispersão  dos  adultos  infectados,  desaparecimento  das 
ninfas  pequenas  e médias  que  são  facilmente  levadas  pelas  for- 
migas ou  que  caem  no  solo,  etc.  Uma  menor  mortalidade  foi 
observada  inicialmente  nos  campos  tratados  com  fungo  por  meio 
de  aviões,  sendo  devida  a que  os  adultos  (que  são  mais  atingidos  pelos 
esporos  que  caem  sobre  a folhagem),  antes  de  morrerem  passam  dois 
a três  dias  ativos,  alimentando-se  e voando  por  todas  as  partes:  o que, 
se  por  um  lado  favorece  a dispersão  do  fungo,  por  outro  dificulta  a 
avaliação  dos  resultados  estatísticos. 

No  que  se  refere  a estes  tratamentos  com  aviões,  vale  salientar 
que  os  resultados  são  inicialmente  mais  lentos  a se  manifestar  (espe- 
cialmente quando  se  trata  de  cana  grande,  já  fechada),  devido  ao  fato 
que  os  esporos  assim  aplicados  caíam  sobre  a folhagem  da  cana  (e  não, 
topicamente,  dentro  das  bainhas),  atingindo  quase  exclusivamente  os 
adultos.  Estes,  ficando  ativos  por  alguns  dias  antes  de  morrer,  voam 
nas  áreas  circunvizinhas  e nas  distantes,  espalhando-se  assim  o fungo: 
fato  este,  que  permitiria  aplicar  a suspensão  dos  esporos  em  faixas  al- 
ternadas, reduzindo  à metade  a quantidade  do  líquido  aplicado  p/Ha. 
(40  lts.  em  vez  de  80)  e por  conseqüência  o custo  do  tratamento. 

Como  complemento  aos  tratamentos  com  o fungo,  foram  efetua- 
dos alguns  experimentos  para  confirmar  a compatibilidade  do  fungo 
com  o inseticida  mais  usado  no  NE,  o BHC  3%:  aplicando  o fungo  15 
dias  antes  ou  depois  do  polvilhamento  com  o tóxico,  não  se  notou  dife- 
rença apreciável  na  atuação  do  entomógeno. 


CONCLUSÕES: 


Durante  o inverno  passado  (semestre  abril-setembro,  e até  outu- 
bro) observou-se  e confirmou-se,  nas  normais  condições  climático-am- 
bientais da  maioria  dos  canaviais  do  Estado  de  Pernambuco,  que: 


a)  Depois  de  2-3  anos  de  sua  aplicação  o fungo  já  se  estabeleceu 
firmemente  em  numerosas  áreas  canavieiras,  exercendo  uma  apreciá- 
vel redução  permanente  na  população  da  praga; 

b)  O fungo  tem  superado  os  precedentes  períodos  secos  do  verão 
(e  muitas  vezes  a queima  da  cana),  sem  desaparecer  totalmente,  mas 
somente  reduzindo  sua  atividade  e sua  densidade,  aumentando  gra- 
dualmente o parasitismo  com  a chegada  da  chuva  e com  o aumento 
dos  insetos  hospedeiros,  as  Cigarrinhas; 

c)  O fungo  se  expande  “como  mancha  de  óleo”  passando  gra- 
dualmente desde  as  áreas  que  o receberam  até  as  áreas  vizinhas  e as 
vezes  até  distante  a vários  Kms.,  favorecido  pelo  vento,  as  chuvas,  o 
movimento  do  pessoal  do  campo  e dos  animais,  etc  • , _ 

d)  Depois  de  três  anos  desde  a primeira  aplicaçao  do  fungo,  o 
mesmo  está  aparecendo  em  canaviais  muito  longínquos  dos  que  o re- 
ceberam, e estas  novas  áreas  constituem  novos  centros  de  difusão  do 

entomógeno; 
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e)  A mortandade  das  ninfas  e dos  adultos,  uma  vez  iniciado  o 
ciclo  infectivo  com  a primeira  aplicação  direta  do  fungo,  continua  de 
forma  permanente,  com  flutuações  devidas  aos  fatores  climáticos  e as 
variações  da  densidade  das  populações  da  praga; 

f)  Durante  estes  três  anos,  e até  agora,  o fungo  não  tem  per- 
dido nem  diminuído  sua  virulência  contra  a praga,  quer  no  laboratório 
quer  no  campo  (sendo  este  devido  em  grande  parte  à constante  reno- 
vação das  “cepas”  do  mesmo  fungo,  cuja  cultura  é periodicamente  re- 
forçada com  novo  material  procedente  de  várias  regiões  do  Estado  de 
Pernambuco  e,  quando  possível,  de  outra  parte  do  País; 

g)  O fungo  não  tem  acarretado  (nem  deverá  acarretar)  fenôme- 
nos secundários  desagradáveis  para  o homem  ou  para  os  animais  e as 
plantas  com  que  chega  em  contacto,  com  a exceção  de  alguns  insetos 
nocivos  afins  as  cigarrinhas;  nem  parece  interferir  na  micro  e macro- 
fauna  beneficiosa  (parasitos  e predadores). 

Desta  maneira,  o fungo  muscardino  verde,  Metarrhizium  aniso- 
pliae,  está  se  comportando  como  um  eficiente  fator  limitante  da  praga 
das  cigarrinhas  da  folha  Mahanarva  posticata,  alcançando  porcentagem 
de  parasitismo  médio  de  35-45%  de  ninfas  e adultos  durante  todo  o in- 
verno nordestino,  e tendo  sido  confirmado  sua  resistência  em  superar 
o período  crítico  do  verão,  sua  capacidade  em  se  espalhar  nas  áreas 
vizinhas  e distantes  às  tratadas,  sua  inocuidade  para  o homem  e os 
animais,  e sua  não-interferência  na  micro  e macro-fauna  beneficiosa. 

Portanto  é fácil  concluir  que  vale  a pena  continuar  com  esta  Cam- 
panha de  luta  biológica  por  meio  do  fungo  Metarrhizium,  sendo  razoá- 
vel prever  que  nas  típicas  condições  ecológicas  e climáticas  do  NE,  os 
resultados  antecedentes  continuarão  e até  poderão  melhorar  no  futuro: 
o que  permitirá  reduzir  gradual  e notavelmente  a quantidade  de  inse- 
ticidas que  deverão  ser  aplicados  sobre  a cultura  canavieira,  para  o 
combate  químico  da  praga  das  Cigarrinhas-da-folha.  Isto  já  aconteceu 
nas  Usinas  Bom  Jesus,  perto  de  Cabo-PE,  e Central  Barreiros;  aliás  sa- 
bemos que  esta  última  está  planificando,  na  própria  Usina,  a instalação 
de  um  laboratório  para  a produção  do  fungo,  assim  como  para  o estudo 
e o combate  biológico  das  demais  pragas  da  cana. 

Recife,  13  de  novembro  de  1972. 

P.  GUAGLIUMI 
(Entomólogo  da  FAO-UNDP 
Assessor  do  IA  A) 


Anexos:  Quadros  I,  III  e um  mapa. 
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QUADRO  I 


REMESSAS  DE  MATERIAL  ENTOMOLÓGICO  ENVIADAS  PELO 

AGR°  DALMYRO  ALMEIDA 


1972  (até  outubro). 


VIESSA 

N9 

DATA 

ESTADO  j 

P 

73 

7/  1/72 

RJ 

74 

11/  1/72 

MT 

+ 

75 

21/  1/72 

RJ 

+ 

76 

21/  1/72 

RJ 

— 

77 

21/  1/72 

RJ 

— 

78 

21/  1/72 

RJ 

+ 

79 

21/  1/72 

RJ 

+ 

80 

29/  1/72 

RJ 

— 

81 

29/  1/72 

RJ 

— 

82 

29/  1/72 

RJ 

— 

83 

29/  1/72 

RJ 

— 

84 

2/  2/72 

RJ 

— 

85 

3/  2/72 

RJ 

— 

86 

3/  2/72 

RJ 

— 

87 

3/  2/72 

RJ 

— 

88 

3/  2/72 

RJ 

— 

89 

24/  3/72 

RJ 

— 

90 

12/  6/72 

RJ 

+ 

91 

28/  6/72 

RJ 

+ 

92 

28/  6/72 

RJ 

+ 

93 

12/  7/72 

RJ 

+ 

94 

28/  7/72 

RJ 

+ 

95 

15/  8/72 

RJ 

— 

96 

25/  9/72 

RJ 

— 

97 

25/  9/72 

RJ 

+ 

98 

25/  9/72 

RJ 

+ 

99 

25/  9/72 

RJ 

100 

17/10/72 

RJ 

101 

26/10/72 

RJ 

USINA  ou  PARQUE 


TERESÓPOLIS 

Us.  St»  LUÍZA 

CAMPOS 

CAMPOS 

CAMPOS 

CAMPOS 

CAMPOS 

Us.  St»  LUÍZA 

Us.  St»  LUÍZA 

TRIBOBÓ 

TRIBOBÓ 

SERRA  DOS  ÓRGÃOS 
Us.  St»  LUÍZA 
Km.  38,5  RJ — US. 

SANTA  LUÍZA 
IDEM 
IDEM 
IDEM 

AMARAL  PEIXOTO 
SERRA  DOS  ÓRGÃOS 
IDEM 

CASA  GRANDE 
TERESÓPOLIS 
SERRA  DOS  ÓRGÃOS 
TERESÓPOLIS 
SERRA  DOS  ÓRGÃOS 
Us.  PAULA 
Km.  7 — AMARAL 
PEIXOTO 
Us.  PAULA 
Km.  7 — AMARAL 
PEIXOTO 


RESUMO  : 

Remessas  recebidas  — 28  (N9  73-101) 
Gerações  em  laboratório  — 3 (XX-XXU) 

Total  de  machos  — 390 

Total  de  fêmeas  — 128 

Total  de  indivíduos  — 518 


NOTA:  P = Parasitismo. 
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QUADRO  III. 

ÁREAS  DE  DIFUSÃO  DO  FUNGO  Metarrhizium  anisopliae 


a)  Aplicação  terrestre: 


Área  de 
Difusão 

Usinas  e 
Engenhos 

Data  de 
Aplicação 

Número  de 
garrafas 

Volume  de 
Suspensão 

Área 

(Ha.) 

6.  a 

Pumati 

(Solidão) 

05/04 

290 

2.800  lts. 

7,0 

7.  a 

Pumati 
(Bom  Gosto) 

19/04 

160 

2.000  lts. 

5,0 

8.  a 

Pumati 
(Alto  da  2 A) 

11-12/05 

365 

4.800  lts. 

12,0 

9.  a 

Bom  Jesus 
(Guerra  ) 

16/05 

100 

400  lts. 

1,0 

10.  a 

Bom  Jesus 
(Roças  Velhas) 

04/07 

180 

2.200  lts. 

6,0 

11.  a 

Bom  Jesus 
(Rico) 

21/07 

240 

2.400  lts. 

6,0 

12.  a 

Pumati 
(Alto  da  2 A) 

27/07 

160 

1.600  lts. 

4,0 

13.  a 

Roçadinho 

(Conceição) 

28/07 

60 

600  lts. 

1,5 

14.  a 

Pumati 

(Solidão) 

10/08 

160 

1.600  lts. 

4,0 

15.  a 

Bom  Jesus 
(Roças  Velhas) 

22/08 

80 

800  lts. 

2,0 

16.  a 

Pumati 
(Alto  da  2 A) 

25/08 

280 

2.800  lts. 

7,0 

17.  a 

Pumati 
(Alto  da  2 A) 

31/08 

160 

1.600  lts. 

4,0 

18.  a 

Tuíma 
(São  José) 

20/09 

120 

1.200  lts. 

3,0 

19.  a 

Pumati 

(Guarani) 

■f' 

22/09 

300 

2.400  lts. 

6,0 

20.  a 

Pumati 

(Cuyambuca 

27/09 

300 

2.400  lts. 

6,0 

21.  a 

Pumati 

(Parol) 

06/10 

200 

r • 

2.000  lts. 

i 

5,0 
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QUADRO  III.  (Cont.) 


Área  de 
Difusão 

Usinas  e 
Engenhos 

Data  de 
Aplicação 

Número  de 
garrafas 

Volume  de 
Suspensão 

Área 

(Ha.) 

3.  b 

C.  BARREIROS 
(Mascate) 

17/05 

200 

800  lts. 

2,0 

4.  b 

C.  BARREIROS 
(Baeté) 

04/07 

300 

2.400  lts. 

6,0 

5.  b 

C.  BARREIROS 
(Una) 

08/07 

120 

1.200  lts. 

3,0 

6.  b 

C.  BARREIROS 
(Una) 

04/08 

80 

400  lts. 

2,0 

7.  b 

C.  BARREIROS 
(Baeté) 

14/08 

280 

2.800  lts. 

7,0 

8.  b 

C.  BARREIROS 
(Una) 

01/09 

320 

3.200  lts. 

8,0 

9.  b 

C.  BARREIROS 
(Una) 

31/10 

250 

2.000  lts. 

5,0 

VASSOURAS-SE 
(Campo  - Limpo) 

08-09/07 

300 

4.000  lts. 

8,0 

b) 

Ensaios  de  pulverização  aérea: 

♦ 

Ensaio 

N<? 

Usinas 

Data  de 
Aplicação 

Número  de 
garrafas 

Volume  de 
Suspensão 

Área 

(Ha.) 

1/72 

PUMATI 

25/05 

500 

1.600  lts. 

20,0 

2/72 

TRAPICHE 

20/06 

600 

1.800  lts. 

22,0 

3/72 

C.  BARREIROS 

02/08 

500 

1.200  lts. 

15,0 

4/72 

CUGAÚ 

06/09 

300 

800  lts. 

10,0 
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Mar  alai 


IMPREVISTA  CONVERSA  DE 
NATAL  COM  JESUS... 


noite  caíra  quando  o Coronel 
Josias  retornou  da  caminhada 
habitual  aos  seus  viçosos  cana- 
viais. À luz  romântica  dos  lam- 
piões, brilhava  a espessa  folhagem  das 
jabuticabeiras,  carregadas  de  frutos.  Ele 
estava  exultante.  A sua  alma  bondosa 
vestira-se  novamente  de  criança.  Amava 
tanto  as  próprias  lembranças,  pensava, 
que  tinha  o direito  de  removê-las  do  es- 
crínio da  memória  e munindo-se  dessas 
tintas  emotivas  renovar  a pintura  da 
Vida! 

Pouco  depois  de  fazer  renascer  essas 
agradáveis  sensações,  o dono  do  “Graú- 
na” confidenciou-se  namorado  renitente 
do  mês  de  dezembro,  porque  os  mínimos 
espaços  de  tempo  ensejavam  uma  envol- 
vente primavera  de  lirismo.  Explicava- 
se,  nele,  essa  arraigada  sensibilidade  poé- 
tica: era  do  mundo  antigo  quando  os 
meninos  ainda  vestiam  timão  de  chita . . . 

E por  isto  mesmo  ficava  tiririca  quan- 
do alguém  inadvertidamente  mangava 
do  espontâneo  saudosismo  dele . Que  mal 
havia,  santo  Deus,  em  tragar  um  cigar- 
rinho  de  fumo-de-rolo  enrolado  num  pe- 
daço de  palha  de  milho  seca,  de  valer-se 
do  corrimboque  e aliviar  bem  o peito, 
aspirando  umas  duas  ou  três  pitadas  de 
torrado?!...  Afora  a sua  mania  de  re- 
cordar o passado,  sabiam-no  um  velho 
sabido,  bastante  experiente. 

Passava  o ano  inteiro  aguardando 
dezembro,  porque  voltava  a saborear 
aqueles  maravilhosos  bolinhos  chatos, 
feitos  de  farinha  de  mandioca,  gengibre, 
açúcar  e pimenta,  que  a saudosa  avó 
“Dinda”  chamava  de  truta...  Depois, 
retemperar-se  sorvendo  goles  quentes  de 
café  numa  coité.  Não  podia  esquecer 
coisa  alguma  da  infância,  nem  os  “co- 
bresinhos”  recebidos  como  “festas”,  dos 
avós,  pais  e tios,  quando  chegava  o 
Natal! 


CLARIBALTE  PASSOS 

Seria  difícil,  impossível  mesmo,  resis- 
tir ao  sabor  diferente  daquele  doce  de 
sangue  de  porco  condimentado  com  er- 
va-doce, o tradicional  “chouriço”.  E a 
Lapinha?  À simples  lembrança  o velho 
Josias  cerrava  logo  as  pálpebras:  alí  es- 
tava, o lindo  arco  de  folhagem  perfuma- 
da, de  eucalipto,  canela  ou  pitanga, 
aberto  pela  frente,  sobre  uma  pequena 
mesa  tosca,  encostada  à parede,  apare- 
cendo, figuradamente,  a cidade  de  Be- 
lém, com  o presépio  no  qual  nasceu 
Jesus,  e diante  do  Menino-Deus  desfilan- 
do as  cenas  pastoris  da  época  natali- 
na.. . 

Pressentia,  em  realidade,  que  tinha  o 
cérebro  fervilhando  de  idéias  para  man- 
dar preparar  condignamente  os  festejos 
do  Natal  no  acolhedor  “Graúna”.  Já 
começara  a planejar  surpresas  em  ho- 
menagem à vinda  do  primeiro  neto,  o 
primogênito  do  casal  Maria  Tereza  e Jar- 
bas,  aguardado  ansiosamente  para  a 
data  maravilhosa  do  25  de  dezembro. 

A futura  estória  do  Engenho  conta- 
ria, decerto,  a importância  daquele  acon- 
tecimento familiar.  Para  ser  exato,  nin- 
guém da  vizinhança,  teria  razões  no  sen- 
tido de  ignorar  a chegada  do  futuro  her- 
deiro daquelas  terras  úmidas  e férteis. 
Girou  sobre  os  calcanhares  e foi  direto 
ao  encontro  da  filha  e do  genro,  a fim 
de  transmitir-lhes  as  primeiras  recomen- 
dações. 

Tudo  dentro  de  casa,  como  no  pátio 
fronteiro  à varanda,  necessitava  de  ficar 
como  um  “brinco”,  limpíssimo,  emban- 
deirado e cheiroso. . . O cenário  dos 
acontecimentos  era  uma  pacata  região 
às  margens  do  rio  Ipojuca,  onde  um  ho- 
mem simples  fazia  o máximo  dos  seus 
esforços  por  mantê-la  produtiva,  acolhe- 
dora, fiel  aos  costumes  e crenças  do  pri- 
meiro dono  do  Engenho. 
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Josias  adorava  aquele  lugar,  suas  pe- 
quenas montanhas  sempre  verdes,  o azul 
tranqüilo  do  céu  do  “Graúna”,  o sol 
quente  no  longo  período  do  verão,  as  flo- 
res dos  canteiros  que  circundavam  a ca- 
sa-grande. Caminhava  pelo  extenso  cor- 
redor, no  rumo  do  quarto  da  filha,  quan- 
do escutou  a sua  voz: 

— Papai,  já  acertei  com  o Jarbas  os 
preparativos  do  nosso  Natal!  Não  fique 
encabulado  nem  zangado  se  passamos 
à sua  frente  com  a melhor  das  intenções. 
Embora  os  meus  pensamentos  gravitas- 
sem o tempo  todo  em  redor  da  próxima 
vinda  do  seu  futuro  neto,  a força  irre- 
freável da  lírica  atmosfera  natalina  ace- 
nou-me de  forma  a dividir  as  atenções 
desses  preparativos,  ajudando-o  a enfei- 
tar o grande  galpão  do  Engenho  desti- 
nado à celebração  da  Missa-do-Galo . 

— Está  bem,  filha.  Você  tem  tempo 
p’ra  pensar  em  tudo . . . mas  o problema 
do  netinho,  sabe  como  é . . . não  podemos 
esquecê-lo . 

Josias  vestiu  a sua  roupa  solene.  O 
terno  de  casimira  escuro,  do  dia  do  casa- 
mento, ajeitou-se  com  uma  gravata  an- 
tiga e dirigiu-se  ao  local  das  festividades 
a fim  de  assistir,  contrito,  à pregação  do 
Frei  Damião  — que  vinha  todos  os  anos, 
em  dezembro  — procedente  de  Caruaru, 
convidado  especialmente  pelo  dono  do 
Engenho,  para  fazer  o sermão  e celebrar 
a missa  da  Meia-noite. 

Encontrou  tudo  conforme  desejava. 
O altar  florido,  o chão  de  madeira,  com 
tábuas  enceradas  a capricho,  forradas 
por  um  manto  verde  imenso  de  folhagem 
de  eucalipto,  canela  e pitangueira . . . 
Um  perfume  ativo  exalava  de  um  canto 
a outro  do  amplo  salão.  Adiante,  uma 
fileira  de  velas,  acesas,  ladeavam  um 
belo  crucifixo.  Por  trás  deste,  haviam 
colocado  um  impressionante  quadro  de 
Jesus  Cristo,  cujo  rosto  terno  irradiava 
extraordinária  beleza! 

SENHOR  — disse  o velho  Josias 

com  o coração  comovido  — vêde  a fé  e a 
humildade  nos  olhos  deste  pecador . Re- 
presentam um  pedido  e esperam  uma 
graça!  Que  o meu  netinho  seja  “homem”. 
Nos  pobres  deste  Engenho  sempre  vi  a 
VOSSA  imagem  e nunca  os  esqueci  nas 
horas  tristes  e de  necessidades.  Vão  sen- 
tar-se, como  sempre  ao  meu  lado,  du- 


rante a ceia  e depois  distribuirei  a todos 
as  suas  “festas. . .” 

Nesse  instante,  um  fio  de  luz  estra- 
nhamente brilhante,  atingiu  os  olhos  la- 
crimejantes  do  velho  Josias  e ele  sentiu- 
se  alçado  acima  de  todos  ali  presentes. 
Era  deliciosa  essa  sensação  e poderosa  a 
força  que  erguia  o seu  corpo . Mas  Josias 
sem  aperceber-se  do  pasmo  geral  de 
quantos  ali  se  encontravam,  parecia  sor- 
rir a algo  invisível! 

■ _ “ — LEIO  no  teu  íntimo  toda  a since- 
ridade da  tua  prece!  Tens  o coração 
quente,  protegido  contra  o frio  da  mal- 
dade, fatal  aos  desiludidos  da  fé  cristã. 
Tua  esperança  é tão  bela  e forte  à ma- 
neira da  rosa-de-natal,  que  em  determi- 
nados lugares  da  Terra,  durante  o inver- 
no, desabrocha  mesmo  na  neve.  Asseme- 
lha-se, pois,  a certas  ervas  que  jamais 
conhecem  um  instante  de  repouso  e por 
isto  continuam  a florescer  na  estação 
fria ...  A FÉ  que  esmaece  toma  a forma 
daquele  gelo  interrompendo  o cresci- 
mento dessa  emoção  encantadora,  po- 
rém, lutando  por  ELA,  a temperatura  se 
eleva  e mais  viçosa  a planta  da  tua  alma 
volta  a crescer! ...” 

Josias  nem  pestanejava...  os  olhos 
estavam  pregados  nos  olhos  do  quadro, 
injetando  nos  seus,  total  embevecimento 
espiritual!  Um  calafrio  escorria  dentro 
dele,  mas  suavemente,  em  forma  de  ara- 
gem úmida  e perfumada  quando  nasce  o 
dia . . . Talvez,  naquela  estupenda  força 
divina  a própria  existência  estivesse  bus- 
cando abrigo.  Pressentia,  realmente: 
tudo  ali  transcorria  conforme  nas  várias 
latitudes  do  nosso  Planeta,  onde  os  seres 
vivos  só  têm  uma  única  preocupação: 
protegerem-se  contra  o frio.  Todavia, 
acreditava  nas  sábias  palavras  do  Frei 
Damião,  ao  afirmar  que  “todas  as  emo- 
ções de  uma  fé  pura  facultam  às  cria- 
turas essa  desejada  libertação  do  reino 
da  escuridão  e do  silêncio,  transforman- 
do-o em  oásis  de  duradoura  tranqüili- 
dade ...” 

Uma  nuvem  esbranquiçada  — de  in- 
censo e mirra  — bailava  acima  de  sua 
cabeça  como  tantas  outras  conduzidas 
pelo  vento  para  lugares  distantes ...  Lá 
fora,  agasalhado  num  dos  frondosos  ra- 
mos de  copada  mangueira,  um  galo  co- 
curicou  duas  vezes. . . e uma  voz  potente 
no  centro  do  altar  pronunciou  a frase: 
GLÓRIA  IN  EXCELSIS  DEO! 
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A HISTÓRIA  DO 
AÇÚCAR  NO  BRASIL  (IV) 

CARMEN  VARGAS  (*) 


A)  Intensificação  da  produção  açucareira  e ruptora  do 
monopólio  — século  XVII 

— a política  espanhola  para  o Brasil 

— repercussões  da  hegemonia  marítima  e comer- 
cial das  Províncias  Unidas  no  século  XVII 

— desarticulação  do  mercado  do  açúcar 

a)  penetração  do  açúcar  antilhano 

b)  técnicas  de  refinação  e criação  de  refina- 


rias 

A economia  açucareira  no  Brasil 
no  século  XVII  se  caracteriza  pela  for- 
mação de  ritmos  desiguais  de  cresci- 
mento marcados  por  períodos  de  pros- 
peridade e crises  de  produção,  por  re- 
cuos e avanços  no  aproveitamento  das 
forças  produtivas. 

Vários  fatores  internos  e externos* 
interligados  contribuirão  para  a for- 
mação do  quadro  acima  citado.  Inter- 
namente  o próprio  crescimento  vege- 
tativo  da  economia  açucareira.  Exter- 
namente a União  Ibérica,  a Invasão 
Holandesa  e a ruptura  do  mercado  de 
monopólio  com  o desenvolvimento  dos 
engenhos  Antilhanos. 

No  entanto,  os  séculos  XVI  e 
XVII  não  podem  ser  estudados  sepa- 
radamente, ao  contrário  devem  ser 
vistos  como  prolongamento  um  do 
outro,  com  o desenvolvimento  da  eco- 
nomia escravista,  de  crescimento  de 
caráter  extensivo,  através  da  incorpo- 
ração de  terra  e mão  de  obra  sem  mo- 


na Europa. 

dificações  estruturais  que  pudessem 
repercutir  na  produtividade. 

O século  XVII  pode  ser  considera- 
do a etapa  de  maiores  dificuldades  na 
economia  açucareira  nordestina,  difi- 
culdades essas  que  se  prolongam  até  o 
século  XIX  caracterizadas  por  um 
processo  de  atrofiamento  e regressão 
econômica  que  a médio  prazo  contri- 
buiria para  formar  a sociedade  do 
Nordeste  Brasileiro. 

Iniciando  o estudo  dos  fatores 
externos  que  entrarão  na  composição 
das  crises  econômicas  nos  anos  seis- 
centos, temos  em  primeiro  lugar  a 
União  Peninsular  (Espanha-Portu- 
gal),  no  período  de  1580  a 1640.  O 
domínio  espanhol,  ou  a chamada  “Era 
Filipina”  acrescentou  elementos  novos 
à sociedade  brasileira  tais  como  o 
expansionismo  geográfico  e a descen- 
tralização administrativa. 


* Bacharel  em  História  — Faculdade  Fede- 
ral Fluminense. 
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A tendência  a descentralização  já 
era  própria  das  contingências  da  histó- 
ria colonial  espanhola,  refletindo-se  no 
Brasil  durante  o domínio  espanhol 
pela  criação  da  “Repartição  do  Sul”  e 
o Estado  do  Maranhão.  A multiplicida- 
de de  unidades  administrativas  cons- 
tituía já  uma  tradição  no  sistema  co- 
lonial espanhol. 

O Brasil  pode  se  considerar  bene- 
ficiado no  período  Filipino  pela  políti- 
ca de  expansão  territorial  pois  nesta 
época  se  alcançou  ao  norte  o rio  Na- 
po,  o sul  do  rio  Paraguai  e ainda  para 
oeste  o movimento  expansionista  se 
fez  sentir.  O norte  do  país  entretanto 
foi  o lugar  mais  visado  pelos  espa- 
nhóis, primeiramente  no  que  diz  res- 
peito à defesa  contra  estrangeiros,  em 
segundo  lugar  povoamento  e fundação 
de  vilas.  A Paraíba,  Rio  Grande,  Cea- 
rá, Maranhão  e Pará  foram  regiões 
conquistadas  com  este  objetivo.  Du- 
rante o Domínio  espanhol,  foram  cria- 
dos órgãos  com  finalidade  de  cuidar  de 
assuntos  coloniais  portugueses  (em 
1591,  o Conselho  da  Fazenda  e em 
1604  o Conselho  da  índia). 

Ainda  durante  a União  Ibérica, 
apesar  da  política  de  defesa  militar 
criada  pelos  espanhóis,  os  holandeses 
irão  se  instalar  ao  norte  do  Brasil, 
tendo  antes  feito  a mesma  tentativa 
na  Bahia. 

Apesar  de  não  unificadas,  as  Pro- 
víncias Unidas  dos  Países-Baixos  cons- 
tituíram no  século  XVII  uma  região 
independente,  tentando  como  todas  as 
grandes  potências  da  época  a amplia- 
ção de  seus  domínios.  Para  isso,  em  3 
de  julho  de  1621  será  criada  a Com- 
panhia das  índias  Ocidentais  para  co- 
mércio e colonização. 

A vinda  dos  holandeses  para  o 
Brasil  não  se  deveu  tanto  às  lutas  com 
a Espanha,  ao  contrário,  é mais  contra 
a política  de  “Mare  Clausum”,  defen- 


dida pelos  países  ibéricos  que  os  farão 
chegar  às  terras  brasileiras. 

Os  holandeses  não  eram  estranhos 
ao  Brasil;  suas  relações  comerciais 
com  a colônia  portuguesa  datam  da 
primeira  metade  do  século  XVI,  e es- 
tes prosperaram  graças  ao  papel  de  in- 
termediários desempenhados  por  por- 
tugueses de  Viana  e do  Porto  que  de- 
pois da  proibição  de  1594  contra  a 
participação  da  Holanda  no  comércio 
com  o Brasil,  vão  se  oferecer  para  con- 
tinuá-lo. O prefeito  de  Viana  do  Caste- 
lo era  um  dos  elementos  que  favorecia 
os  holandeses  contra  os  espanhóis.  Essa 
aliança  de  portugueses  com  Holanda 
garantia  a estes  cerca  de  2/3  do  co- 
mércio marítimo  entre  o Brasil  e Eu- 
ropa. 

Em  1625,  iniciam-se  as  primeiras 
tentativas  dos  holandeses  de  conquis- 
ta da  Bahia.  Tendo  sido  derrotados, 
partem  para  a posse  de  Pernambuco 
(1630-1636).  A 15  de  fevereiro  de 
1630  os  holandeses  entram  em  Olinda 
e Recife.  Nesta  época  os  grandes  enge- 
nhes de  Pernambuco  empregavam 
cerca  de  20  portugueses  e 100  escra- 
vos; os  engenhos  menores,  10  portu- 
gueses e 50  escravos  e as  engenhocas, 
5 portugueses  e 20  escravos.  Os  enge- 
nhos reais  produziam  anualmente 
8 000  arrobas,  os  médios,  5 000  arro- 
bas, os  pequenos,  3 000  arrobas.  (Re- 
latórios de  Matias  de  Albuquerque  a 
Dom  Antônio  de  Ataíde,  Conde  de 
Castro-Daire  — 1627-1628). 

Madrid  tem  notícias  da  queda  de 
Olinda  em  fins  de  abril  de  1630  quan- 
do os  holandeses  já  haviam  conquista- 
do desde  o Rio  Grande  do  Norte  até  o 
Cabo  de  Sto.  Agostinho. 

Johan  Maurits,  Conde  de  Nassau- 
Siegen  foi  escolhido  pelos  holandeses 
para  governador  geral  do  Brasil,  rece- 
bendo também  o título  de  capitão,  al- 
mirante e comandante  chefe  das  pos- 
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sessões  da  Companhia  das  índias  Oci- 
dentais no  Brasil.  Chega  a Recife  a 23 
de  janeiro  de  1637  onde  vai  se  depa- 
rar com  diversos  problemas  como  res- 
tauração de  engenhos,  equilibrar  a pro- 
dução, solucionar  o problema  do  co- 
mércio pois  em  Pernambuco  existiam 
elementos  que  após  a dominação  ho- 
landesa vão  advogar  a liberdade  de  co- 
mércio e outros  irão  defender  o mono- 
pólio comercial  pela  Companhia  das 
índias  Ocidentais.  Os  defensores  do 
monopólio  achavam  que  a companhia 
já  havia  despendido  tanto  capital  na 
conquista  do  Nordeste  que  tinha  direi- 
to absoluto  de  usufruir  dos  lucros  da 
conquista.  Já  os  defensores  do  tráfico 
livre  que  tinham  a sua  frente  a Câma- 
ra de  Amsterdam  achavam  que:  “em 
qualquer  hipótese,  a Companhia  não 
podia  atender  a todas  as  importações 
necessárias  ao  nordeste  brasileiro,  nem 
comprar  todo  o açúcar  destinado  a ex- 
portação, visto  como  para  isso  não  dis- 
punha de  capital  suficiente.  Se  se  man- 
tivesse o sistema  do  tráfico  livre  limi- 
tado, a Companhia  não  tardaria  a au- 
ferir maiores  proventos  das  taxas,  im- 
postos, arrendamentos  etc.  por  ela  co- 
brados do  que  os  que  podia  esperar 
chamando  a si  todo  o comércio,  sem 
dispor  de  bastante  recursos  para  isso. 

O Brasil  holandês  só  alcançaria 
prosperidade  duradoura  se  fosse  conve- 
nientemente colonizado;  e nenhum  co- 
lono emigraria  para  uma  região  em  que 
não  se  pudesse  comerciar  livremente  e 
se  estivesse  à mercê  de  um  monopólio 
TÍgido  e açambarcador.  Se  para  uma  co- 


lonização adequada  se  estava  na  de- 
pendência de  holandeses  e alemães,  a 
existência  da  indústria  do  açúcar  de- 
pendia da  cooperação  dos  moradores 
portugueses.  E isso  somente  seria  pos- 
sível honrando  as  condições  aceitas  por 
ocasião  de  sua  rendição,  a saber,  a per- 
missão de  venderem  o seu  açúcar  a 
quem  lhes  aprouvesse  e pelos  preços 
capazes  de  satisfazer  ambas  as  partes, 
em  vez  dos  que  lhes  fossem  impostos 
por  um  monopólio  (Correspondência 
da  Câmara  de  Amsterdam  com  os  acio- 
nistas de  Utrecht- janeiro  a março  de 
1637). 

Em  princípio  os  Estados  Gerais 
vão  colocar-se  a favor  dos  monopolis- 
tas através  de  uma  resolução  autori- 
zando a Companhia  das  índias  Ociden- 
tais a restabelecer  o monopólio. 

Em  29  de  abril  de  1638  um  acor- 
do dá  direitos  a Companhia  de  manter 
para  si  parte  do  comércio  com  o Brasil 
no  que  se  refere  aos  negros,  pau-brasil 
e munições;  ficando  liberado  o livre  co- 
mércio a todos  os  habitantes  das  Pro- 
víncias Unidas  que  fossem  acionistas 
da  Companhia  das  índias  Ocidentais. 
Também  os  moradores  das  capitanias; 
conquistadas  podiam  comerciar  desde 
que  houvessem  aplicado  o seu  capital 
nos  engenhos. 

O governo  de  João  Maurício  vai 
de  1637  a 1644  período  onde  verifi- 
caremos um  aumento  marcante  na  pro- 
dução total  de  açúcar.  A indústria  açu- 
careira é recuperada  com  a introdução 
de  métodos  requintados  de  cultivo  de 
cana  trazidos  das  Antilhas  Francesas 
e Inglesas. 


■> 
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As  estatísticas  abaixo  revelam  as  exportações  da  Nova  Holanda  re- 
tirada do  livro  de  Hermann  Vãtjen  - “O  Domínio  Colonial  Hollandez  no 
Brasil. 
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Exportação  de  açúcar  no  Brasil  Holandês 
I.  Por  conta  da  Companhia  das  índias  Ocidentais 


Anos  1 

Volumes 

Quali-  I Peso  total  j 

dades:  1 (em  arrobas)  j 

Recebido  íj 

Arrobas  j 

Quali- 

dades: 

1629(803) 

1.200  caixas  li 

B.(»°4)  - | 

- 

- 

- 

1630 

— 1 j 

- 1 

— 

— 

1631  1 

828  caixas  \ 

B.  14.907  j 

- | 

— 

— 

63  pães  ! 

W 1 li 

— ! 

— 

— 

59  barricas 

1 pipa 
96  caixas 

57  barricas*805^ 
6 caixas 
9 barricas 
1.514  caixas 

2 pães 

•? 


18.340’/; 

4.274 

497 


Amsterdão  I 8.062  \ 

B. 

\ 583 

M. 

Zelandia  1 6.500 

í B. 

2.835ü 

M. 

j 497 

1 R. 

Rotterdão  1 2.047 

1 B. 

1 510 

M. 

Hoorn  1 874'A 

i ' B. 

j 179V4 

M. 

Groninga  1 857 

j B. 

165 

M. 

2.117  caixas 
276  barricas 

1635  | 2.370  caixas 
6 pipas 

2 barricas 
774  caixas 

20  barricas 
6 pipas 
190  caixas 

1636  | 1.817  caixas 
14  barricas 

478  caixas 

3 barricas 
113  caixas 


M.' 


50.959  V, 

22.414 

4.342 


,(806) 


Amsterdão 

Zelândia 

Rotterdão 


5.098 
1.794 
2.576 
15.473 
4.416 
9.923 
2.415 
23 


(803)  As  entradas  até  1634  referem-se  na  maior  parte  a presas. 

(804)  B=  Branco,  M = mascavado,  R = retame. 

(805)  Faltam  os  pesos  dos  pães,  barricas  e pipas. 

(806)  Não  vem  a distribuição  de  1977  arrobas. 
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Exportação  de  açúcar  no  Brasil  Holandês 
I.  Por  conta  da  Companhia  das  índias  Ocidentais 


2. 


Anos 

Volumes 

Quali- 

dades: 

Peso  total 

(em  arrobas) 

Recebido 

Arrobas 

Quali- 

dades: 

Hoorn 

49 

B. 

24 

M. 

Groninga 

9.232 

B. 

2.346 

M. 

1637 

96  caixas 

29  barricas 

" 

2.144 

— 

— 

— 

1 pipa<807> 

» J 

50  caixas 

M. 

1.114 

— 

- 

- 

3 ” 

R. 

69 

— 

- 

- 

1638 

2.043  " 

B. 

42.378  % 

Amsterdão^808) 

12.798 

B. 

647  ” 

M. 

13.484 

4.133% 

M. 

176  " 

R. 

4.1 83 

1.313% 

R. 

Zelândia 

5.479% 

B. 

1.633% 

M. 

518 

R. 

Rotterdão 

3.207 

B. 

624 

M. 

230 

R. 

Hoorn 

2.673 

B. 

649 

M. 

221 

R. 

Groninga 

2.473 

B. 

646 

M. 

212 

R. 

1639 

3.874  caixas 

B. 

81.417% 

Amsterdão 

38.143% 

B. 

1.374  " 

M. 

29.139% 

13.417% 

M. 

867  " 

R. 

20.283  '/. 

9.247  % 

R. 

Zelândia 

17.151% 

B. 

6.199 

M. 

4.371% 

R. 

Rotterdão 

8.476 

B. 

3.098 

M. 

2.190 

R. 

Hoorn 

8.475 

B. 

3.097 

M. 

2.190 

R. 

Groninga 

9.171  % 

B. 

3.328 

M. 

2.284% 

R. 

1640 

1.848  caixas 

B. 

39.745(809) 

— 



— 

703  ” 

M. 

4.853  % 

- 

- 

- 

76  ” 

R. 

1.791 

- 

- 

- 

1641 

3.450  w 

B. 

71.377% 

Amsterdão 

30.884% 

B. 

843  ” 

M. 

17.190  % 

7.808% 

M. 

256  ” 

R. 

5.693 

3.577 

R. 

(807)  Náo  consta  o peso. 

(808)  De  15748  1/4  arr.  B.  5798  arr.  M.  e 1826  1/2  arr.  R.  Nào  conhecemos  á: distribuição  pelas  5 Gamaras. 

(809)  A distribuição  do  açúcar  pelas  diferentes  Camaras  acha-se  tão  incompleta  que  náo  vale  a pena  consignar  as  cifras  registradas; 
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(810)  Com  isso,  500  caixas  = 10,514  arr.  de  açúcar  de  S.  Thomé.  Pela  primeira  vez  concordam  as  cifras  totais,  com  exceção  de 
insignificantes  divergências  nos  Brancos,  com  as  somas  consignadas  no  “Brasilsche  Gelt-Sack*.  Neste  panfleto  as  10.514  arrobas  são 
adicionadas  ao  Açúcar  de  Retame. 

(811)  O ter  a Zelândia  recebido  tanto  açúcar,  segundo  a comunicação  do  Alto  Conselho  aos  Diretores  de  Middelburgo  em  carta 
de  10  de  Maio  1644  (W.I.C.O.C.Nr.  59),  está  ligado  ao  fato  de  haver  esta  Câmara  cedido  ás  outras  grandes  lotes  de  carregamento  por 
último  chegado  de  Angola. 
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Exportação  de  açúcar  no  Brasil  Holandês 

I.  Por  conta  da  Companhia  das  índias  Ocidentais  4. 


Anos 

Volumes 

dades: 

Peso  total 
(em  arrobas) 

Recebido 

Arrobas 

Quali- 

ade: 

• 

Hoorn 

687 

B. 

315 

M. 

Groninga 

894  ’/. 

B. 

1645 

1.086  caixas 

B. 

21.321% 

426% 

M. 

486  ” 

M. 

9.798  % 

Amsterdão 

5.983% 

B. 

66  " 

R. 

1.118 

2.671 

M. 

I 

666% 

R. 

Zelandia 

9.367% 

B. 

3.501% 

M. 

451% 

R. 

Rotterdão 

1.801 

B. 

1.502% 

M. 

Hoorn 

1.465% 

R. 

931% 

B. 

Groninga 

2.704 

M. 

1.191% 

B. 

1646 

2.045  caixas 

B. 

41.972% 

Amsterdão 

20.539(8n) 

M. 

653  ” 

M. 

13.837 

9.054 

B. 

Zelandia 

7.526% 

M. 

• ! 

2.935% 

B. 

Rotterdão 

6.528 

M. 

i 

1.847% 

B. 

• Groninga 

7.379 

M. 

1647/48 

— — 

B. 

46.144 

Amsterdão 

17.036 

B. 

• i . 

M. 

21.773% 

10.027 

M. 

R. 

4.379 

3.409 

R. 

Zelandia 

19.624 

B. 

7.002 

M. 

! . . • 

970 

R. 

‘ . t 

Rotterdão 

3.702 

B. 

1.852 

M. 

Hoorn 

5.782 

B. 

Groninga  f 

2.892% 

M. 

<812)  Junta  mento  4035  arrobas  de  S.  Thomé. 

(813)  Além  disso  receberam  Amsterdão  3000  arr.,  Hoorn  Knkhuizen  14.439  K arrobas  de  açúcar  de  S.  Thomé 
(813)  Alem  disso  receberam  Amsterdão  3000  arr.,  Hoorn  F.nkhuizen. 


Exportação  de  açúcar  no  Brasil  Holandês 
II.  Por  conta  dos  Comerciantes  livres 


Anos 

t 

Volumes 

Quali- 

dades: 

Peso  total 

(em  arrobas) 

Recebido 

Arrobas 

Quali- 

dades: 

1635 

267  % 

caixas 

B. 

6.547 

Amsterdão 

1.933 

B. 

41 

M. 

859 

670% 

M. 

11 

r> 

R. 

231 

231 

R. 

1636 

2.970% 

caixas 

B. 

68.322 

Amsterdão 

51.647 

B. 

856 

rí 

M. 

19.688 

15.594 

M. 

37 

n 

R. 

851 

828 

R. 

Zelandia 

6.302 

B. 

• 

2.070 

M. 

(814)  Não  há  outras  entradas. 
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Exportação  de  açúcar  no  Brasil  Holandês 
II.  Por  conta  dos  Comerciantes  livres 


Anos 


Volumes 


iQuaíi- 
I dades: 


Peso  total 

(em  arrobas) 


Recebido 


Arrobas 


Idndrs: 


1639 


1640 


1641 


1642 


I. 803  caixas 
1.112  ” 

32  ” 

3.644  caixas 
1 barrica 
2.009  caixas 
752  ” 
4.414  caixas 
1.885  ” 

439  ” 
7.126  caixas 
3.012  ” 

204  " 

II. 092  caixas 
4.177  ” 
1.284  ” 


B. 


7.256  caixas 
2.279  ” 
253  ” 


38.171 
23.784 
690  % 

76.452% 

42.059 
1 7.540  % 


Hoorn 


Groninga 


6.555  1 

B. 

1.702 

M. 

23 

R. 

3.818 

B. 

322 

M. 

B. 

92.910% 

- 

- 

M. 

39.180'/! 

— 

— 

R. 

10.159  - j 

— 

“ 

B. 

154.135%  - ! 

M. 

60.844%  - i 

— 

R. 

4.420  - 

— 

— 

B. 

237.817'/!  1 Amsterdão’8  j 

91.553%  I 

B. 

M. 

87.762% 

32.683%  i 

M. 

R. 

27.721  i 

12.650% 

R. 

1 Zelândia  J 

62.947  I 

B. 

23.326  ! 

M. 

I Rotterdão 

5.403%  ! 

R. 

22.537% , J 

B. 

10.440%  ’ 

M. 

3.714  ! 

R. 

Hoorn  j 

31.729%  | 

:B. 

13.061  i 

M. 

3.596  : 

R. 

j Groninga  | 

20.186%  I 

B. 

9.070 

M. 

i 2.649 

R. 

B. 

154.431  I Amsterdão 

71.721% 

B. 

M. 

47.757 

R. 

5.810 

1 22.440 

M. 

3.376 

R. 

1 Zelândia 

29.827% 

B. 

8.871% 

M. 

1.142% 

R. 

1 Rotterdão 

27.460 

B. 

8.420% 

1 M. 

!|  248 

R. 

I I Hoorn 

15.945% 

B. 

j 5.259% 

M. 

j 682% 

R. 

j 1 Groninga 

i 9.476% 

B. 

2.765% 

1 M. 

361 

R. 

“ ‘ES2?£“,4í*  ’ 
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Exportação  de  açúcar  no  Brasil  Holandês 


II.  Por  conta  dos  Comerciantes  livres  3. 


Anos 

Volumes 

Quali- 

dades: 

Peso  total 

(em  arrobas) 

Recebido 

Arrobas 

Quali- 

dades: 

1643 

9.559  caixas 

B. 

183.505 

Amsterdão 

76.467 

B. 

3.300  ” 

M. 

65.376  % 

25.563% 

M. 

11  ” 

R. 

206/a 

79* 

R. 

Zelândia 

30.112% 

B. 

13.716 

M. 

Rotterdão 

26.448 

B. 

8.501* 

M. 

127 

R. 

Hoom 

24.202  % 

B. 

7.155* 

M. 

Grominga 

26.275 

B. 

10.439* 

M. 

1644 

7.790  caixas 

B. 

1 59.448  * 

Amsterdão 

63.916 

B. 

3.276  " 

M. 

67.802  * 

27.848% 

M. 

44  " 

R. 

1.082  % 

Zelândia 

34.319* 

B. 

11.653* 

M. 

1.062* 

R. 

Rotterdão 

26.270 

B. 

12.184 

M. 

20 

R. 

Hoorn 

21.098* 

B. 

9.744* 

M. 

Groninga 

13.844* 

B. 

6.372 

M. 

1645 

6.193  caixas 

B. 

1 28.855  x 

Amsterdão 

63.442* 

B. 

1.981  " 

M. 

42.810* 

20.167 

M. 

141  ” 

R. 

3^08<816) 

2.146* 

R. 

Zelândia 

29.566* 

B. 

7.883 

M. 

1.028 

R. 

Rotterdão 

8.725* 

B. 

3.541* 

M. 

265* 

R. 

Hoorn 

9.122 

B. 

3.969* 

M. 

Groninga 

17.999 

B. 

7.249* 

M. 

368 

R. 

1646 

659  caixas 

B. 

13.463 

Amsterdão 

7.250 

B. 

304  " 

M. 

6.318 

3.265* 

M. 

Zelândia 

4.193 

B. 

2.441 

M. 

Rotterdão 

2.020 

B. 

611* 

M. 

1647 

812  caixas 

B. 

15.621 

Amsterdão 

4.026* 

B. 

324 

M. 

6.614 

2.683* 

M. 

102  ” 

R. 

2.290 

1.340 

R. 

Zelândia 

11.594* 

B. 

3.847 

M. 

950 

R. 

Rotterdão 

83* 

M. 

(816)  Juntamente  7000  arrobas  de  açúcar  de  S.  Thomé. 


38 


N.°  6 (Pág.  626) 


Exportação  de  açúcar  no  Brasil  Holandês 

II.  Por  conta  dos  Comerciantes  livres 


4. 


Anos 

Volumes 

Quali- 

dades: 

Peso  total 

( em  arrobas) 

Recebido 

Arrobas 

Quali- 

dades: 

1648 

714  caixas  j 

B. 

13.709'/: 

Amsterdão 

4.201 

B. 

345  ” 

M. 

7.250 

2.629* 

M. 

2 ” 

R. 

39 

19 

R. 

Zelândia 

8.029* 

B. 

3.289 

M. 

20 

R. 

Hoorn 

1.479 

B. 

• Croninga 

1.331* 

M. 

1649 

963  caixàs 

B. 

18.343 

Zelândia 

12.607 

B. 

475  ” 

M. 

9.536 

♦ 

6.567 'A 

M. 

8 ” 

R. 

192* 

38* 

R. 

Rotterdão 

5.736 

B. 

2.968* 

M. 

154 

R. 

1650 

538  caixas 

B. 

11.509 

Zelândia 

11.509 

B. 

201  ” 

M. 

4.314’/: 

4.314* 

M. 

1651 

134  caixas 

B. 

2.667 

Zelândia 

2.667 

B. 

46  ” 

M. 

878 

878 

M. 

(817)  Não  sabemos  se  então  os  comerciantes  livres  de  Amsterdão  c outros  portos  receberam  açúcar. 
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Pelos  dados  estatísticos  ficou  veri- 
ficado que  1/3  da  exportação  coube  à 
Companhia  e 2/3  aos  comerciantes 
particulares,  sem  levar  em  conta  a fre- 
qüência  de  contrabandos  e fraudes. 

Quanto  ao  número  de  engenhos, 
em  1612  o Brasil  dispõe  de  cerca  de 
170;  em  1628  alcança  235  engenhos. 
Na  Bahia,  o açúcar  era  produzido  em 
36  engenhos  em  1590  e em  66  enge- 
nhos em  Pernambuco. 

Com  a invasão  Holandesa  o núme- 
ro de  engenhos  cai  de  166  para  120, 
situação  essa  que  melhora  a partir  de 
1637  com  a tentativa  de  restauração 
da  indústria  açucareira  apesar  da  osci- 
lação das  safras  e das  crises  comerciais 
(dados  obtidos  no  livro  “História  do 
Açúcar”  de  E.  O.  Von  Lippmann). 

A reconquista  do  Brasil  Holandês 
peles  portugueses  não  colocará  a co- 
lônia na  posição  privilegiada  que  sem- 
pre tivera,  pois  vamos  assistir  ao  sur- 
gimento de  fortes  concorrentes  na  pro- 
dução e refinação  de  açúcar. 

Em  1655,  Portugal  expulsa  os 
últimos  holandeses  do  Brasil,  na  sua 
maioria  proprietários  de  terras.  Esses 
elementos  irão  se  estabelecer  nas  ín- 
dias Ocidentais  introduzindo  ou  fazen- 
do progredir  a indústria  do  açúcar. 

A colonização  das  Antilhas  parece 
ter  sido  iniciada  pela  ocupação  de  São 
Cristóvão  por  Franceses  e Ingleses. 
Em  1634  os  franceses  começam  a le- 
var açúcar  para  o mercado. 

Em  Barbados,  os  ingleses  iniciam 
o cultivo  da  cana  em  1630  e em  1646 
é feito  o primeiro  embarque  de  açúcar 
para  a Inglaterra. 

Jamaica  será  ocupada  pelos  ingle- 
ses em  1655,  e os  refugiados  do  Brasil, 


tanto  holandeses  como  portugueses 
introduzem  na  região  a melhor  técnica 
de  fabrico  de  açúcar,  alcançando  as 
plantações  rápido  desenvolvimento. 
Em  1675  havia  na  ilha  75  engenhos, 
e em  1700  o açúcar  pode  ser  conside- 
rado a sua  principal  fonte  de  riqueza. 

Não  apenas  o monopólio  da  pro- 
dução, mas  também  o da  refinação  é 
quebrado,  pois  já  em  1578  depois  da 
queda  de  Antuérpia,  Amsterdam  pos- 
suía refinarias  que  terão  amplo  desen- 
volvimento na  primeira  metade  do  sé- 
culo XVII. 

Na  França,  em  1613,  Valens  rece- 
be o privilégio  de  instalar  uma  refina- 
ria de  açúcar  em  Rouen.  Em  1662, 
Rouen  já  tinha  2 refinarias.  Em  1653, 
o holandês  Vanderberge  abre  uma  re- 
finaria em  Orleans. 

Colbert,  na  França,  com  sua  políti- 
ca protecionista  vai  tentar  impossibili- 
tar a importação  de  açúcar  já  refinado 
e aumentar  a importação  de  açúcar 
bruto  como  medida  para  fomentar  o 
desenvolvimento  das  refinarias  nacio- 
nais. Fundam-se  refinarias  em  Dun- 
querque, Bordeaux,  La  R o c h e 1 1 e, 
Rouen.  Em  1671,  Nantes  tinha  5 re- 
finarias recebendo  açúcar  bruto  de  São 
Cristóvão,  Guadalupe,  Martinica,  Sta. 
Luzia  e São  Domingos.  Ainda  por  in- 
fluência de  Colbert  a casa  comercial 
Maurellet  abre  em  Marseille  em  1674 
a “Refinaria  Royale”. 

Também  na  Inglaterra  o Ato  de 
navegação  de  Cromwell  (1651)  vai 
garantir  monopólio  aos  refinadores  in- 
gleses, sendo  excluída  a importação  do 
açúcar  refinado  alemão  e holandês  por 
meio  de  impostos  proibitivos. 
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HOMENAGEM 

Em  19  de  novembro,  funcionários, 
assessores,  diretores  e chefes  de  Ser- 
viço confraternizaram  com  o General 
Anaurelino  Santos  de  Vargas,  na  opor- 
tunidade do  seu  aniversário  natalício. 

Nos  dois  flagrantes  vemos  o Asses- 
sor da  Presidência  do  I.A.A.,  escritor 
Hugo  Paulo  de  Oliveira,  quando  sauda- 
va o aniversariante  em  nome  dos  co- 
legas do  Instituto.  Em  seguida,  apare- 
cem o homenageado  e sua  esposa  cor- 
tando o bolo  festivo  no  momento  do 
acontecimento,  depois  que  o General 
Vargas  proferiu  palavras  de  agradeci- 
mento e reafirmou  sua  estima  e dedi- 
cação à Casa. 


TRÈINAMENTO 


Realizou-se  no  dia  17  novembro 
passado,  às  10  horas,  Ala  “A”,  do 
Ministério  da  Fazenda,  a entrega 
dos  certificados  de  conclusão  do 
Curso  de  Treinamento  Especial  de 
Supervisores  — T.E.S.  — Nível  1. 
cujo  desenvolvimento  ficou  a cargo 
da  Divisão  Administrativa,  através 
do  Serviço  do  Pessoal,  sob  a coorde- 
nação do  Técnico  de  Administração 
Milton  Poppe  de  Figueiredo. 

O aludido  treinamento  teve  a ori- 
entação direta  do  Sr.  Antônio  Wal- 
las  Vodopives,  com  a participação 
dos  seguintes  servidores  da  área  da 
Divisão  Administrativa : Acy  de 

Castro  Azevedo  Costa,  Alice  Coelho 
da  Rocha,  Amaury  Rezende  Maga- 
lhães, Antônio  Marques  de  Carva- 
lho, Arnaldo  Ribeiro  March,  Célio 
Sbano,  Darcyra  de  Azevedo  Lima, 
Dolíria  Moraes  Rocha  Santos,  Dul- 
cinéa  Aguiar  Rutkoski,  Esther  Au- 
gusta Dantas,  José  Pacheco  de  Quei- 
roz, Léa  Ferreira,  Maria  Eliza  de 
Oliveira,  Maria  Nivea  Leite  Arthur, 
Marilda  Elias  de  Assunção,  Nédio 
Gonçalves,  Oswaldo  Rios  de  Olivei- 
ra, Robetti  Sampaio  de  Almeida, 


Sfcr 


Therèzinha  Fátima  e Victória  Mi- 
guel  Saba. 

O evento  teve  a duração  de  7 se- 
manas, com  destaque  para  os  assun  - 
tos pertinentes  à análise  e julgamen- 
to de  situações  de  trabalho,  aprimo- 
rando no  participante  a sua  compre- 
ensão para  os  problemas  comuns 
que  lhe  são  apresentados  e propici- 
ando melhor  entendimento  para  o 
relacionamento  humano  funcional. 
Ainda  foram  oferecidos,  no  oportu- 
nidade, elementos  aos  treinandos 
para  melhor  capacitação  no  futuro 
processo  seletivo  previsto  no  novo 
Plano  de  Classificação  de  Cargos. 

Na  silenidade  da  entrega  dos  cer- 
tificados aos  concluintes  do  curso,  o 
Professor  Belmiro  Siqueira  proferiu 
palestra  peculiar  à espécie,  a cujo 
ato  compareceram  o General  Anau- 
relino  Santos  de  Vargas,  Srs.  Vicen- 
te de  Paula  Martins  Mendes,  Dire- 
tor da  Divisão  Administrativa,  José 
Augusto  Maciel  Câmara,  Diretor  da 
DCF,  e Inésio  Ribeiro  de  Azeredo, 
Chefe  do  Serviço  do  Pessoal. 

Os  flagrantes  que  acompanham 
esta  nota  mostram  os  momentos 
descritos. 


PAR  ATI  VOS 

Quase  toda  uma  exis- 
êacia  profissional  dedi- 
cada ã pesquisa,  e uma 
grande  capacidade  téc- 
nica, são  garantias  para 
que  o livro  do  entomó- 
logo  Pietro  Guagliumi 
seja  uma  obra  de  con- 
s u 1 1 a obrigatória  de 
quantcs  se  interessem 
pela  agroindústria  açu- 
careira. 

Com  mais  de  600  pági- 
nas de  texto  e uma  cen- 
tena de  ilustrações,  en- 
tre preto  e branco  e co- 
loridas, o livro,  cujo  tí- 
tulo é PRAGAS  DA 
CANA-DE-AÇÚ- 
CAR (Nordeste  do  Bra- 
sil), foi  incluído  sob  n.°  10  da  “Coleção  Canavieira”,  editada  pelo  Serviço  de 
Documentação  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool.  Na  foto,  o entomólogo  Pie- 
tro Guagliumi  (ao  centro)  quando  de  recente  visita  à nossa  redação,  ocasião 
em  que  ultimou  os  preparativos  para  o lançamento  do  seu  livro,  previsto  para 
este  mês  de  dezembro. 


No  flagrante  de  Clóvis  Brum,  o ins- 
tante da  visita  cordial  da  Sra.  Maria 
Luiza  Baleeiro,  diligente  Delegada  Re- 
gional do  I.A.A.,  em  Salvador,  Estado 
da  Bahia,  quando  foi  recebida  pelo  di- 
retor de  BRASIL  AÇUCAREIRO  e Chefe 
do  Serviço  de  Documentação,  jornalis- 
ta Claribalte  Passos. 


ORGANIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL  (II) 


II 

ESTRUTURA 

A ORGANIZAÇÃO  pressupõe,  ao  que 
vimos,  uma  ESTRUTURA  básica,  de  cujo 
funcionamento  resulta,  ao  final,  o obje- 
tivo que  a determina  e explica.  Ora,  o 
exame  dessa  ESTRUTURA  se  impõe  em 
cada  caso,  por  isso  que,  os  tipos  organi- 
zacionais são,  necessariamente,  diferen- 
tes uns  dos  outros.  Assim,  trataremos  o 
assunto  em  epígrafe,  iniciando-o,  como 
de  hábito,  por  uma  conceituação  geral. 
Daí: 

CONCEITOS 

Os  CONCEITOS  que  iremos  recordar 
aqui,  poderão  parecer  desnecessários,  en- 
tretanto, a experiência  nos  tem  ensinado 
que  a discussão  ou  estudo  de  qualquer 
assunto  mostra-se  bem  mais  produtiva 
quando  todos  os  interessados  no  dito  as- 
sunto conhecem  o exato  sentido  da  ter- 
minologia empregada.  Isto  posto,  veja- 
mos o CONCEITO: 

a — de  ESTRUTURA 

ESTRUTURA  é termo  colhido  no  vo- 
cabulário técnico  do  engenheiro  e do  ar- 
quiteto, onde  significa: 

disposição  ou  arranjo  dos  elemen- 
tos constitutivos  de  uma  constru- 
ção ou  de  um  projeto  de  constru- 
ção. 

O Economista  e o Administrador  em- 
pregam o vocábulo  ESTRUTURA  quase 
que  com  a mesma  acepção . Apenas,  atri- 
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buem  à CONSTRUÇÃO  um  sentido  mais 
amplo,  o qual  abrange  qualquer  produ- 
ção da  inteligência  humana . Dentro  des- 
se ponto  de  vista  podemos  dizer  que: 

ESTRUTURA  — A f.,  é o nome 
que  se  dá  ao  arranjo  ou  disposição, 
logicamente  ordenado,  dos  ele- 
mentos ou  partes  constitutivas  de 
um  todo. 

Partindo  da  definição  supra  e tendo 
presente  o conhecimento  que  possuímos 
de  ORGANIZAÇÃO,  chegamos  a condi- 
ção de  podermos  expressar,  da  forma 
seguinte,  o CONCEITO: 

b — De  ESTRUTURA  DA 
ORGANIZAÇÃO 

Assim,  e sem  maiores  preâmbulos  di- 
remos que: 

Entendemos  por  ESTRUTURA  DA 
ORGANIZAÇÃO  o conjunto,  ló- 
gica e/ou  hierarquicamente  dispos- 
to, de  todos  os  elementos  consti- 
tutivos da  citada  ORGANIZA- 
ÇÃO. 

Poder-se-á  dizer,  também,  que: 

ESTRUTURA  DA  ORGANIZAÇÃO 
é a composição  ordenada  dos  ele- 
mentos componentes  dessa  mes- 
ma ORGANIZAÇÃO. 


(4)  Cfr.  ROBINSON,  Webster  — Princípios 
Fundamentais  de  Organização  de 
Negócios  — São  Paulo  — Editora 
Atlas,  S.A..  1954  — pág.  53. 

(Esta  nota  refere-se  ao  texto  anterior) 
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Devemos  notar,  contudo,  que,  nada 
obstante  a freqüência  e generalização  de 
seu  emprego,  na  acepção  que  vimos  de 
ver,  entre  profissionais,  a expressão  — 
ESTRUTURA  DA  ORGANIZAÇÃO  — é, 
de  certo  modo,  redundante,  visto  que,  os 
seus  termos  — ESTRUTURA  e ORGA- 
NIZAÇÃO — exprimem  a mesma  idéia 
de  DISPOSIÇÃO  ORDENADA  DE  ELE- 
MENTOS. 

A tenue  distinção  que  podemos  esta- 
belecer entre  os  dois  referidos  vocábulos 
está  em  que  ESTRUTURA  refere-se  ao 
íntimo  conteúdo  de  um  todo  que,  no  caso 
vertente,  identificamos  como  sendo  a 
ORGANIZAÇÃO. 

Esteados  nas  considerações  expedidas 
nos  itens  a)  e b),  precedentes,  e na  de- 
finição que  adotamos  de  PRODUÇÃO 
RURAL,  julgamos  poder  formular,  final- 
mente, o CONCEITO: 

c — de  ESTRUTURA  DA  ORGANI- 
ZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL 

A ESTRUTURA  DA  ORGANIZAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO  RURAL  vem  a ser,  por- 
tanto: 

o conjunto,  lógica  e funcional- 
mente ordenado  ou  disposto,  dos 
F.P.  agrícolas. 

ASPECTOS 

O CONCEITO  que  acabamos  de  for- 
mular nos  permite  visualizar,  através  da 
ESTRUTURA  DA  ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL,  como,  dispondo  os 
F.P.  agrícolas  necessários  para  atingir  a 
sua  finalidade  última,  chegaremos,  pela 
movimentação  desses  mesmos  F.P.  agrí- 
colas, à obtenção  dessa  finalidade. 

Note-se  que  a disposição  estrutural 
da  citada  ORGANIZAÇÃO  DA  PRODU- 
ÇÃO RURAL  deve  ser  LÓGICA  e FUN- 
CIONAL. A condição  de  ser  LÓGICA 
implica  na  colocação,  na  ESTRUTURA 
considerada,  de  cada  F.P.  agrícola  no 
seu  devido  lugar,  a tempo  certo  e em 
adequada  proporcionalidade  relativamen- 
te aos  outros  F.P.  componentes  da  mes- 
ma ESTRUTURA.  A condição  de  FUN- 
CIONALIDADE, conseqüente  da  primei- 
ra, importa  na  ação  e/ou  interação  dos 
F.P.  agrícolas  componentes  da  ESTRU- 
TURA EM  TELA. 


Do  que  precede  ressaltam,  para  a ES- 
TRUTURA DA  PRODUÇÃO  RURAL,  os 
seus  principais  ASPECTOS,  a saber: 

a — ESTÁTICO,  ou  seja  aquele  es- 
tado no  qual  podemos  apreciar 
a ORGANIZAÇÃO  DA  PRODU- 
ÇÃO RURAL  considerando,  ape- 
nas, a posição  relativa  de  seus 
componentes  e o papel  que  cada 
um  deles  deverá  desempenhar 
para  que  a referida  ORGANI- 
ZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RU- 
RAL alcance  os  OBJETIVOS 
que  a determinaram. 

Sob  o aspecto  ESTÁTICO  são  exami- 
nados, então,  o conjunto  de  procedimen- 
tos necessários  a efetivação  da  entidade 
que  vai  programar,  dirigir,  executar  e 
controlar  a PRODUÇÃO  RURAL.  A tal 
entidade  incumbe,  portanto,  na  realiza- 
ção de  seu  complexo  de  atividades, 
COORDENAR  os  F.P.  agrícolas  e esta- 
belecer, entre  eles,  adequada  PROPOR- 
CIONALIDADE. Não  esquecendo,  entre- 
tanto: 

I — que  “o  resultado  útil  da  coor- 
denação dos  F.P.  depende  da 
sua  proporção  quantitativa  e 
qualificativa:  há  uma  quanti- 
dade MÍNIMA  e uma  qualida- 
de INFERIOR;  há  uma  quan- 
tidade MÁXIMA  e uma  QUA- 
LIDADE SUPERIOR;  abaixo  e 
acima  das  quais,  a PRODUÇÃO 
se  torna  impossível”  (VALEN- 
TI  ) (5). 

II  — Que  “um  F.P.  escasso  é limi- 
tante  de  todos  os  demais  que 
entram  no  mesmo  PROCESSO 
PRODUTIVO”  <«>. 

b — DINÂMICO  ou  seja  aquela  si- 
tuação que  se  nos  apresenta  a 
ORGANIZAÇÃO  DA  PRODU- 
ÇÃO RURAL  quando,  pelo  de- 
sempenho sincronizado  de  seus 
componentes,  inicia  o processo 
de  realização  de  seus  OBJETI- 
VOS. 


(5)  Cit.  — GONÇALVES,  Reynaldo  S.  — Or- 

ganização Geral  da  Produção  (mi- 
meografado)  — S/D. 

(6)  NOTA:  — Lei  entrevista  por  LIEBIG,  na 

agricultura,  e perfeitamente  válida 
em  Economia . 
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Ao  aspecto  DINÂMICO  da  ESTRU- 
TURA DA  ORGANIZAÇÃO  DA  PRODU- 
ÇÃO RURAL,  visto  como  o conceituamos, 
vincula-se  como  condição  necessária  é 
suficiente  ao  desempenho  dos  F.P.  agrí- 
colas, a ordenação  sistemática  das  técni- 
cas diretivas,  executivas  e produtivas 
que,  em  conjunto,  definindo  a FUNCIO- 
NALIDADE da  ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL,  irão  conferir  à 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  consistência  e 
efetividade . 

Consistência  e efetividade  da  PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA  são,  de  resto,  os 
OBJETIVOS  procurados  pela  ORGANI- 
ZAÇÃO da  referida  PRODUÇÃO.  Tais 
OBJETIVOS  se  consideram  plenamente 
realizados  quando  traduzem,  para  a eco- 
nomia da  ORGANIZAÇÃO  em  referên- 
cia, um  MÁXIMO  de  rendimento  com 
um  MÍNIMO  de  despeza  e risco. 


NÍVEIS 

Tudo  o que  afirmamos  a respeito  da 
ESTRUTURA  DA  ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL  aplica-se  à totali- 
dade da  PRODUÇÃO  RURAL  ou  tão  so- 
mente a PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  de 
uma  UNIDADE  PRODUTIVA  (empresa). 
Em  razão  disso,  e porque  as  duas  situa- 
ções comportam  tipos  organizacionais 
dimensional  e estruturalmente  diversos, 
há  que  examiná-los  separadamente,  isto 
é,  situá-los  em  seus  respectivos  NÍVEIS, 
a saber: 


a —MACROECONÔMICO 

A ESTRUTURA  DA  ORGANIZAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO  RURAL  em  NÍVEL  MA- 
CROECONÔMICO se  compõe  daquele 
conjunto  institucional  que  torna  possível 
quantificar,  selecionar  e encaminhar 
para  o SETOR  AGRÍCOLA  da  ECO- 
NOMIA de  uma  coletividade  qualquer  os 
F.P.  indispensáveis  para  criar,  manter 
e expandir  a PRODUÇÃO  RURAL,  de  tal 
sorte,  que  esta  possa  atender  às  neces- 
sidades coletivas  e,  bem  assim,  contribuir 
para  o acréscimo  do  BEM-ESTAR  geral. 

A ESTRUTURA  MACROECONÔMI- 
CA DA  ORGANIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL,  entendida  com  a amplitude  que 
lhe  conferimos,  resulta  de  uma  POLÍTI- 


CA ECONÔMICA  E ADMINISTRATIVA 
de  Governo  que,  disciplinando  a PRO- 
DUÇÃO AGRÍCOLA,  o faz  promovendo 
ou  ensejando  a criação  de: 

I — Instrumentos  LEGAIS  neces- 

sários e indispensáveis  à ES- 
TÁTICA e DINÂMICA  estru- 
turais da  ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL. 

II  — Ó r g ã o s DIRETIVOS,  EXE- 

CUTIVO e de  CONTRÔLE 
da  POLÍTICA  DE  PRODUÇÃO 
RURAL . 

III  — Instituições  de  ENSINO  e de 
PESQUISA,  necessárias: 

1 — ao  estudo  e desenvolvi- 

mento das  técnicas 
AGRONÔMICAS 
DE  PRODUÇÃO; 

2 — ao  planejamento  e ex- 

pansão da  AGRICULTU- 
RA; 

3 — ao  preparo  e adestra- 

mento  de  POLÍCIAS 
ZOO  e FITOSSANITA- 
RIAS  no  MEIO  RURAL: 

4 — ao  conhecimento  e ava- 

liação dos  ESTOQUES 
da  PRODUÇÃO  RURAL 
e dos  INSUMOS  necessá- 
rios à continuidade  des- 
sa PRODUÇÃO; 

5 — à identificação  dos  MER- 

CADOS consumidores  da 
PRODUÇÃO  RURAL  e à 
estimativa  das  reais  pos- 
sibilidades oferecidas  por 
essés  MERCADOS  para 
absorver  a referida  PRO- 
DUÇÃO RURAL; 

6 às  previsões  das  SAFRAS 

e à industrialização  dos 
EXCEDENTES  não  ex- 
portáveis da  PRODU- 
ÇÃO AGRÍCOLA: 

7 — ao  preparo,  qualificação 

e orientação  da  MÃO- 
DE-OBRA  indispensável 
à PRODUÇÃO  AGRÍCO- 
COLA,  sua  expansão  e 
continuidade; 
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8 — à defesa  e proteção  dos 
RECURSOS  NATURAIS 
RENOVÁVEIS  de  inte- 
resse para  a PRODUÇÃO 
RURAL  e/ou  para  as 
POPULAÇÕES  RURAIS. 

IV  _ órgãos  de  COMUNICAÇÃO  e 
de  INFORMAÇÃO  coletivas  es- 
pecializados em  assuntos  ru- 
rais. 

A ESTRUTURA  MACROECONÔMICA 
DA  ORGANIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL,  esquematizada  nos  quatro  itens 
acima,  parece-nos  englobar  todo  o com- 
plexo institucional  necessário  para  nor- 
tear, manter  e incrementar  o sem  núme- 
ro de  atividades  suscetíveis  de  existir  em 
qualquer  ORGANIZAÇÃO  ECONÔMICA 
DA  AGRICULTURA.  Os  itens  referidos 
dispensam,  por  seus  respectivos  conteú- 
dos, maiores  detalhamento  ou  informes 
além  da  observação  de  que  todos  eles  ad- 
mitem SUB-ITENS.  Estes,  pelo  comum, 
seriam  ou  especificativos  de  ÓRGÃOS, 
FUNÇÕES  ou  PLANOS  DE  ATUAÇÃO  dos 
F.P.  agrícolas,  ajustáveis  à situações 
concretas,  as  quais,  de  momento,  care- 
cem de  objetividade  e fogem  à finalida- 
de puramente  conceptual  de  nossa  expo- 
sição. Em  sendo  assim,  daremos  conti- 
nuidade ao  estudo  do  tema  que  vem  sen- 
do abordado  examinando,  a seguir,  o 
NÍVEL: 


b — MICROECONÔMICO 

O termo  MICROECONÔMICO  é um 
adjetivo  de  formação  híbrida  e erudita 
que  qualifica  elementos  pertinentes  à 


MICROECONOMIA  que,  no  caso  em  re- 
ferência, particulariza  na  ECONOMIA 
AGRÍCOLA  GLOBAL  e,  portanto  MA- 
CRO O SETOR  EMPRESARIAL.  Desta 
forma,  pois,  a ESTRUTURA  MICRO- 
ECONÔMICA  DA  ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAJj  vem  a ser: 

O conjunto  ordenado  de  ÓRGÃOS, 
diretivos  e executivos,  e,  mais,  o rol  de 
processos  e normas  técnicas  e econômi- 
cas, inerentes  à PRODUÇÃO  AGRÍCO- 
LA, que  são  necessários  e bastantes  para 
compor  e fazer  funcionar  a UNIDADE 
DE  PRODUÇÃO  (EMPRESA)  RURAL, 
de  tal  sorte  que  esta  possa  atingir  ou 
realizar  os  seus  OBJETIVOS. 

Antes  de  finalizarmos  o presente  item 
parece-nos  oportuno  lembrar  e insistir 
que  ORGANIZAÇÃO,  ESTRUTURA  e 
EMPRESA,  estimadas  como  realidades 
concretas  no  campo  da  PRODUÇÃO,  não 
podem  ser  dissociadas.  Pelo  contrário, 
elas  se  identificam  e confundem,  isto  é, 
a EMPRESA,  como  unidade  econômica 
da  PRODUÇÃO,  é sempre  uma  ORGA- 
NIZAÇÃO dotada  de  uma  ESTRUTURA 
capacitada  para  a realização  de  um  OB- 
JETIVO. 

A EMPRESA,  ou  a ORGANIZAÇÃO, 
ou  a ESTRUTURA,  não  importa  a deno- 
minação que  adotemos,  pode  apresentar 
defeitos . Então,  o alcance  do  OBJETIVO 
que  determinou  a sua  constituição  não 
se  processará  com  a MÁXIMA  EFICIÊN- 
CIA. Ora,  o estudo  técnico  da  ORGANI- 
ZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL  visa  e 
se  justifica,  exatamente,  por  procurar 
estabelecer  as  normas  capazes  de  ES- 
TRUTURAR a referida  ORGANIZAÇÃO 
de  modo  que  esta  possa  realizar  eficien- 
temente o seu  OBJETIVO. 
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PITITI 


(Conto  de  Natal) 


Pé  ante  pé,  Severino  entrou  no  bar- 
raco de  Anália . Eram  duas  horas  da  ma- 
drugada. Anália  dormia  toda  desarru- 
mada na  rede  dependurada  no  único 
aposento  do  barraco.  Junto,  na  cama  de 
vento,  Pititi  curtia  a insônia,  apavorada 
dos  pesadelos  que  acordam  os  meninos 
de  4 anos,  no  meio  da  noite.  Viu  Seve- 
rino entrar,  semi-cerrando  os  olhos  a 
fingir  que  dormia,  como  já  estava  acos- 
tumado a fazer  nas  tantas  vezes  em  que 
pressentia  aquela  visita  tateando  até  en- 
contrar sua  mãe  na  rede,  o vulto  impre- 
ciso no  lusco-fusco  da  mortiça  chama  de 
candeia  acesa  permanentemente  ao  san- 
to de  devoção.  A cena  era  quase  de  ro- 
tina, mas . . . naquela  madrugada  Pititi 
notou  que  Severino  estava  afobado  e 
trazia  uma  coisa  qualquer  na  mão.  Re- 
parando melhor,  reconheceu  uma  enor- 
me peixeira  que  o visitante,  agora  junto 
à rede,  brandia  no  ar  e despejava  em 
cheio,  com  a força  de  todas  as  iras,  bem 
no  meio  do  corpo  desarrumado  de  Aná- 
lia. Um  gemido  abafado  e rouco  morreu 
anêmico  de  encontro  às  paredes  de  taipa, 
e Severino  desapareceu  porta  afora, 
numa  fração  de  segundo. 

Olhos  arregalados,  imobilizado  de  pa- 
vor com  a cena  que  acabava  de  presen- 
ciar, Pititi  tentava  gritar,  mas  a voz  não 
lhe  saía  da  garganta . Não  conseguia,  se- 
quer, mover-se  na  cama  de  vento  para 
acudir  sua  mãe,  o que,  aliás,  seria  já 
inútil . . . 

Lá  pelas  sete  horas  da  manhã  daque- 
la trágica  madrugada,  como  Anália  não 
tivesse  ainda  aparecido  na  cozinha  da 
Casa  Grande,  Engrácia  e moleque  Giba, 
seus  companheiros  de  forno  e fogão,  fo- 


HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


ram  procurá-la  no  barraco,  a mando  da 
senhora.  Depararam-se,  então,  com  a 
medonha  realidade!  Na  rede,  Anália  ja- 
zia com  os  olhos  entre-abertos,  num 
mundão  de  sangue  estravasado  para  o 
chão  de  argila  batida,  o vermelho  do  bar- 
ro avivado  pela  tinta  da  vida  esgotada 
daquele  corpo  alí  suspenso,  macabro! . . . 

No  tremendo  susto,  Engrácia  come- 
çou a gritar  e esteve  a ponto  de  ser  aco- 
metida de  um  ataque,  enquanto  mole- 
que Giba  não  sabia  bem  o que  fazer  e 
corria  assustado  de  um  lado  para  outro, 
reparando,  afinal,  no  pequeno  Pititi  sen- 
tado na  cama  de  vento,  a olhar  abesta- 
lhado quanto  acontecia.  Veiu-lhe,  no 
momento,  a indagação  instintiva  ao  ga- 
roto: 

— Quem  foi? 

Mas  Pititi  não  respondia  nada,  não 
pronunciava  o menor  som . Aí,  Engrácia, 
limpando  as  lágrimas  com  a ponta  do 
avental  e já  um  tanto  refeita  do  impacto 
emocional,  juntou-se  a moleque  Giba 
para  acudir  Pititi,  pobre  criança  desam- 
parada no  centro  daquela  tragédia,  tes- 
temunha única  do  crime  brutal.  Reco- 
lheu-o  no  colo,  acariciou-o  no  aconche- 
go macio  do  seu  avantajado  busto,  en- 
quanto repetia  — com  voz  de  carinho, 
mas  insistentemente  — a mesma  inda- 
gação do  moleque  Giba: 

— Quem  foi  que  fez  isso,  meu  “fio”! 
Tu  viu  o quê  que  aconteceu?  Tu  não  se 
alembra  de  nada?  Fala  p’ra  tua  nega 
Engrácia  quem  foi  o disinfeliz,  conta  p’ra 
eu,  conta,  Pititi! 

E Pititi  não  respondia  absolutamente 
nada,  nem  poderia  falar,  a partir  do  ins- 
tante terrífico,  porque  o trauma  sofrido 
roubara-lhe  a voz.  Ficara  mudo! 
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Anália  era  uma  escurinha  rechon- 
chuda, nascida  num  dos  mocambos  dos 
trabalhadores  rurais  do  engenho  “Roça 
Grande”.  Filha  única  de  um  casal  de 
crioulos  cortadores  de  cana,  aos  12  anos 
perdeu  pai  e mãe  — um  logo  atrás  do 
outro  — vitimados  por  um  surto  de  va- 
ríola que  ceifou  muitas  vidas  ali  no  en- 
genho. Desde  essa  época,  sozinha  no 
mundo,  passou  a ajudar  na  cozinha  da 
Casa  Grande  e a morar  nas  acomoda- 
ções destinadas  aos  empregados  domés- 
ticos da  mansão.  Ao  completar  16  anos, 
casou-se  com  Cupertino,  carreiro  da  Fa- 
zenda, de  quem  se  enamorara  desde  que 
o conhecera  no  papel  de  “Velho”  do  Pas- 
toril de  Natal.  Mudou,  então,  para  o 
barraco  do  carreiro,  sem,  no  entanto, 
deixar  os  seus  afazeres  na  cozinha  da 
Casa  Grande.  Logo  no  primeiro  ano  de 
casada,  nasceu  Pititi,  batizado  Amadeu, 
mas,  porque  era  um  crioulinho  muito  mir- 
rado, ficou  apelidado  Pititinho,  palavra 
logo  abreviada  para  Pititi,  no  sabor  da 
língua  roceira. 

E ia  a família  levando  a vida  como 
Deus  é servido  quando,  um  dia,  o carro 
de  Cupertino  — ao  descer  ladeira  íngre- 
me superlotado  de  cana  — derrapou  na 
trilha  de  barro,  os  bois  não  suportaram 
o peso  e lá  se  foi  a carga  de  cana  des- 
pejada abismo  abaixo,  no  meio  o pobre 
do  Cupertino  envolvido  no  turbilhão  dos 
amarrados,  até  estatelar-se  lá  no  fundo 
da  pirambeira,  morto. 

Chorada  a morte  do  marido  e guar- 
dado o tempo  de  luto,  Anália  reparou 
que  estava  viúva  com  apenas  18  anos,  o 
filho  pequeno  para  criar,  a solidão  das 
noites  a lhe  atormentar  a mocidade . Não 
sendo  feia  e dada  a sua  posição  de  cozi- 
nheira da  Senhora,  os  pretendentes  co- 
meçaram logo  a aparecer  para  um  se- 
gundo casamento.  Um  deles,  de  nome 
Severino,  mulato  espadaúdo  e de  espírito 
jovial,  ganhou-lhe  a preferência  e fica- 
ram namorando  por  quase  dois  anos  in- 
teiros sem  que  Severino  se  decidisse  ao 
casório,  sob  a alegação  de  que  ganhava 
muito  pouco,  na  profissão  de  almocreve. 
Mas,  se  não  casava,  aproveitava-se  da 
noiva  para  as  intimidades  antecipadas, 
no  sigilo  guardado  pela  calada  das  ma- 
drugadas. Tudo  já  tão  antigo  e acostu- 
mado que,  nas  horas  certas  dos  dias  cer- 


tos, lá  estava  Severino  a se  esgueirar 
barraco  adentro  para  passar  o resto  da 
noite  nos  braços  de  Anália,  em  delícias 
de  amor . . . 

Certa  vez,  como  já  não  esperasse  mais 
nada  de  definitivo  de  Severino,  e porque 
precisasse  de  alguém  que  lhe  ajudasse  a 
criar  o filho  na  segurança  do  casamento, 
Anália  falou  franco  com  o almocreve 
para  que  se  decidissem  num  rompimento 
definitivo,  de  modo  a que  ela  tivesse  con- 
dições de  arrumar  outro  candidato  dis- 
posto a assumir  as  responsabilidades  da 
família.  Severino  pareceu  concordar  com 
tudo  mas,  no  dia  da  visita,  lá  estava  ele 
outra  vez  na  madrugada  da  viúva  e,  as- 
sim, continuou  fazendo,  sempre  protes- 
tando que  ninguém  sabia  de  nada  e que, 
enquanto  não  fosse  escolhido  o outro 
candidato,  aqueles  encontros  não  atra- 
palhavam . 

Embora  a contragosto,  por  questões 
de  consciência,  Anália  decidiu-se  a na- 
morar outro  cara  qualquer  que  estivesse 
a fim  de  casamento,  mesmo  sem  se  des- 
ligar de  Severino.  Até  que,  um  dia,  com- 
prometeu-se com  Trancoso,  alambiquei- 
ro  do  Engenho,  também  viúvo,  com  5 fi- 
lhos menores.  Os  dois  acertaram  juntar 
os  destinos,  porque  havia  o problema 
comum  de  criarem  os  filhos,  o qual  pen- 
savam melhor  resolver  em  conjunto.  Por 
isso,  Anália  comunicou  o fato  a Severino, 
pedindo-lhe  que  se  afastasse  em  defini- 
tivo, na  forma  do  combinado;  o casório 
até  já  estava  marcado  para  dali  a dois 
meses.  Severino  achou  que  estava  bem, 
mas  deixou  no  ar  uma  frase  enigmática: 

“Vou  sumir,  mas  Trancoso  nem  nun- 
ca vai  tê  o que  eu  tive ...” 

E,  naquela  madrugada  de  horror,  a 
frase  ficou  decifrada ... 


Facilmente  identificado  como  autor 
do  crime,  pela  exuberância  de  provas, 
Severino  foi  logo  encontrado  nas  redon- 
dezas, preso,  julgado  e condenado  a uma 
longa  pena  que  cumpria  no  presídio  da 
capital  do  Estado,  para  onde  fora  trans- 
ferido . 

— III  — 

A negra  Engrácia  tomou  conta  de 
Pititi.  Pediu  licença  à Senhora,  levou-o 
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para  o seu  aposento  na  Casa  Grande  e 
passou  a criá-lo  com  todo  o zelo  e o con- 
forto possível.  O garoto  era  mudo,  mas 
muito  esperto,  de  inteligência  viva. 

E o tempo  foi  passando,  a vida  cor- 
rendo na  rotina,  Engrácia  — solteirona 
e sem  outros  afetos  — dedicava  suas 
horas  de  folga  inteiramente  a Pititi,  en- 
tão já  moleque  nos  seus  sete  anos,  forte, 
luzidio,  simpático  e bem  mandado.  En- 
grácia queria  ensiná-lo  a ajudar  na  lim- 
peza da  cozinha,  mas  o garoto  não  se 
dava  muito  bem  com  as  tarefas  domés- 
ticas . Gostava,  mesmo,  era  de  lidar  com 
os  bois  de  serviço,  adorava  andar  de  car- 
ro com  uma  varinha  fingindo  de  carrei- 
ro, como  o seu  falecido  pai;  articulava 
nos  lábios  mudos  os  nomes  dos  animais 
dianteiros  e dos  de  coice,  conhecidos  um 
a um,  assim  na  utilidade  como  nas  ma- 
nhas, em  qualquer  carro  da  Fazenda  em 
que  andasse.  Era,  na  verdade,  uma  vo- 
cação atávica,  a do  Pititi. 

Fora  disso,  tinha,  também,  atração 
pelas  coisas  religiosas,  o aparato  das  pro- 
cissões, o ritual  das  missas  e,  principal- 
mente, o canto  harmonioso  dos  meninos 
do  coro  da  Capela  do  Engenho,  todos 
seus  conhecidos  de  folguedos.  Constan- 
temente, andava  à roda  do  Padre-Cape- 
lão, oferecendo-se  para  pequenos  serviços 
na  Capela,  de  limpeza,  de  arrumação,  os 
mesmos  que,  curiosamente,  não  sabia  fa- 
zer na  cozinha  da  Casa  Grande.  É que, 
assim,  misturava-se  com  os  meninos  can- 
tores e os  coroinhas,  embora  tal  compa- 
nhia o fizesse  curtir  a grande  mágoa  de 
não  poder  cantar  para  juntar  sua  voz  à 
daqueles  companheiros  mirins,  a serviço 
do  Senhor.  Se  não  tivesse  ficado  mudo, 
quem  sabe  poderia  ser  o solista  do  coro, 
cantar  tão  bem  ou  melhor  do  que  Da- 
mião,  o garoto  de  voz  branca,  clara  e 
afinada  como  o som  de  um  suave  ins- 
trumento musical?  E,  nos  ensaios,  fica- 
va a fitar  o solista,  os  olhos  parados, 
hipnotisado  pelas  notas  daquela  gargan- 
ta privilegiada.  Depois,  muitas  vezes 
desabafava  a sua  frustração  em  lágrimas 
escondidas,  nas  noites  da  cama  de  vento 
armada  no  quarto  de  Engrácia,  enquan- 
to a negra  roncava  o seu  cansaço  das 
lides  culinárias. 

A vocação  natural  de  Pititi  para  lidar 
com  bois  de  carro  e carros  de  boi  acabou 
por  fazer  com  que  Engrácia,  para  man- 


te-lo  ocupado  e iniciá-lo  numa  profissão, 
consentisse  em  que  ele  fosse  trabalhar 
de  candeeiro  no  carro  do  Bernardo,  o 
maior  amigo  do  seu  falecido  pai.  E era 
com  grande  entusiasmo  que  Pititi  se  le- 
vantava às  4 horas  da  madrugada  e se 
punha  a postos,  na  frente  dos  bois  de 
carro  de  Bernardo,  que  ia  e vinha  dos 
canaviais  ao  engenho,  transportando 
cana  . Levava  a sua  marmita  preparada 
de  véspera  por  Engrácia  e almoçava  qua- 
se sempre  no  meio  das  quadras  de  cana 
ali  pelas  9 horas  da  manhã  para,  depois, 
prosseguir  no  trabalho  até  às  4 da  tarde. 
Isto  no  tempo  de  safra,  porque,  na  entre- 
safra,  as  juntas  do  Bernardo  transporta- 
vam outras  coisas,  cereais  do  paiol  para 
os  armazéns  da  vila,  madeiras  para  a 
serraria  da  Fazenda,  sempre  tinha  o que 
fazer  e,  de  tudo,  Pititi  participava  ale- 
gremente . 

Encerrada  a jornada  de  trabalho,  lá 
ia  Pititi  para  a Capela,  depois  de  dar 
obediência  a Engrácia  e tomar-lhe  a bên- 
ção. Ali,  entre  uma  e outra  pequena  ta- 
refa que  lhe  dava  o Capelão,  deliciava-se 
com  os  ensaios  do  coro  e,  mais  ainda, 
quando  era  a vez  de  Damião  cantar  so- 
zinho . . 

Na  vida  comum,  no  trato  diário  com 
as  outras  pessoas,  Pititi  não  se  queixava 
de  ser  mudo . Fa,zia-se  entender  por  qua- 
se todos  e compreendia  a maioria.  Nin- 
guém mangava  do  seu  defeito . Era,  mes- 
mo, tratado  com  aquele  carinho  que  a 
gente  dispensa  aos  portadores  de  defei- 
tos, no  propósito  de  contribuir  para  a 
compensação  do  sofrimento  inerente . 
Mas  quando  Pititi  ouvia  o coro  da  Ca- 
pela e o solo  de  Damião,  lamentava  qua- 
se desesperadamente  o seu  fado,  a total 
impossibilidade  de  ser  ao  menos  como 
um  daqueles  meninos,  já  que  lhe  pare- 
cia demais  chegar  a ser  um  Damião. 
Quando  estava  só,  bem  que  tentava  emi- 
tir algum  som,  enchendo  o peito  de  ar, 
forçando  a garganta  e,  até,  se  flagelan- 
do com  beliscões  e pancadas  a ver  se  lhe 
saía  um  grito  de  dor,  um  gemido  que 
fosse!  Mas  suas  cordas  vocálicas  perma- 
neciam estáticas,  insensíveis  aos  ingen- 
tes esforços.  E era  o desencanto  a lhe 
minar  os  ânimos,  a rendição  total  à de- 
sesoerança.  Então,  propunha  aos  maus 
fados  um  acordo  inteiramente  ilógico: 
não  se  importaria  de  ser  mudo  para  fa- 
lar, mas  queria  ter  voz  só  para  cantar. 
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— IV  — 

No  dia  24  de  dezembro  daquele  ano, 
Pititi  pediu  licença  a Bernardo  e deixou 
o trabalho  de  candeeiro  ali  pela  hora  do 
almoço.  Queria  a tarde  livre  para  assis- 
tir, na  Capela,  aos  ensaios  mais  intensi- 
ficados do  coro  na  véspera  de  Natal,  para 
a apresentação  de  números  especiais  na 
Missa  do  Galo.  O Padre,  no  órgão,  acer- 
tava os  contracantos,  procurava  melho- 
res efeitos  de  harmonia  nas  vozes  dos 
meninos,  acrescentava  ou  modificava  os 
arranjos.  Os  ensaios  foram  se  prolon- 
gando pela  tarde  afora  e todos  os  parti- 
cipantes permaneceram  na  Capela  onde 
fizeram  lanche  na  hora  do  jantar,  pros- 
seguindo, já  noite,  no  aprimoramento  de 
interpretação  dos  novos  hinos  progra- 
mados. Pititi  assistia  a tudo  sem  perder 
um  detalhe  sequer  e,  pela  repetição 
exaustiva  dos  mesmos  números  no  en- 
saio, já  trazia  decoradas,  na  cabeça,  as 
melodias  e as  letras  dos  hinos . Mas,  para 
uma  criança  acordada  desde  as  4 da  ma- 
nhã e acostumada  a dormir  às  8 da  noi- 
te, o cansaço  da  meia  jornada  de  traba- 
lho cumprida  no  primeiro  horário  do  dia 
e o embalo  dos  acordes  das  melodias  can- 
tadas pelo  coro  foram  afrouxando  a ten- 
são do  garoto.  Até  que,  lá  pelas  9 horas, 
quando  a voz  de  veludo  de  Damião  soou 
clara  no  solo,  Pititi  não  agüentou  mais 
o peso  das  pálpebras  nem  a sensação  do- 
lente do  relax  e ferrou  no  mais  profundo 
sono,  sentado  em  um  dos  bancos  de  fiéis 
localizado  no  fundo  da  nave  da  Capela. 
Então,  o crioulinho  mudo  — órfão  de  pai 
e mãe,  criado  por  Engrácia,  candeeiro  do 
carro  de  bois  do  Bernardo,  vidrado  em 
música  e frustrado  pela  condição  orgâ- 
nica que  o impedia  de  fazer  o que  mais 
desejava  na  vida,  ou  seja,  cantar  como 
os  meninos  da  Capela  — começou  a so- 
nhar o mais  lindo  sonho  possível  à sim- 
ples alma  de  uma  criança  torturada  por 
sua  particular  desdita: 

Era  um  extenso  relvado  marchetado 
de  flores  multicoloridas  e circundado  por 
árvores  gigantescas  que  pareciam  tocar 
o céu  com  suas  ramagens  verde-brilhan- 
te. Dessa  floresta  fantástica  começaram 
a surgir  personagens  diáfanas,  vestidas 
de  túnicas  róseas,  purpúreas  ou  azuis, 
os  semblantes  tranqüilos  e agradáveis. 
Uma  a uma,  caminhavam  até  o meio  do 
relvado  e,  ali,  se  agrupavam  a conversar 


e a sorrir  suavemente.  Logo  todos  diri- 
giram suas  atenções  para  um  ponto  na 
orla  da  floresta  gigante,  onde  aparecia, 
com  luminosidade  fosforescente,  um  an- 
cião de  longas  barbas  e cabelos  brancos, 
a face  rosada  toda  aberta  em  sorriso,  os 
braços  envolvidos  nas  dobras  da  alva  tú- 
nica debruada  em  ouro  a acenar  cum- 
primentos para  o grupo  reunido,  em  di- 
reção ao  qual  se  encaminhava . Chegado, 
abraçou  fraternalmente  cada  um  dos 
presentes  e,  em  meio  à palestra  genera- 
lizada, deu  com  os  olhos  azuis  e brilhan- 
tes no  Pititi,  ali  colocado  pela  magia 
onírica.  Então,  com  irresistível  ternura, 
chamou-o  para  fazer  parte  da  reunião. 
Pititi  acudiu  pressuroso  e,  entre  aquelas 
figuras  sobrenaturais  que  lhe  pareciam, 
não  obstante,  tão  familiares,  ficou  sa- 
bendo que  estava  no  meio  de  um  coro  ce- 
lestial e o seu  maestro,  vindo  para  apren- 
der os  novos  hinos  ensaiados  durante 
toda  a tarde  e parte  da  noite,  na  Capela 
do  Engenho,  atraídos  que  foram,  lá  nos 
páramos,  pela  beleza  impressionante  das 
melodias  e a perfeição  com  que  eram  in- 
terpretadas. O maestro  disse  mais  a Pi- 
titi tê-lo  escolhido  para  ensinar  os  hinos 
ao  santo  coro  e,  ainda,  para  incumbi-lo 
das  partes  de  solo  que  eram  cantadas 
por  Damião,  porque  ele  sabia  tudo  de 
cor,  tim-tim  por  tim-tim.  Estranhamen- 
te, Pititi  não  sentiu  a menor  dificuldade 
em  se  desincumbir  da  tarefa,  como  se 
nunca  tivesse  sido  mudo,  e começou  a 
ensinar  ao  grupo  com  voz  branca,  clara 
e macia,  tudo  quanto  havia  decorado 
nos  ensaios  da  Capela.  E porque  todos 
do  grupo  eram  entes  superiores,  apren- 
diam da  primeira  vez,  logo  se  formando 
o mais  formidável  coro  jamais  ouvido  na 
Terra,  ali  ou  alhures . Nas  partes  de  solo, 
sobressaía  a voz  do  Pititi,  como  a de  um 
Anjo,  mais  branca,  clara  e macia  do  que 
a de  Damião.  E os  cantos  fluíam,  hino 
após  hino,  qual  cristalinas  águas  de  cas- 
cata, envolvendo  a pradaria  no  som  mis- 
terioso e puro,  infiltrando-se  pela  flores- 
ta das  árvores  enormes  como  se  cada 
coisa  compuzesse  um  todo,  uma  gigan- 
tesca harmonia  de  sons,  de  formas,  de 
cores,  de  perfumes  e,  sobretudo,  de  paz 
absoluta . 

Foi  quando,  no  auge  da  felicidade 
pelo  entusiasmo  do  canto,  Pititi  deslizou, 
em  pequeno  escorrego,  na  cadeira  em 
que  estava  sentado  e . . . acordou  no  cen- 
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tro  de  uma  roda  formada  pelos  meninos 
do  coro  em  torno  dele,  destacando-se, 
mais  próximos,  o Padre  Capelão  e Da- 
mião  solista,  todos  no  mais  absoluto  si- 
lêncio e com  as  fisionomias  que  eram  só 
de  atenção  e de  surpresa!  A súbita  trans- 
mutação do  sonho  para  a realidade  in- 
terrompeu o solo  onírico  de  Pititi  e, 
transcorridos  alguns  segundos  de  geral 
e intensa  espectativa,  ele  foi  identifican- 
do os  meninos  com  o grupo  do  sonho  e o 
Padre  Capelão  com  o maestro  fosfores- 
cente. Então,  a um  gesto  de  estímulo 
brotado  instintivamente  das  mãos  do 
Padre  para  que  continuasse,  Pititi  pros- 
seguiu no  canto,  logo  acompanhado  do 
coro  dos  garotos  e do  órgão  do  Capelão, 
mas  tudo  agora  palpável,  vivo  e real,  co- 
mo irreal  e fantástico  fora,  nos  deva- 
neios do  sonho.  E porque  já  ia  dar  meia 
noite  do  dia  24  para  25  de  dezembro,  os 
cantores-mirins  se  encaminharam  para 
o palanque  do  coro,  o Padre  — substi- 
tuído no  órgão  pela  beata  Justina  — di- 
rigiu-se ao  altar  para  celebrar  a Missa 
do  Galo  e Damião  levou  Pititi  pela  mão 


para  ocupar  o destaque  reservado  ao  so- 
lista, enquanto  tomava  lugar  entre  os 
meninos  do  coro . 


— Epílogo  — 

Saibam  quantos  venham  a ler  estes 
escritos,  que  a Capela  do  Engenho  “Roça 
Grande”  ficou  famosa  pelo  milagre  ali 
acontecido  numa  noite  de  Natal  de  mais 
de  cem  anos  atrás,  quando  um  crioulinho 
mudo  passou  a ser  o cantor  da  mais 
pura  e linda  voz  conhecida  entre  canto- 
res-sacros. E que  os  peregrinos  ali  acor- 
rem em  verdadeira  multidão,  nas  noites 
de  Natal  subseqüentes,  até  os  tempos  de 
hoje,  para  assistirem  à Missa  do  Galo, 
agora  celebrada  já  não  mais  pelo  Padre 
Capelão  do  milagre,  nem  cantada  pelo 
coro  de  então  e nem  pela  voz  do  solista 
Pititi,  que  estes,  por  certo  já  estão  in- 
corporados àquele  coro  celestial  do  rel- 
vado extenso  circundado  das  árvores  gi- 
gantes aparecido  há  mais  de  um  século 
no  sonho  do  menino. 
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cyclamates.  Sugar  Journal,  New  Or- 
leans. 35(3):  16,  Aug  1972. 

VIGILÂNCIA  de  la  sacarina.  La  indus- 
tria azucarera,  Buenos  Aires 

78(927) : 61,  feb./mar.  1972. 
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ATO  N9  50/72  — DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  1972 


Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  no  3"  trimestre  da 
safra  de  1972/73,  as  cotas  básicas  de 
comercialização  mensal  de  açúcar 
cristal  e as  respectivas  cotas  compul- 
sórias de  suprimento  a refinarias  au- 
tônomas. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que 
lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em 
vista  o disposto  do  art.  36  da  Resolução 
n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972, 

RESOLVE: 

Art.  19  — Ficam  estabelecidas  para 
as  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
no  39  (terceiro)  trimestre  da  safra  de 
1972/73,  as  cotas  básicas  de  comerciali- 
zação mensal  de  açúcar  cristal  e as  cotas 
compulsórias  de  suprimento  a refinarias 
autônomas  indicadas  nos  quadros  ane- 
xos. 


Parágrafo  único  — As  cotas  básicas 
de  comercialização  e as  cotas  compulsó- 
rias de  suprimento  correspondem  aos 
meses  de  dezembro  de  1972  a fevereiro 
de  1973. 

Art.  29  — Continuam  vigentes  as 
normas  estabelecidas  no  Ato  n9  21/72, 
de  14  de  junho  de  1972. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora 
nesta  data  e será  publicado  no  “Diário 
Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte  e nove 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e dois. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 
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COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 


ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  - SAFRA  DE  1S72//3 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

COMERCIALIZA* 

;À0  NA  SAFRA 

COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL 

COTA  COMPULSÓRIA 

AUTORIZADA 

COTA 

COMPULSÓRIA 

MERCADO 

DEZEMBRO/72  A FEVEREIRO/73 

OISTftiOUlOO 
<l'Jrf  /T2-  TiV  /7i 

â OlSTftlBuift 
MAHÇJ /MAC  71 

LIVRE 

COTA 

COMPULSÓRIA 

MERCADO 

LIVRE 

TOTAL 

COOPERADAS 

Cooperativa  Fluminen 

se  dos  Produtores  de 

Açúcar  e Álcool  Ltda. 

6 490  000 

2 839  290 

3 650  710 

241  340 

299  493 

540  833 

2 079  060 

7o0  2J0 

n5o  cooperadas 

2 653  290 

1 lóO  710 

1 492  530 

98  660 

122  448 

221  108 

849  940 

310  770 

* Carapebus  

360  000 

157  500 

202  500 

13  400 

3.6  600 

30  000 

115  330 

42  120 

474  000 

207  300 

266  700 

17  600 

21  900 

39  500 

151  740 

55  500 

471  290 

206  160 

265  130 

17  520 

21  754 

39  274 

ISO  96O 

55  200 

785  000 

343  440 

441  56o 

29  200 

36  217 

65  417 

251  490 

91  950 

Sapucaia  

563  000 

246  310 

316  690 

20  940 

23  977 

46  917 

180  370 

65  940 

TOTAL  

9 143  290 

4 000  000 

5 143  290 

340  000 

421  941 

761  941 

2 929  000 

1 071  000 

• • As  cotas  atribuídas  às  Usinas  Carapebus  e Cupim  poderão  ser  utilieadas  em  conjunto  ou  separadamente»  desde  que  as  sa^T 
das  mensais»  nas  duas  fabricas  ou  em  apenas  uma  delas»  se  comportem  dentro  do  total  de  69,5  mil  sacos. 


COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  SUPRIMENTO  ‘AS  REFINARIAS  AUTONÔMAS  DO  EuTADC  DA  GUANABARA 

•JSIKAS  FLUMINENSES  - SAFRA  DE  1972/73  - 3®  TRIMESTRE 
UNIDADE:  SACO  DE  60  OUILCS 


1 

DEZEMBRO- 72  / FEVEREIRO  - 75 

A DISTRIBUIR  - MARÇO  / M 

» 10-73 

USINAS 

CIA. 

USINAS 

KACIOKAlS 

REF. 

MAGALHÃES 

PIEDADE 

TOTAL 

CIA. 

USINAS 

NACKXIAI9 

REF. 

MAGALHÃES 

PIEDADE 

TOTAL 

COOPERADAS 

Cooperativa  Fluminenae 
dos  Produtores  de  Açú- 
car  e Áleool  Ltda...#. 

tóto  COOPERADAS 

TOTAL  

120  670 

49  330 

6 700 
8 800 
17  520 
14  600 
1 710 

170  000 

120  670 
49  330 

6 700 
8 800 

14  600 
19  23O 

170  000 

241  340 

98  660 

13  400 
17  600 
17  520 
29  200 
20  940 

340  000 

362  010 

147  990 

20  100 
26  400 
55  200 
43  800 
2 49O 

510  000 

398  220 

162  780 

22  020 
29  I60 

48  150 
63  450 

561  000 

760  230 
310  770 

42  120 
55  560 
55  200 
91  95i- 
65  940 

1 071  000 

Brasil  Açucareiro 
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ATO  N9  51/72  — DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  1972 


Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado 
de  São  Paulo,  no  3 9 trimestre  da  sa- 
fra de  1972/73,  as  cotas  básicas  de 
comercialização  mensal  de  açúcar 
cristal  e as  respectivas  cotas  compul- 
sórias de  suprimento  a refinarias  au- 
tônomas . 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que 
lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em 
vista  o disposto  do  art.  36  da  Resolução 
n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972, 

RESOLVE : 

Art.  I9  — Ficam  estabelecidas  para 
as  usinas  do  Estado  de  São  Paulo,  no  39 
(terceiro)  trimestre  da  safra  de  1972/73, 
as  cotas  básicas  de  comercialização  men- 
sal de  açúcar  cristal  e as  respectivas  co- 
tas compulsórias  de  suprimento  a refi- 
narias autônomas  indicadas  nos  quadros 
anexos . 


Parágrafo  único  — As  cotas  básicas 
de  comercialização  e as  cotas  compulsó- 
rias de  suprimento  correspondem  aos 
meses  de  dezembro  de  1972  a fevereiro 
de  1973. 

Art.  29  — Continuam  vigentes  as 
normas  estabelecidas  no  Ato  n9  22/72, 
de  14  de  junho  de  1972. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora 
nesta  data  e será  publicado  no  “Diário 
Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte  e nove 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e dois. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 


COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  - POR  DESTINAÇÃO 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  - SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  DE  6C  QUILOS 


USINA  3 

COMER 

Cl ALIZAÇÃO  DE 

JUWH0-7E/  FEVEREIRO- 73 

COMERCIALIZAÇÃO  MARÇO /MAIO-73 

COMERCIALIZAÇÃO 

total  NA 

' SAFRA 

TOTAL  DO 
PER  íb  DO 

TOTAL 

MENSAL 

3»  TRIMESTRE 

TOTAL  DO 
PERÍODO 

TOTAL 

MENSAL 

COTA  COMPUCSdlllA 

MERCADO  U7RE 

COOPERADAS 

Cooperativa  CentrAl  doa 

Produtores  de  Açúcar  e 

Álcool  do  Estado  de  Sao 

Paulo  

21  107  332 

2 810  704 

966  000 

1 844  704 

8 432  112 

2 810  704 

39  539  944 

nXo  cooperadas 

1 872  168 

249  296 

85  700 

i63  396 

74/  888 

249  296 

2 620  056 

Amália 

519  *67 

69  225 

23  800 

45  425 

207  675 

69  225 

727  542 

Campestre  #•«••••••*•••« 

226  404 

30  148 

10  400 

19  748 

9O.4.44 

30  148 

31b  848 

Ester  

245  916 

32  746 

11  3OO 

£1  446 

93  238 

32  746 

344  154 

Itaiquara  

216  840 

28  874 

10  000 

18  874 

86  622 

28  874 

303  462 

Mainí  

58  212 

7 752 

2 700 

5 052 

23  256 

7 752 

81  468 

Maria  Isabel  

117  306 

15  620 

5 100 

10  520 

46  860 

15  620 

164  lí>6 

Santa  Lídia  

227  Í51 

30  247 

10  400 

19  847 

90  741 

30  247 

317  89 2 

Santa  Maria  

120  804 

ió  086 

5 600 

10  486 

48  258 

16  086 

169  062 

São  Bento 

139  663 

18  598 

6 400 

12  198 

55  794 

18  598 

195  452 

T0TA1. 

22  9*0  000 

3 060  000 

1 051  700 

£ 008  300 

9 180  000 

3 060  000 

32  160  000 
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COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  SUPRIMENTO  A REFINARIAS  AUTCNÔMA3  - 3*  TRIMESTRE  DE  1972 

ESTADOS  DA  GUANABARA,  SÁO  PAULO  E PARANA' 

USINAS  PAULISTAS  - SAFPA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  DE  6C  QUILOS 


USINAS 


COOPERADAS 

Cooperativa  Central 
doa  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do 
Estado  de  São  Paulo 

NÁ0  COOPERADAS 

Ama lia  •••••••••««. 

Campestre  • •• 

Ester  •••••• 

Itaiquara  

Malui  - 

Maria  Isabel  

Santa  Li dia  

Santa  Maria  ••.•••• 
São  Dento  •»••••••. 

TOTAL  


GU 

AN ASAR 

s 

Â 0 P 

A U L 0 

P A R rt  N 

4* 

CIA 

USINAS 

NACIONAIS 

REF. 

MAGALHÃES 
r»IE0A  re 

COTA 

TOTAL 

c;a 

união 

PEF. 

-CIA. 

USINAS 

NACIONAIS 

REF. 

AMCMCANA 

RCF, 

SANTA 

MARIA* 

:<cr 

SANTA 

EF.QE.-4IA 

CCTA 

TOTAL 

RCF 

ftOMAHl 

AC» 

ANTUNtS 

COTA 

TOTâb 

60  000 

30  000 

90  000 

590  800 

107  500 

29  000 

10  000 

1 000 

738  300 

112  700 

25  OCO 

137  700 

- 

- 

- 

75  900 

2 500 

5 000 

- 

- 

83  400 

2 300 

2 300 

- 

- 

- 

23  800 

- 

_ 

_ 

_ 

“ 

- 

- 

5 400 

- 

5 000 

_ 

_ 

- 

- 

- 

11  300 

- 

_ . 

- 

- 

- 

10  000 

- 

- 

_ 

_ 

_ 

“ 

“ 

- 

2 ?00 

- 

- 

_ 

“ 

- 

- 

5 :oo 

- 

- 

- 

. 

_ 

“ 

- 

10  400 

- 

- 

- 

_ 

“ 

3 300 

- 

- 

- 

- 

_ 

2 300 

2 300 

” 

3 900 

2 500 

- 

- 

- ■ 

- 

- 

- 

60  000 

30  000 

90  ooo 

666  700 

110  000 

34  000 

10  000 

1 000 

821  700 

115  ooo 

25  000 

140  000 

total 


(•Jta 

MKN34L 


COT  4 
X. 

«•iiicariif 


966  000 

2 

e9* 

OOO 

85  700 

257 

100 

23 

800 

71 

400 

10 

400 

31 

200 

11 

500 

33 

900 

10 

000 

30 

000 

2 

700 

• 

ICO 

5 

100 

13 

300 

10 

400 

3) 

200 

5 

600 

16 

800 

6 

400 

19 

200 

1 051 

700 

5 

155 

100 

COTAS  COMPULSO'RIAS  DE  SUPRIMENTO  A REFINARIAS  AUTONÔM/S  - A DISTRIBUIR 

ESTADOS  DA  GUANABARA,  SÁO  PAULO  E PARANÁ 
USINAS  PAULISTAS  - SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  DE  GO  QUILOS 


GUANABARA 

SÃO  F 

A U L 0 

PA  ran: 

USINAS 

CIA. 

USINAS 

NACIONAIS 

REF. 

MAGALHÃES 

PIEOADE 

COTA 

TOTAL 

CIA 

UNicO 

REF 

CIA. 

USINAS 

NACIONAIS 

REF. 

AMERICANA 

REF. 

SANTA 

MARIA 

REF 

SANTA 

CFIGÉNIA 

COTA 

TOTAL 

REF. 

AOMANt 

RCF 

AN. UNIS 

COTA 

TOTAL 

total 

• (•AL 

COOPERADAS 

Cooperativa  Central 
des  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do 
Estado  de  são  Paulo 

195  ooo 

210  000 

405  000 

1 759  700 

325  500 

87  000 

30  ooo 

3 ooo 

2 205  200 

338  100 

75  000 

413  100 

3 023  300 

nXo  cooperadas 

- 

- 

- 

240  400 

7 500 

15  ooo 

- 

- 

262  900 

6 900 

- 

6 900 

269  800 

Amai ia 

.. 

_ 

- 

75  000 

- 

- 

75  000 

- 

- 

- 

75  000 

Campe s tre  «.««•««.. 

- 

■ - 

- . 

17  700 

- 

15  000 

- 

— * 

32  700 

- 

- 

- 

32  700 

Lster 

- 

- 

- 

35  300 

- 

. - 

- 

- 

35  300 

- 

- 

- 

35  300 

Itaiquara 

- 

- 

- 

31  000 

- 

; - 

- 

- 

>1  000 

- 

- 

31  00ü 

- 

- 

8 100 

- 

- 

- 

- 

á 100 

- 

- 

- 

8 100 

Maria  Isabel 

- 

- 

17  700 

- 

- 

- 

- 

17  700 

- 

- 

17  7IM 

Santa  I.idia  ....... 

_ 

_ 

32  500 

. 

_ 

- 

- 

32  ioo 

- 

- 

- 

t2  5OO 

Santa  Maria  

- 

- 

10  600 

- 

- 

- 

- 

10  600 

6 500 

- 

ii  yOO 

17  5«iO 

Sao  Dento 

- 

- 

- 

12  500 

7 500 

- 

- 

20  000 

- 

- 

20  000 

TOTAL  

c — * ♦ **, 

195  000 

210  000 

405  000 

2 000  100 

535  000 

102  000 

30  000 

3 000 

2 4óS  100 

345  ooo 

75  000 

420  000 

3 293  IOO 

Brasil  Açucareiro 
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ATO  N9  52/72  — DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  1972 


Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado 
de  Minas  Gerais,  no  39  trimestre  da 
safra  de  1972/73,  as  cotas  básicas  de 
comercialização  mensal  de  açúcar 
cristal  e as  respectivas  cotas  compul- 
sórias de  suprimento  a refinarias  au- 
tônomas . 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que 
lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em 
vista  o disposto  do  art.  36  da  Resolução 
n9  2.066,  de  26  de  maio  de  1972, 

RESOLVE : 

Art.  19  — Ficam  estabelecidas  para 
as  usinas  do  Estado  de  Minas  Gerais,  no 
39  (terceiro)  trimestre  da  safra  de 
1972/73,  as  cotas  básicas  de  comerciali- 
zação mensal  de  açúcar  cristal  e as  res- 
pectivas cotas  compulsórias  de  suprimen- 
to a refinarias  autônomas  indicadas  no 
quadro  anexo. 


Parágrafo  único  — As  cotas  básicas 
de  comercialização  e as  cotas  compulsó- 
rias de  suprimento  correspondem  aos 
meses  de  dezembro  de  1972  a fevereiro 
de  1973. 

Art.  29  — Continuam  vigentes  as 
normas  estabelecidas  no  Ato  n9  23/72, 
de  14  de  junho  de  1972. 

Art.  39  — O presente  Ato  vigora 
nesta  data  e será  publicado  no  “Diário 
Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte  e nove 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e dois. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 


COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  - SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  CE  60  QUILOS 


USINAS 

FAODUÇÁO 

AUTORIZADA 

C0MERCIAL'ZAÇÀ0  NA  SAFRA 

COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL  - 

3»  TRIMESTRE 

COTA  COMPULSÓRIA 

COTA 

COMPULSÓRIA 

MERCADO 

LIVRE 

DEZEMBRO- 1972  / FEVEREIRO- 1973 

OiSTAIRUIDA 

JUNHO-72/FCV.-73 

A DlSTRieiltR 
MARÇO  / MA*©*rj 

COTA 

COMPULSÓRIA 

MERCADO 

LIVRE 

TOTAL 

COOPEBADAS 

2 975  000 

121  380 

2 594  636 

13  330 

311  606 

324  936 

90  090 

31  290 

Cooperativa  dos  Produ 

tores  de  Açúcar  de  Hi 

me  Gerais  .......... 

2 500  000 

102  000 

2 393  000 

11  330 

266  444 

‘ 277  774 

75  340 

26  160 

Cooperativa  Centra] 

dos  Produtores  de  Açú 

car  e Álcool  do  Esta- 

do  de  São  Paulo  ••••• 

475  000 

19  380 

455  620 

2 ooo 

45  162 

47  162 

14  250 

5 130 

Não  COOPEBADAS 

2 025  000 

82  620 

1 962  380 

9 170 

215  820 

224  990 

61  410 

21  210 

Delta/Uberaba  ....... 

1U  000 

4 651 

109  349 

520 

12  ISO 

12  670 

3 474 

1 177 

Jatiboca  

410  000 

16  728 

393  2/2 

1 860 

43  697 

45  557 

12  45O 

4 278 

Mendonça  ............ 

175  ooo 

7 140 

I67  860 

790 

18  651 

19  441 

5 310 

1 830 

Monte  Alegre  ........ 

385  000 

15  708 

369  292 

1 740 

41  032 

42  772 

11  670 

4 038 

Ovídio  de  Abreu  ..... 

510  000 

20  808 

489  192 

2 310 

54  355 

56  665 

15  430 

5 358 

Passea  .............. 

431  000 

17  585 

413  415 

1 930 

45  935 

47  885 

13  056 

4 529 

TOTAL 

5 000  000 

204  OOO 

4 796  000 

22  300 

527  426 

549  926 

151  500 

52  300 
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ATO  N?  53/72  — DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  1972 


Estabelece  a cota  basica  de  supri- 
mento de  açúcar  cristal  superior  à 
firma  Açúcar  SL  Ltda . , correspon- 
dente ao  39  trimestre  da  safra  de 
1972/73. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que 
lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando 
o disposto  no  art.  49  do  Ato  n9  26/72, 
de  26  de  junho  de  1972, 

RESOLVE: 

Art.  19  — Fica  estabelecida,  para  o 
39  (terceiro)  trimestre  da  safra  de 
1972/73,  a cota  básica  de  suprimento  de 
açúcar  cristal  superior  à firma  Açúcar 
SL  Ltda . , estabelecida  no  Estado  de  São 
Paulo,  constante  do  quadro  anexo. 

Art.  29  — A cota  básica  referida  no 
artigo  anterior  será  suprida  exclusiva- 
mente na  embalagem  de  sessenta  (60) 
quilos  e se  destinará  obrigatoriamente  à 
sua  transformação  em  tipo  triturado, 
para  distribuição  nos  centros  de  consu- 
mo tradicionalmente  abastecidos  pela 
firma  SL  Ltda.,  acondicionado  unica- 


mente em  pacotes  de  um,  dois  ou  cinco 
quilos. 

Parágrafo  único  — No  caso  de  inob- 
servância ao  disposto  neste  artigo,  a fir- 
ma Açúcar  SL  Ltda.  perderá  o direito 
ao  recebimento  da  cota  básica  de  supri- 
mento relativa  aos  meses  seguintes,  as 
quais  serão  automaticamente  canceladas 
pelo  IAA. 

Art.  39  — Continuam  vigentes  as 
normas  fixadas  nos  artigos  69,  79  e seus 
parágrafos,  do  Ato  n9  26,  de  16  de  ju- 
nho de  1972 . 

Art  .49  — o presente  Ato  vigora  nes- 
ta data  e será  publicado  no  “Diário  Ofi- 
cial da  União”,  revogadas  as  disposições 
em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte  e nove 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e dois. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 


COTA  BÁSICA  DE  SUPRIMENTO  A INDÚSTRIA  DE  TRANSFORMAÇÃO  DE  AÇÚCAR 
AÇÚCAR  SL  LTDA  - SÃO  PAULO- SAFRA  DE  5972/73 
UMIDADE:  SACO  OE  60  QUILOS 


SUPRI  DORES 

TOT  A !, 
03 

I&/2?  TRIMESTRES 
JUNHO  f NOVEMBRO  - 72 

33  TRIMESTRE 
DEZEMBP0-72/FEVEREIRO  73 

A Old TPlBJIA 

PC*  Codc 

MtNSAL 

TOTAL 

MENSAi 

TOTAL 

NâftÇO/  MAIO-TJ 

Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e 
Álcool  do  Estado  de  São 
Paulo  .................. 

144  ?12 

15  557 

93  342 

8 3*5 

23  033 

26  335 

Uuinu  Santa  I.idia  ...... 

193  592 

12  635 

75  610 

19  847 

59  541 

58  241 

TOTAL  

338  304 

28  192 

169  152 

28  192 

84  576 

84  576 

Brasil  Açucareiro 


Dezembro — 1972 — 61 


ATO  N?  54/72 


DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  1972 


Dá  execução  ao  disposto  no  art . 8®  do 
Decreto-lei  n9  1.186,  de  27  de  agosto 
de  1971. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que 
lhe  são  conferidas  pelo  art.  39  da  Lei 
n9  5.654,  de  14  de  maio  de  1971,  com- 
binado com  o art.  89  do  Decreto-lei 
n9  1.186,  de  27  de  agosto  de  1971, 

RESOLVE: 

Art.  I9  — Na  forma  do  disposto  no 
art . 89  do  Decreto-lei  n9  1 . 186,  de  27  de 
agosto  de  1971,  ficam  canceladas,  no  Ca- 
dastro de  Produtores  do  IAA,  as  incri- 
ções  dos  engenhos  de  açúcar  bruto  indi- 


cados no  quadro  anexo,  tendo  em  conta 
a paralização  de  sua  atividade  indus- 
trial durante  as  safras  de  1968/69,  1969/ 
1970  e 1970/71. 

Art . 29  — O presente  Ato  entrará  em 
vigor  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte  e nove 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e dois. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 


CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  BRUTO  DO  PAÍS 
(Art.  82  do  Decreto-lei  n»  1 186,  de  27/8/71) 


PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

Júlio  Pereira  Malta 

Mamolengo 

Nazaré  da  Mata 

Pernambuco 

15-051-234-1514 

2 259 

Maria  Augusta  Barreto 

Taquaruçu 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-2998 

250 

Brivaldo  da  Silva  Nunes 

Gavião 

São  Miguel  das  Matas 

Bahia 

04-121-312-3106 

63. 

REGIÃO  CENTRO-SUL 

Viúva  Ferreira 

_ 

Baixo  Guandu 

Espírito  Santo 
Espírito  Santo 

07-031-214-1238 

50 

Enrico  Moreira  de  Faria 

São  Sebastião 

Bom  Jesus  do  Norte 

07-046-206-1219 

50 

Irmãos  Lins 

- 

Cachoeiro  de  Itapemirim 

Espírito  Santo 

07-007-205-1161 

50 

Izaias  Caetano  Pinto 

- 

Cachoeiro  de  Itapemirim 

Espírito  Santo 
Espírito  Santo 

07-007-205-2988 

400 

Luís  Machado 

Flores 

Castelo 

07-009-208-2862 

50 

Mu9 si  Filhos  e Cia. 

Castelo 

Castelo 

Espírito  Santo 

07-009-208-1019 

50 

Louzival  Carvalho 

Ipanema 

Colatina 

Espírito  Santo 

07-010-209-1214 

50 

João  Belchior 

- 

Itapemirim 

Espírito  Santo  - 

07-017-212-1165 

120 

José  Durão 

- 

Linhares 

Espírito  Santo 

07-034-224-1231 

50 

João  Vieira  da  Fraga 

Sao  José 

Muqui 

Espírito  Santo 

07-025-223-1314 

50 

Joaquim  Pereira  Pinto 

— 

São  Mateus 

Espírito  Santo 

07-027-234-1254 

50 

Maria  Rosa  de  Barros  Rocha 

Cachoeira 

Barra  do  Pirai 

Rio  de  Janeiro 

17-005-203-1702 

50 

Elidio  Elias  de  Oliveira 

- 'i 

Bom  Jesus  do  Itabapoana 

Rio  de  Janeiro 

17-049-256-2937 

50 

Emiliano  Alves  de  Oliveira 

Fogão 

Bom  Jesus  do  Itabapoana 

Rio  de  Janeiro 

17-049-256-3603 

50 

Francisco  Furtado  Rezende 

- 

Bom  Jesus  do  Itabapoana 

Rio  de  Janeiro 

17-049-256-2942 

50 

Gauthier  Pontes  Figueiredo  e Sebastião 

Vieira  Gonçalves 

' — 

Bom  JesuB  do  Itabapoana 

Rio  de  Janeiro 

17-049-256-2930 

51 

62 


N.o  6 (PÁG.  650) 


CANCELAMENTO  BRUTO  NO  PAIS 


PROPRIETÁRIOS 


Humberto  Luís  Sanches  Renne  e João  Au- 
gusto Renne 
Eloí  Moroira  de  Sá 
Epifânio  José  Machado 
Epifânio  Kiffer  Tavares 
Ermelinda  Correia  Pacheco 
Ernesto  Werneck 
Eugênio  Henrique  de  Lima 
Eugênio  Joaquim  Fernandes 
Florentino  Antônio  Velasco 
Flori Bmundo  Metreau  Decoup 
Francelino  Gonçalves  Guimarães 
Francioca  Maria  de  Paula 
Francisco  Bernardino  Alves 
Francisco  Dinucci 
Egberto  Alves  do  Carvalho 
Manoel  Eugênio  Pereira 
Egenor  Tardtn  Curty 
Emilia  Barreto  Passos 
Eugênio  Joaquim  Mendes 
Francisco  Coelho  Rodrigues 
Francisco  da  Costa  Guimarães 
Francisco  Joaquim  Mendes 
Grazeel  Frenchard  de  Carvalho 
Henrique  Reis 
Edina  Schuvartz  Vieira 
Eduardo  da  Silva  Bastos 
Elpidic  Pereira  de  Freitas 
Eugênio  Betas 
Felicio  Alves  de  Almeida 
Francisca  Maria  de  Araújo 
Francisco  Fernandes  Goulart 
Francisco  Gomes  de  Oliveira 
Francisco  Jacó  Silva 
Francisco  José  do  Nascimento 


ENGENHOS 


Santa  Margarida 


Vila  Cedro 
Boa  Vista 


Barro  Branco 


Vargem  Linda 
Nova  Providência 
Boa  Vista 


Boa  Vista 
Boa  Vista 


Floresta 
Brama 
Tesouro 
Arrependida 
Belo  Aires 
São  João 
Monte  Alegre 
Marambaia 
Capivara 
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MUNICÍPIOS 


Cabo  Frio 

Camhucí 

Cambucí 

Cambucí 

Cambucí 

Cambucí 

Cambucí 

Cambucí 

Cambucí 

Cambucí 

Cambucí 

Cambucí 

Cambucí 

Cambucí 

Cantagalo 

Cantagalo 

Carmo 

Carmo 

Carmo 

Carmo 

Carmo 

Carmo 

Carmo 

Carmo 

Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuna 


ESTADOS 


RJ  o de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  do 
Rio  do 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 


Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeirô 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janoiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janoiro 

Janeiro 

.Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 

Janeiro 


INSCRIÇÕES 


17-008-207-4887 

17-009-206-2512 

17-009-208-1158 

17-009-208-2803 

17-009-208-1156 

17-009-208-115% 

17-009-208-1155 

17-009-208-1153 

17-009-208-2828 

17-009-208-1191 

17-009-208-2352 

17-009-208-11*7 

17-009-208-1193 

17-009-208-1188 

17-011-210-3217 

17-011-210-3623 

17-013-212-1285 

17-013-212-1283 

17-013-212-128* 

17-013-212-1252 

17-013-212-2019 

17-013-212-3208 

17-013-212-12*2 

17-013-212-1236 

17-019-218-3659 

17-019-218-3660 

17-019-218-2106 

17-019-218-2226 

17-019-218-2120 

17-019-218-2125 

17-019-218-2124 

17-019-218-2109 

17-019-218-34*7 

17-019-218-2111 


COTAS 
(Sacoe ) 


*00 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

83 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

52 

50 

50 

50 

58 

50 

50 

50 

100 

50 

100 

50 

50 

50 

50 

50 

50 
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PROPRIETÁRIOS 


Francisco  Jo6C  Ferreira 
Francisco  Lopes  Virgílio 
Francisco  Melquiades  Glória 
Francisco  Silvano  de  Oliveira 
Franklin  Ferreira  Salles. 

Furtunato  Ferreira  Campos 
Geraldo  Garcia  Teixeira 
Montroze  Rodrigues  França 
.Firmo  Assunço  Pereira 
Manoel  Inácio  da  Rocha 
Egídio  Vargas  Corrêa 
Firmino  Francisco  de  Paula 
Francisco  José  de  Morais 
Luiza  Moreira  de  Assis 
Manoel  Fernandes  Ribeiro 
Firmino  Joaquim  de  Oliveira 
Gabriela  de  Oliveira 
Joaquim  Moreira  da  Rocha  Macedo  Junior 
Miguel  Morelli  (Herds.) 

Eugênio  Betas 
Suséhio  Peixoto  Lacerda 
Francisca  Angélica 
Francisco  Dias  de  Almeida  Barros 
FernandeB  da  Silva  Migens 
Eduardo  José  Fernandes 
Fraucisco  Kauoel  dos  Santos 
Francisco  e José  Pereira  dos  Santos 
Higíno  Baltazar  de  Melo 
Higino  Baltazar  de  Melo 
Manoel  Gonçalves  Pinheiro 
Érico  Es teve s do  Faria 
Eurico  Rodrigues  Cabral 
Fernando  Moisés  e Joao  Bravo 
Francelino  Guilherme  Barbosa 
Francisco  Garcia  da  Silva  (Herds.) 


ENGENHOS 


Bom  Jardim 


Santa  Cruz 

S.  Seb.  do  Cruzeiro 

Cachoeira 

Pedra 

Palmital 

Cinco  Barras 


Ventania 
Boa  Sorte 
Bananeira 


Santa  Maria 
Conirões 
Jaguara 
Jaguara 

Faz.  do  Engenho 
Caeté 


Sitio  do  Caete 


Boa  Vista 
Calçado 


Boa  Ventura 
J-tororó 
Ceramandu 
Boa  Vista 
Arataca 


Mundo  Novo 
Boa  Esperança 
Portões 


MUNICÍPIOS 


Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuna 

Itaperuua 

Itaperuna 

Itaperuna 

Lage  do  Muriaé 

Lage  do  Muriaé 

Natividade  do  Carangola 

Natividade  do  Carangola 

Natividade  do  Carangola 

Natividade  do  Curangola 

Paraíba  do  Sul 

Petrópolis 

Petrópolis 

Petrópolis 

Petróçolis 

Porciuncule 

Porciúncula 

Poreiúncula 

Resende 

Santo  Antônio  de  Pádua 
Sapucaia 


Sapucaia 
Sumidouro 
Sumidouro 
Sumidouro 
Sumidouro 
Três  Rios 
Três  Rios 
Três  Ri 03 
Três  Rios 
Três  Rios 


ESTADOS 


Rio  de 
Rio  dc 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  dc 
Rio'  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  dc 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 
Rio  de 


Jace iro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
«janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janoiro 
Jane  I ro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 


INSCRIÇÕES 


COTAS 

(Sacos) 


17-019-218-3613 
17-019-216-2112 
17-019-218-36*9 
17-019-218-2118 
27-019-218-2110 
17-019-218-2119 
17-019-218-2130 
1 7-019-218**932 
17-0Ó3-2 18-21 13 
17-063-218-3389 
17-055-2*3-* 50* 
17-055-2*3-2115 
17-055-2* 3-*272 
17-053-2* 3-*860 
17-025-227-1781 
17-027-230-1919 
17-027-230-1951 
17-027-230-1910 
17-027-230-1908 
17-057-220-2233 
17-057-220-3738 
17-057-220^2121 
17-029-233-1625 
17-033-239-3755 
17-0*3-2*7-23*2 
17-0*3-2*7-1388 
17-0*5-2*9-*Ol6 
17-0*5-2*9-3118 
17-0*5^2*9-3119 
17-0*5-2*9-3095 
17-050-259-1809 
17-050-259-1808 
17-050-259-1363 
17-050-239-1807 
17-050-259-176* 


30 

50 

30 

50 

50 

2Í7 

50 

50 

58 

50 

50 

50 

100 

5« 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

80 

80 

50 


Brasil  Açucareiro 
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CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  BRUTO  NO  PAÍS 
(Art.  8»  do  Decreto-lei  n»  1 186,  de  27/8/71) 
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PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCfilÇÕES 

■ = 
COTAS 
(Sacos ) 

Manoel  Assunção  e Irmão 

Boa  Sorte 

Tres  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1784 

90 

Católico  Sartor 

- 

Urussanga 

Santa  Catarina 

20-037-235-1559 

50 

Eduardo  Mazzuco 

- 

Urussanga 

Santa  Catarina 

20-037-235-1571 

50 

Ernesto  de  Nez 

- 

Urussanga 

Santa  Catarina 

20-037-235-1572 

50 

José  Pereira  Gomes 

Bom  Jardim 

Bom  Jardim  de  Goiás 

Goiás 

08-084-239-3997 

50 

José  Claudino  Filho 

Água  Fria 

Goiandira 

Goiás 

08-021-249-1707 

50 

José  Luís  Alves 

Rosa 

Goiandira 

Goiás 

08-021-249-1717 

50 

José  Oscar  de  Santana 

São  Miguel 

Goiandira 

Goiás 

08-021-249-1715 

68 

Eduardo  Alves  Fortes 

- 

Goiânia 

Goiás 

08-010-252-1417 

50 

Joaquim  Harcelino  Nunes 

Serrinha 

Goiânia 

Goiás 

08-010-252-4790 

400 

José  Pereira  Cardoso 

Cachoeira 

Hidrolândia 

Goiás 

08-068-300-1227 

50 

Francisco  Aleixo  de  Siqueira 

- 

Itaberaí 

Goiás 

08-025-224-1358 

50 

José  Cardoso  Laureáho 

- 

Itaberaí 

Goiás 

08-025-224-1306 

50 

José  Eduardo  do  Couto 

- 

Itumbiara 

Goiás 

08-049-243-2808 

50 

José  Francisco  Carapina 

- 

Itumbiara 

Goiás 

08-049-243-2809 

50 

Joaquim  José  de  Castro 

Cervo 

Jataí 

Goiás 

08-027-226-3037 

50 

Jose  André  de  Carvalho 

Furna 

Jataí 

Goiás 

08-174-226-3104 

63 

Antônio  Braz  Primo 

- 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-2080 

50 

Antônio  Gonçalves  Soares 

Pindaibal 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-2075 

50 

Jonas  Pereira  Braga 

Água  Quente 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-4791 

400 

José  Alves  Alarção 

- 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-2038 

50 

José  Antônio  da  Silva 

Paiva 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-4795 

400 

José  Antônio  Vieira 

Mandaguaí 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-2218 

50 

José  Cesário  da  Silva 

- 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-2223 

50 

José  da  Silva  Rosa 

- 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-2184 

50 

José  Gomes  de  Abadia 

- 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-2189 

50 

José  Gomes  dos  Santos 

Garapa 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-2163 

50 

José  Jerônimo  Caixeta 

- 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-2230 

50 

Lúcio  Neres  de  Santana 

Riacho  Frio 

Luziânia 

Goiás 

08-047-242-4798 

400 

Jerônimo  Pereira  Maia 

Água  Pé 

Morrinhos 

Goiás 

08-029-227-1950 

50 

João  Ventura  Máximo 

Contendas 

Morrinhos 

Goiás 

08-029-227-4494 

200 

Joaquim  de  Souza  Oliveira 

- 

Morrinhos 

Goiás 

08-029-227-1955 

50 

Joaquim  Martins  da  Rocha 

- 

Palmeira  de  Goiás 

Goiás 

08-033-230-4816 

50 

Antonio  Benevides  de  Oliveira 

Morro  Alto 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-2277 

50 

Antônio  Franco  da  Silva 

Atolador 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1488 

50 
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PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

Antônio  Mariano  Machado 

Garapa 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1455 

50 

João  Passos  Barbosa 

Serra  Nogra 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1472 

108 

José  Américo  Carneiro 

Posse  Nova 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-1495 

50 

José  Domingos  Gonçalves 

Morro  Agudo 

Piracanjuba 

Goiás 

08-041-250-2657 

50 

Jacinto  Feliciano  da  Silva 

Chapada 

Pirenópolis 

Gqiás 

08-042-257-4782 

400 

Joao  Engracia  Vitor 

- 

Pirenópolis 

Goiás 

08-042-237-4788 

400 

José  de  Freitas  Machado 

Limoeiro 

Pirenópolis 

Goiás 

08-042-237-3396 

50 

Ana  Antônia  de  Lacerda 

- 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1505 

50 

Berto  Lopes 

- 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1501 

50 

Bruno  Lopes 

- 

Porto  Nacional 

Gc  i ás 

08-039-235-1500 

50 

Custódio  de  Almeida 

- 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1513 

50 

Dionizio  Lopes  da  Silva 

- 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1509 

50 

Florenço  Ferreira  da  Silva 

- 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1502 

50 

Francisco  Luís  Pereira 

— 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1506 

50 

Henrique  Bezerra 

- 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1504 

50 

João  Silva  Guimarães 

- 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1516 

50 

José  Amaro  da  Silva 

_ 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1515 

50 

Luís  Bispo  de  Oliveira 

- 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1511 

50 

Pedro  Roiz  Nogueira  (Herds.) 

— 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1503 

50 

Raimundo  Lopes  Sampaio 

- 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1498 

50 

Tiago  Cardoso  Pereira 

— 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1510 

50 

Ti aço  Francisco  Carvalho 

- 

Porto  Nacional 

Goiás 

08-039-235-1514 

50 

Antonio  Ildefonso  de  Almeida 

Boa  Vista 

Rio  Verde 

Goiás 

08-044-240-1941 

51 

Joaquim  Honório  Leão 

Rio  Verdinho 

Rio  Verde 

Goiás 

08-044-240-3928 

50 

Jose  Ferreira  de  Castro 

Cabeleira 

Rio  Verde 

Goiás 

08-044-240-3563 

50 

64 
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ATO  N9  55/72  — DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  1972 


Retifica  o valor  da  provisão  tributária 
da  cana  dentro  do  preço  da  tonelada 
de  açúcar  demerara,  fixado  no  art.  47 
da  Resolução  n9  2 . 066,  de  26  de  maio 
de  1972. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que 
lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em 
vista  a discrepância  de  valores  verificada 
entre  a provisão  tributária  da  cana,  con- 
siderada no  art . 47  da  Resolução  núme- 
ro 2.066/72,  e a que  está  prevista  na  es- 
trutura do  preço  da  tonelada  de  açúcar 
demerara,  constante  do  Anexo  IV  à mes- 
ma Resolução, 

RESOLVE : 

Art.  I9  — Fica  retificado  para 

Cr$  57,83  (cinqüenta  e sete  cruzeiros  e 
oitenta  e três  centavos),  na  forma  do 


Anexo  IV  à Resolução  n9  2 . 066,  de  26  de 
maio  de  1972,  o valor  da  provisão  tribu- 
tária da  cana  dentro  do  preço  da  tone- 
lada de  açúcar  demerara,  fixado  em 
Cr$  58,67  (cinqüenta  e oito  cruzeiros  e 
sessenta  e sete  centavos)  pelo  art.  47  da 
citada  Resolução. 

Art . 29  — O presente  Ato  vigora  nes- 
ta data  e será  publicado  no  “Diário  Ofi- 
cial da  União”,  revogadas  as  disposições 
em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte  e nove 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e dois. 


ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 


Brasil  Açucareiro 


Dezembro — 1972 — 65 


ATO  N9  56/72  — DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  1972 


Estabelece  as  cotas  básicas  de  comer- 
cialização de  açúcar  cristal,  para  os 
Estados  da  Paraíba,  Pernambuco  e 
Alagoas,  na  safra  de  1972/73,  e dá 
outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que 
lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em 
vista  o disposto  no  parágrafo  único  do 
art.  I9  do  Ato  n9  44/72,  de  22  de  setem- 
bro de  1972, 

RESOLVE: 
Art.  I9  — Ficam  estabelecidas,  para 
os  Estados  da  Paraíba,  Pernambuco  e 
Alagoas,  na  safra  de  1972/73,  as  cotas 
básicas  de  comercialização  mensal,  cons- 
tantes dos  quadros  anexos,  na  forma  do 
disposto  na  letra  “b”  do  inciso  I do  ar- 
tigo 20  da  Resolução  n9  2.066,  de  26  de 
maio  de  1972  (Plano  de  Safra  de  1972/ 
1973),  com  a nova  redação  dada  pelo  ar- 
tigo 59  da  Resolução  n9  2.069,  de  18  de 
outubro  de  1972 . 

Parágrafo  único  — As  cotas  básicas 
atribuídas  ao  Estado  da  Paraíba  refe- 
rem-se ao  período  de  dezembro  de  1972 
a agosto  de  1973,  enquanto  que  as  cotas 
estabelecidas  para  os  Estados  de  Per- 
nambuco e Alagoas  correspondem  aos 
meses  de  dezembro  de  1972  a fevereiro 
de  1973  (segundo  trimestre  da  safra  de 
1972/73  na  Região  Norte-Nordeste) . 

Art . 29  — A Divisão  de  Arredacação  e 
Fiscalização  procederá  ao  levantamento 


das  saídas  ocorridas  até  30  de  novembro 
de  1972,  para  o efeito  de  apurar  o seu 
comportamento  em  relação  ao  volume 
das  cotas  básicas  de  comercialização  au- 
torizadas para  o primeiro  período  a ter- 
minar naquela  data. 

§ l9  — Se  as  saídas  ocorridas  no  pe- 
ríodo totalizarem  quantidade  de  açúcar 
superior  ao  volume  das  respectivas  cotas 
básicas,  as  parcelas  excedentes  serão  des- 
contadas das  cotas  básicas  correspon- 
dentes ao  mês  de  dezembro  de  1972. 

§ 29  — Se,  ao  contrário,  as  saídas  do 
período  acusarem  saldos  positivos  em 
confronto  com  as  cotas  básicas  do  pe- 
ríodo, as  cooperativas  centralizadoras  de 
vendas  ou  as  usinas  não  cooperadas  res- 
ponsáveis por  esses  saldos  positivos  po- 
derão comercializá-los  em  dezembro  de 
1972  ou  nos  meses  seguintes. 

Art.  39  — Continuam  vigentes,  para 
os  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  as 
normas  do  Ato  n9  44/72,  de  22  de  se- 
tembro de  1972,  que  não  tenham  sido 
modificadas  por  este  Ato. 

Art.  49  — O presente  Ato  vigora 
nesta  data  e será  publicado  no  “Diário 
Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  vinte  e nove 
dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil 
novecentos  e setenta  e dois. 

ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 


C0TA5  MENSAIS  DE  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
ESTADO  DA  PARAÍBA  - SAFRA  DE  1972/73 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

PROOJíiú 

A^TCRIZAOA 

CCMlRCALIZAÇÃO  prevista  ATÉ  DEZ -72 

COMfcRCIAUZAÇÃO  DE  J6N./AGO.-73 

T&T  AL 

MENSAL 

TCT'L 

MFNSAL 

Monte  Alegre  

170  000 

75  556 

f . 

18  669 

94  444 

11  806 

Santa  Helena  

470  000 

391  112 

47  773 

233  888 

29  861 

Santa  Maria 

ISO  000 

feO  000 

20  000 

100  000 

12  500 

Santana  

120  000 

5"  332 

13  333 

66  663 

8 533 

Santa  Rita  

170  000 

75  556 

ie  389 

94  444 

11  806 

São  João  

570  000 

164  444 

41  111 

205  555 

25  694 

Tenque  s 

160  000 

60  000 

20  000 

100  000 

12  500 

TOTAL  

1 620  000 

720  000 

380  000 

900  000 

112  500 

COTAS  MENSAIS  DE  COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
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RESOLUÇÃO  N9  2.070,  DE  29  DE  NOVEMBRO  DE  1972 


ASSUNTO  — Concede  às  usinas  e 
destilarias  do  País  a oportunidade  de 
aplicar,  sem  multa,  nos  exercícios  de 
1973,  1974  e 1975,  os  recursos  desti- 
nados à assistência  social  devida  a 
seus  trabalhadores  e não  aplicados 
até  o exercício  financeiro  terminado 
em  1972. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

CONSIDERANDO  que  a Lei  n9  4.870, 
de  l9  de  dezembro  de  1965,  em  seu  arti- 
go 36,  letras  “a”  e “c”,  obrigou  as  usinas 
e destilarias  do  País  a aplicar,  em  bene- 
fício de  seus  trabalhadores  industriais  e 
agrícolas,  importâncias  equivalentes  a 
1%  (um  por  cento)  sobre  o preço  ofi- 
cial do  saco  de  açúcar  de  60  (sessenta) 
quilos  e 2%  (dois  por  cento)  sobre  o pre- 
ço oficial  do  litro  de  álcool,  de  sua  pro- 
dução, a partir  daquela  data; 

CONSIDERANDO  que  a Resolução 
n9  2.017,  de  27  de  novembro  de  1968,  ao 
regulamentar  dita  obrigatoriedade,  con- 
cedeu aos  produtores  a faculdade  de 
aplicar  os  saldos  dos  recursos  não  utiliza- 
dos no  período  de  1965/68,  durante  os 
dois  próximos  exercícios  financeiros; 

CONSIDERANDO  que  muitos  produ- 
tores deixaram  de  aplicar  parcelas  ra- 
zoáveis dos  recursos  destinados  à assis- 
tência social  em  apreço,  diante  de  dúvi- 
das levantadas  em  1969  sobre  a revoga- 
ção, ou  não,  das  disposições  do  art.  36 
da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de 
1965,  por  outras  editadas  no  Plan©  Bá- 
sico da  Previdência  Social  (Decretos- 
Leis  n.os  564/69  e 704/69),  e 

CONSIDERANDO,  finalmente,  que, 
dissipadas  essas  dúvidas,  é de  todo  o in- 
teresse social  que  se  dê  aos  trabalhado- 
res das  usinas  e destilarias  a oportuni- 
dade de  receberem  melhor  assistência, 
representada  pelos  valores  até  agora  não 
aplicados, 

RESOLVE: 

Art.  I9  — As  usinas  de  açúcar  e as 
destilarias  de  álcool,  que  se  encontrarem 


em  débito,  pela  não  aplicação  dos  recur- 
sos destinados  à assistência  social  devida 
a seus  trabalhadores  por  força  do  que 
dispõem  as  alíneas  “a”  e “c”  do  art.  36, 
da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de 
1965,  poderão  aplicar  os  saldos  ainda  não 
aproveitados  até  o final  dos  exercícios 
financeiros  terminados  em  1972,  nos  três 
exercícios  seguintes,  sem  qualquer  mul- 
ta, desde  que  o façam  na  proporção  de, 
no  mínimo,  1/3  (um  terço)  em  cada  um 
dos  dois  primeiros  exercícios,  além  da 
obrigação  normal  de  empregarem  a par- 
cela relativa  a cada  exercício. 

Art.  29  — Os  débitos  referidos  no 
artigo  anterior  não  poderão  ser  objeto  do 
parcelamento  deferido  pela  Resolução 
n9  2.064,  de  9 de  fevereiro  de  1972. 

Art.  39  — Para  os  fins  do  disposto 
no  art.  I9,  as  usinas  e destilarias  autua- 
das por  falta  de  aplicação  dos  aludidos 
recursos  nos  exercícios  financeiros  de 
1965  a 1971,  poderão  requerer  o sobres- 
tamento  dos  respectivos  processos  fiscais 
à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização, 
no  prazo  de  sessenta  (60)  dias,  contados 
da  data  desta  Resolução. 

Parágrafo  único  — Os  processos  fis- 
cais sobrestados  serão  arquivados  inde- 
pendentemente de  qualquer  formalidade, 
uma  vez  apurada  a devida  aplicação  dos 
recursos  que  deram  origem  à autuação. 

Art.  49  — A presente  Resolução  en- 
trará em  vigor  na  data  de  sua  aprovação 
e será  publicada  no  “Diário  Oficial  da 
União”,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Delibe- 
rativo do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, aos  vinte  e nove  dias  do  mês  de 
novembro  do  ano  de  mil  novecentos  e se- 
tenta e dois. 

ADERBAL  LOUREIRO  DA  SILVA 
Presidente  em  exercício 
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Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
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ção; 4/314 


s 

SANTA  ANA,  A.  G. 

Neutralização  da  vinhaça  com  calcário; 
(I);  2/135 

SANTOS,  M.  COUTINHO  DOS 

Crédito  e bancos  para  a produção  rural; 
1/88,  2/164,  3/262 

Economia  rural  e planejamento  econômi- 
co; 4/338 

SERRA,  GIL  EDUARDO 
Comportamento  de  variedades  de  cana- 
de-açúcar  no  período  de  industrializa- 
ção; 4/315 

SOUZA,  HERVAL  DIAS  DE 
Pesquisas  fitossanitárias  na  região  ca- 
navieira da  Bahia;  5/ 441 

STUPIELLO,  JOSÉ  PAULO 
Deterioração  do  açúcar  bruto  de  cana; 
2/152 
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r 

V 

VEIGA,  FREDERICO 

Variedade,  clone  ou  cultivar?;  5/479 

VITON,  A. 

As  perspectivas  e os  problemas  do  açú- 
car; 5/471 


w 

WATSON,  FRANCISCO 

Mercados  interno  e externo  de  açúcar; 
3/237,  4/354,  5/490,  6/589 


ÍNDICE  FOTOGRÁFICO 
A 

A cana-de-açúcar  na  vida  brasileira 
Duas  fotos  do  lançamento  do  livro  de  Jo- 
sé Condé  no  Recife;  4/329 


c 

CONVÊNIO 

Do  Governo  do  Rio  Grande  do  Norte  com 
oI.A.A.;  2/128 

Mapa  das  linhas  que  representam  os  tra- 
balhos de  drenagem  realizados  em  fun- 
ção do  Convênio  I. A. A.-D.N.O.S. 
(encarte) ; 1/64 

O Presidente  do  I.A.A.  assinando,  com 
os  Sindicatos  dos  Estivadores,  Arruma- 
dores e Conferentes  do  Est.  de  Per- 
nambuco; 6/592  (encarte) 

Três  fotos  dos  vários  ângulos  do  canal  da 
Flexa;  (encarte)  1/64 

Vista  parcial  do  dique  do  Rio  Paraíba; 
(encarte);  1/64 

CONGRESSO 

Participantes  da  Delegação  Brasileira  ao 
XIV  Congresso  da  International  Socie- 
ty  of  Sugar  Cane  Tecnologists;  (en- 
carte); 1/8 


D 

DESTILARIA 

Central  Jaçques  Richer; 
Leonardo  Truda; 
de  Alagoas;  5/460 


ENCONTRO 

do  jornalista  Luiz  do  Nascimento,  Câma- 
ra Cascudo,  Historiador  Nelson  Barba- 
lho  e o jornalista  José  Crespo;  6/580 

ENTREVISTA 

Da  Diretora  do  Museu  da  Imagem  e do 
Som  sobre  a “Coleção  Canavieira”  (en- 
carte); 4/329 

ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL 
DE  CARPINA  (PE) 

Adubação,  competição  de  variedades  e de 
fungicidas,  elaborados  na, 

O açude  recentemente j construído  na, 

Várias  fotografias  da,  inclusive  do  avião 
de  onde  foram  colhidas  as  fotos;  6/560 
(encarte) 

Vista  aérea  de  um  dos  experimentos  rea- 
lizados pela,  6/560 


F 

FESTA  DE  CONFRATERNIZAÇÃO 

Fotos  alusivas  à festa  do  dia  30/12/71; 
(encarte),  1/32 

FUSÃO 

Solenidade  de  incorporação  das  usinas 
Brasil  e Nossa  Senhora  Auxiliadora 
(encarte) ; 1/8 

FUSÃO  DE  USINAS  DO  EST.  DO  RIO 

Duas  fotos  do  projeto  de  fusão  da  Usina 
Santa  Maria  de  acordo  com  o I.A.A. 
(encarte);  3/236 


H 

HOMENAGEM 

Ao  chefe  do  Gabinete  da  Presidência  do 
I.A.A.  pelo  seu  aniversário;  encarte; 
5/424 
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Ao  contador  da  Delegacia  Regional  do 
I.A.A.  em  São  Paulo,  Sr.  José  Gas- 
par; (encarte) . 4/329 
Ao  jornalista  Luís  Jardim,  no  seu  70<? 
aniversário;  (encarte)  1/32 


I 

INAUGURAÇÃO 

Do  ambulatório  Júlio  de  Queiroz;  6/593 

INCORPORAÇÃO  DE  USINAS 
Membros  presentes  ao  ato;  5/424 
O Presidente  do  I.A.A.  assinando  proje- 
tos de,  localizadas  em  Pernambuco; 
5/424 

INSPETORIA  TÉCNICA  REGIONAL 


N 

NATAL 

Entrega  das  cestas  de,  a todos  os  funcio- 
nários e reunião  do  pessoal  lotado  na 
Presidência 

na  Divisão  Administrativa;  1/32  (en- 
carte) 

na  Divisão  de  Assistência  à Produção 
na  Divisão  de  Estudo  e Planejamento 
na  Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 
na  Divisão  Jurídica 
no  Serviço  do  Álcool. 

NO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Duas  fotos  de  congraçamento  na  Delega- 
cia do  I.A.A.;  2/Í29 


Aspecto  parcial  das  terras  da  usina  La- 
ranjeiras, (encarte);  1/64 
do  Estado  de  Pernambuco;  (encarte), 
1/64 

Quatro  aspectos  parciais  da  Estação  Ex- 
perimental de  Campos  do  Minist.  da 
Agricultura  (encarte),  1/64 


L 

LANÇAMENTO 

Lançado  no  Recife  o último  livro  de  José 
Condé;  4/346 

1.  O Sr.  Aderbal  Loureiro  da  Silva, 
quando  fazia  saudação  a obra  jorna- 
lística e literária,  de  José  Condé;  1/8 
(encarte) . 

2 Elísio  Condé  agradecendo  ao  Presi- 
dente Álvaro  Tavares  Carmo  a home- 
nagem prestada  ao  seu  irmão. 

3 . Três  flagrantes  das  personalidades 

que  compareceram  ao  lançamento  do 
livro  de  José  Condé. 

4 . Personalidades  presentes. 

5.  A Família  Condé  se  fazendo  repre- 

sentar . 

6.  A viúva  autografando  um  exemplar. 

7.  Personalidades  presentes:  Diretor  da 

D A • Representante  do  Governo  de 
Pernambuco  e o Chefe  do  Serviço  de 
Documentação . 


P 

PÁSCOA  DOS  SERVIDORES  DO  I.A.A. 

1 O coro  formado  por  funcionários 

2 O presidente  do  I.A.A.  e senhora, 
presentes  à cerimônia 

3 A oração  dos  fiéis,  lida  pelo  Diretor  da 
D. A.  (encarte);  6/592 

“PERNAMBUCO,  SIM” 

Fotos  do  lançamento  do  livro  “Pernam- 
buco Sim”  do  sociólogo  Gilberto  Frey- 
re,  poeta  Mauro  Mota  e o escritor  Ro- 
berto Cavalcanti;  (encarte)  4/329 


PLANALSUCAR 


l o fitopatologista  do  Planalsucar 

examina  variedades  na  Estação  Cen- 
tral-Norte; 6/576  (encarte) 

2_o  Diretor  da  D.A.P.  observa  os  see- 
dlings,  germinados  em  1972,  na  casa 
de  vegetação  da  Estação  Central 
Norte 


— Rokuro  Urata,  um  dos  nomes  mun- 
dialmente conhecidos  em  genética  de 
cana-de-açúcar,  contratado  Pel°  ? ‘ 
nalsucar,  desembarcando  no  Galeao 
com  sua  esposa. 

o foto  — Corte  do  primeiro  colmo  de 
cana  selecionado;  5/406 
o foto  — Frederico  Veiga  selecionan- 
do os  “seedlings”  da  série  70  da  Esta- 
cão Central-Sul 


9 


3?  foto  — Abertura  da  válvula-mestra 
do  conjunto  de  irrigação  em  Araras. 
(Encarte) ; 5/406 

POSSE  NA  AFAI 

Duas  fotos  da  solenidade  de  posse  da  Di- 
retoria da  Associação  dos  Fiscais  do 
I.A.A.  em  S.  Miguel  dos  Campos 
(Al.)  (Encarte);  5/424 

PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÜCAR 

1 — Cigarrinha  adulta  encontrada  em 

Campos  e Pernambuco 

2 — Cigarrinha  capturada  na  Bahia 

3 — Aranha  predadora 

4 — Aranha  negra 

5 — Dermaptero  predador 

6 — Aranha  Amarela 

7 — Uma  crisálida  (Ba.) 

8 — Joaninha  vermelha 

9 — Lagartas  cortadeiras 

10  — Variedade  de  cana  CB  38-39  com 

sinais  de  “raquitismo”,  na  Bahia. 

11  — A doença  “Pockkahboeng”  na  ca- 

na, verificada  no  Est.  do  Rio  e 
Bahia . 

12  — Manchas  de  ferrugem  na  cana 

13  — Sintomas  de  vírus  do  mosaico,  em 

CB  36-25,  na  Bahia,  (encarte); 
5/452 


T 

TREINAMENTO  DE  FISCAIS 

Duas  fotos  da  cerimônia  de  conclusão  do 
Curso  de  Treinamento  de  Adaptação  e 
Integração  Funcional  no  I.A.A.  (en- 
carte); 5/424 


V 

VISITA 

De  José  Luiz  Rodrigues  Calazans  ao  Ser- 
viço de  Documentação  do  I.A.A. ; (en- 
carte) 4/329 

Dr.  Chester  Wismer  em,  ao  I.A.A.; 
2/128 

O representante  da  Talycopi  ao  Presi- 
dente Álvaro  Tavares  Carmo;  (encar- 
te); 1/32 

de  Estudantes  ao  Serviço  de  Documen- 
tação do  I.A.A.  (encarte);  6/593 

VISITANTES 

Duas  fotos  da  visita  do  Presidente  da  Ta- 
te & Lyle,  Interprise  Limited,  ao  Pre- 
sidente do  Inst.  do  Açúcar  e do  Álcool; 
2/128 
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2a  PARTE 


ÍNDICE  REMISSIVO,  ALFABÉTICO, 

ONOMÁSTICO  E FOTOGRÁFICO 

*1 


Ano  XL  — Vol.  LXXX  — julho  a dezembro  de  1972 


A 

AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 

Cultura  e técnica  na,;  2/118 

ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 

Ato  n9  27/72  — de  29  de  junho  de  1972; 
1/102 

Ato  n9  28/72  — de  14  de  julho  de  1972  — 
Admite  o fracionamento  de  cotas  ofi- 
ciais de  produção  de  usinas;  2/258 

Ato  n9  29/72  de  18  de  julho  de  1972  — 
Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar 
atribuída  às  usinas  dos  Estados  de 
Pernambuco  e Alagoas  na  safra  72/73; 
2/259 

Ato  n9  30/72  de  24  de  julho  de  1972  — 
Refere-se  aos  cálculos  das  contribui- 
ções e do  percentual  da  renda  da  ter- 
ra em  decorrência  de  contratos  de  par- 
ceria; 2/263 

Ato  n9  31/72  de  24  de  julho  de  1972  — 
Cancelamento  de  inscrições  de  enge- 
nhos de  açúcar  bruto;  2/264 

Ato  n9  32/72  de  2 de  agosto  de  1972  — 
Dispõe  sobre  o início  da  produção  de 
açúcar  nos  Estados  de  Pernambuco  e 
Alagoas  na  safra  72/73;  2/267 

Ato  n9  33/72  de  16  de  agosto  de  1972  — 
Canceladas  inscrições  de  engenhos  de 
açúcar,  indicados  no  quadro  anexo; 
3/362 

Ato  n9  34/72  de  18  de  agosto  de  1972  — 
Cancelamento  de  inscrição  de  enge- 
nhos de  açúcar  bruto;  3/367 

Ato  n9  35/72  de  23  de  agosto  de  1972  — 
Requerimento  de  cotas;  3/371 

Ato  n9  36/72  de  25  de  agosto  de  1972  — 
Estabelece  para  as  usinas  do  Est.  do 
Rio,  cotas  básicas  de  comercialização; 
3/373 


Ato  n9  37/72  de  25  de  agosto  de  1972  — 
Estabelece  cotas  básicas  de  comerciali- 
zação de  açúcar  cristal  para  as  Usinas 
de  S.  Paulo;  3/375 

Ato  n9  38/72  de  25  de  agosto  de  1972  — 
Estabelece  cotas  básicas  de  comercia- 
lização de  açúcar  cristal  para  as  Usi- 
nas de  Minas  Gerais;  3/377 

Ato  n9  39/72  de  30  de  agosto  de  1972  — 
Atribui  a produção  adicional  de  1,0 
milhão  de  sacos  de  açúcar  na  safra 
72/73,  às  Usinas  do  Est.  de  S.  Paulo; 
3/378 

Ato  n9  40/72  de  15  de  setembro  de  1972 
— Atribui  a produção  adicional  de 
15171,50  sacos  de  açúcar  na  safra 
72/73  às  usinas  do  Est.  de  São  Paulo; 
3/382 

Ato  9 41/72  de  18  de  setembro  de  1972 
— Autoriza  a continuação  da  moa- 
gem de  canas  nas  usinas  dos  Est.  de 
Minas  e Rio  de  Janeiro;  3/386 

Ato  n9  42/72  de  18  de  Setembro  de  1972 
— Autoriza  a continuação  da  moa- 
gem de  canas  para  a produção  de 
açúcar  cristal  nas  usinas  do  Paraná; 
3/387 

Ato  n9  43/72  de  22  de  setembro  de  1972 
— Dispõe  sobre  a conversão  em  açú- 
car demerara  para  exportação;  4/497 

Ato  n9  44/72  de  22  de  setembro  de  1972 
— Estabelece  cotas  básicas  de  comer- 
cialização de  açúcar  cristal  para  os 
Estados  de  Pernambuco  e Alagoas; 
4/499 

Ato  n9  45/72  de  22-9-1972  — Estabelece 
as  cotas  básicas  de  comercialização  de 
açúcar  cristal  p/  as  usinas  de  Sergipe; 
4/502 

Ato  n9  46/72  de  22/972  — Estabelece  as 
cotas  básicas  de  comercialização  de 
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açúcar  cristal  p/  as  usinas  de  Paraíba* 
4/503 

Ato  n9  47  de  20  de  outubro  de  1972  — 
Reajusta  os  preços  do  álcool  anidro 
carburante  e dá  outras  providências; 
5/577 

Ato  n9  48/72  de  20  de  outubro  de  1972  — 
Dá  execução  ao  disposto  no  art.  89  do 
Decreto  Lei  n9  1.186,  de  27  de  agosto 
de  1971;  5/579 

Ato  n9  49/72,  de  1?  de  novembro  de  1972 
— Estabelece  normas  para  adminis- 
tração, operação  e manutenção  do  ter- 
minal açucareiro  do  Recife;  5/583 

Ato  n9  50/72  de  29/11/72  — Estabelece 
cotas  básicas  de  comercialização  para 
as  usinas  do  Est.  do  Rio;  6/644 

Ato  n9  51/72  de  29  de  11/72  — Estabe- 
lece cotas  básicas  de  comercialização 
para  as  usinas  do  Est.  de  S.  Paulo; 
6/646 

Ato  n9  52/72  de  29  de  novembro  de  1972 
— Estabelece  cotas  básicas  de  comer- 
cialização para  as  usinas  do  Est.  de 
Minas  Gerais;  6/648 

Ato  n9  53/72  de  29  de  novembro  de  1972 
— Estabelece  cota  básica  de  suprimen- 
to de  açúcar  cristal  superior  à firma 
“Açúcar  SL  Ltda”  ao  39  trimestre  da 
safra  72/73;  6/648 

Ato  n9  54/72  de  29  de  novembro  de  1972 
— Dá  execução  ao  disposto  no  art.  89 
do  Decreto-lei  n9  1 . 186  de  27  de  agos- 
to de  1971;  6/650 

Ato  n9  55/72  de  29  de  novembro  de  1972 
— Retifica  o valor  da  provisão  tribu- 
tária da  cana  dentro  do  preço  fixado 
em  maio  de  72;  6/653 

Ato  n9  56/72  de  29/11/72  — Estabelece 
cotas  básicas  de  comercialização  de 
açúcar  cristal  para  os  estados  da  Pa- 
raíba, Pernambuco  e Alagoas;  6/654 

ATOS  E RESOLUÇÕES 

Notas  e comentários;  6/590 

B 

BIBLIOGRAFIA 

Açúcar,  transporte;  4/490 

Álcool;  6/638 

-Cana-de-açúcar  — cultura;  3/357 


Cana-de-açúcar  — variedades;  5/571 
Folclore  da  cana-de-açúcar;  2/256 
Melaço;  1/97 

BRASIL/  DESENVOLVIMENTO 
Luta  contra  a poluição;  1/17 
O agrônomo  no  Brasil;  4/410 
Supersafra  7273;  3/299 

c 

CIDADÃO  NORTE-RIO  GRANDENSE 
Presidente  do  I.A.A.  é,;  4/400 

“CIDADÃO  PERNAMBUCANO” 
Presidente  do  I.A.A.  é,  ; 3/283 

CONGRESSO 

Da  I.S.S.C.T.  (XV);  3/315 
CONVÊNIO 

I. A.A./D.N.O.S. ; 3/333 

I.A.A.  firma,  com  D.N.O.S.;  4/431 

CURSO  DE  TREINAMENTO 
integra  pessoal  da  D.C.F.;  3/318 

D 

DESTAQUE 

Biblioteca;  1/100,  3/361,  4/494,  5/574, 
6/641 

Publicações  recebidas;  1/100,  3/361 
4/494,  5/574,  6/641 

Serviço  de  documentação;  1/100,  3/361, 
4/494,  5/574,  6/641 

E 

ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CANA- 
DE-AÇÚCAR  DO  I.A.A.  EM  ARARAS 

Produção  e distribuição  de  mudas  trata- 
das e selecionadas  para  os  plantios  do 
ano  de  1972;  1/90 

F 

FUSÕES  DE  USINAS 
Panorama  canavieiro;  1/12 
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M 

MEL-DE-ENGENHO 
A cana  na  pequena  indústria;  6/599 

MEL-FINAL  e MEL-DE-FURO 
Notas  de  laboratório  e de  fabricação;  1/44 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 
Comentário;  2/152 


N 

NOTAS  E COMENTÁRIOS; 

Atos  e resoluções;  6/590 
Diversas  notas;  2/122 
Nova  fase;  3/278 

O trabalho  dos  agrônomos;  4/394 
Produção  de  açúcar;  5/506 
Programa  nacional  de  melhoramen- 
to; 1/2 

O 

O “DIA  DO  AGRÔNOMO” 

Comemorado  no  Maranhão,;  5/563 

P 

PANORAMA  CANAVIEIRO 

Dinamização;  3/293 
Fusões;  1/12 

PLANALSUCAR 

Comparação  da  seleção  de  cana-de-açú- 
car em  regiões  distintas;  4/424  (en- 
carte) 

é a garantia  de  melhor  produtividade 
agrícola  e maior  rendimento  indus- 
trial do  açúcar;  1/24 

PLANALSUCAR  EM  NOTÍCIAS 

Distribuição  de  mudas;  1/17 
I.A.A.  firma  convênio  com  produtores  e 
plantadores  (encarte)  2/276 
Rokuro  Urata;  4/424  (encarte) 

Troca  de  variedades  com  a Copersucar; 
3/356  (encarte) 


PLANALSUCAR  VAI  A CAMPOS 

Relatório;  4/424  (encarte) 

PLANO  DA  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Resolução  n?  2.068  de  29  de  junho  de 
1972;  1/106 

PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

Cana-de-Açúcar  controle  à,  tiririca  (Gy- 
perus  rotundus,  L);  5/520 

Carvão  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro; 
1/31 

Combate  às  “Cigarrinhas”;  6/606 

O carvão  da  cana-de-açúcar  na  varieda- 
de CB  49-260;  5/514 

Resultados  preliminares  da  luta  biológi- 
ca contra  a “Cigarrinha-da-folha”  da 
cana-de-açúcar  no  Estado  de  Pernam- 
buco; 3/325 

PROGRAMA  NACIONAL  DE 
MELHORAMENTO 

Notas  e comentários;  1/2 

R 

RELATÓRIO 

Combate  às  “Cigarrinhas”;  6/606 

RESOLUÇÕES 

N.9  2.069  de  18  de  outubro  de  1972  — 
Aumenta  para  100,0  milhões  de  sacos 
de  açúcar  o volume  da  produção  na- 
cional autorizada  para  safra  de  1972/ 
73  e dá  outras  providências;  5/584 

N?  2.070  de  29  de  novembro  de  1972  — 
Concede  às  usinas  e destilarias  do  País 
a oportunidade  de  aplicar  sem  multa 
nos  exercícios  de  73/74  e 75  os  recur- 
sos destinados  à assistência  social  a 
seus  trabalhadores;  6/656 

RESUMO  DE  UMA  FILOSOFIA 

Planalsucar  é a garantia  de  melhor  pro- 
dutividade agrícola  e maior  rendi- 
mento industrial  do  açúcar;  1/24 


T 

TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
no  mundo;  1/8,  3/288,  4/404,  5/516,  6 593. 
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TRABALHO  TÉCNICO  DA  COMISSÃO 
DE  COMBATE  À CIGARRINHA 

no  Est.  de  Pernambuco  até  306/72;  1/7 

V 

VISITA 

Presidente  do  I . A . A . , Norte-Fluminense; 
5/508 


ÍNDICE  ONOMÁSTICO 
A 

ALMEIDA,  DALMYRO 

Rendimentos  agrícolas;  4/415 

AMANAJÁS,  WILSON 

Engenhos  de  açúcar  e de  aguardente  no 
Pará;  2/156 

ARROXELAS,  JOSÉ  GUILHERME 
LIRA  DE 

Perda  em  sacarose  no  campo  em  tocaria 
alta;  5/553 

AZEVÊDO,  CARLOS  ALBERTO 

O bumba-meu-boi  da  zona  dos  canaviais 
de  Pernambuco;  2/198 

AZZI,  G.  M. 

Aspectos  econômicos  do  combate  quími- 
co das  ervas  daninhas  em  cana-de-açú- 
car; 1/50 


B 

BARATA,  MÁRIO 

Engenharia  e açúcar;  Miguel  Calmon, 
engenheiro  e homem  público;  2/150 

BAYMA,  CUNHA 

A cana  na  pequena  indústria;  6/599 
Mel-final  e mel-de-furo;  1/44 
Moagem  nos  pequenos  engenhos;  3/343, 
4/425 


bras,  leon  marius  JACQUES 

Maturação  da  cana  — Ponto  de  maturi- 
dade; 4/434 

BRIEGER,  FRANZ  O. 

Podridão  de  roletes  é encontrada  em 
maior  escala  nos  canaviais  de  São  Pau- 
lo; 4/422 

c 

CASCUDO,  LUÍS  DA  CAMARA 
Mitologia  do  Canavial;  2/195 

CAVALCANTI,  AMARO 

Contribuição  do  associativismo  rural  à 
Independência  do  Brasil;  2/160 

CÉSAR,  MARCO  ANTÔNIO  AZEREDO 

O teor  de  amido  em  função  do  estágio 
de  maturação  da  cana;  1/54 

D 

DANTAS,  RAYMUNDO  SOUZA 

Cana;  engenho  e açúcar  (H);  1/83 
Cancioneiro  da  cachaça;  2/238 
Documento  literário  e humano;  6/597 

DEMAUX,  MICHEL 

Determinação  do  teor  de  sacarose  na  ca- 
na-de-açúcar; 4/441 

DIAS,  BENEDITO  C ALHEIROS 
Perda  em  sacarose  no  campo  em  tocaria 
alta;  5/553 

F 

FERNANDES,  J 

Cana-de-açúcar  — Controle  à tiririca 
(Cyperus  rotundus,  L);  5/520 

Herbicidas  em  cana-de-açúcar  — Dosa- 
gens duplas;  1/85 

FREYRE,  GILBERTO 
Duas  presenças  simultâneas  no  Mundo 
moderno:  a do  açúcar  e a do  Brasil; 
2/126 
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G 

GLÓRIA,  N.  A.  DA 

Composição  dos  resíduos  de  usina  de 
açúcar  e destilaria  de  álcool  durante 
a safra  canavieira;  5/542 

GOLODETZ,  M 

Mercado  Internacional  do  açúcar;  1/95 

GONZAGA,  JANE 

A história  do  açúcar  no  Brasil;  3/328, 
4/474 

GOUVÊA,  FERNANDO  DA  CRUZ 

A propósito  da  influência  dos  senhores 
de  engenho  na  vida  política  brasileira; 
2/145 

GRIZ,  JAYME 

O zumbi  de  “Mansinha”;  2/177 

GUAGLIUMI,  P 

Resultados  preliminares  da  luta  biológi- 
ca contra  a “Cigarrinha-da-folha”  da 
cana-de-açúcar  no  estado  de  Pernam- 
buco; 3/325 

J 

JÚNIOR,  MANUEL  DLÊGUES 

O açúcar  no  período  da  Independência; 
2/135 

L 

LESSA,  LEONARDO 

O cantador  dos  canaviais;  2/187 

LAMAS,  DULCE  MARTINS 

A cachaça  na  África;  2/202 

LOPES  NETTO,  JOÃO  PEDRO 
DA  SILVA 

Carvão  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro; 
1/31 

LUNA,  LUIZ 

Trechos  de  uma  novela  provinciana; 

2/181 


M 

MAIOR,  MÁRIO  SOUTO 

A cana-de-açúcar  no  universo  da  poética 
de  Ascenso  Ferreira;  2/192 

MAZZARI,  MOACIR  ROBERTO 

O teor  de  amido  em  função  do  estágio 
de  maturação  da  cana;  1/54 

MONT’ ALEGRE , OMER 
A economia  açucareira  do  Brasil  nos  anos 
sessenta;  4/462 

MONTEIRO,  H. 

Composição  dos  resíduos  de  usina  de  açú- 
car e destilarias  de  álcool  durante  a 
safra  canavieira;  5/542 

O 

OLIVEIRA,  HUGO  PAULO  DE 
Pititi  (Conto  de  Natal) ; 6/633 

P 

PAIVA,  JORGE  0’GRADY  DE  (PE) 

Sesquicentenário,  etimologia,  matemáti- 
ca e estética;  4/496 

PASSOS,  CLARIBALTE 

Imprevista  conversa  de  Natal  com  Jesus; 
6/615 

Livrou-se  o “Graúna”  da  ameaça  dos  de- 
sertos verdes;  4/459 

No  engenho  não  se  podia  medir  o tempo 
dos  sonhos. . .;  3/347 
No  momento  em  que  o vento  mudou. . .; 
5/529 

O “Ciclo  da  cana-de-açúcar”  na  obra  li- 
terária de  José  Lins  do  Rego;  1/79 
Valdevino  felicidade  “Filósofo”  de  enge- 
nho. . . 2/172 

PEIXOTO,  ALDO  ALVES 
Considerações  gerais  sobre  adubação  na 
região  canavieira  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro; 1/37 

PEREIRA,  KLEIDE  FERREIRA  DO 
AMARAL 

Quatrocentos  e setenta  anos  de  açúcar 
no  Brasil;  2/229 
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s 


w 


SALLES,  VICENTE 

Nem  todos  bebem...;  2/247 
O açúcar  e a independência;  3/305 

SANTA  ANA,  A.  G. 

Composição  dos  resíduas  de  usina  de  açú- 
car e destilarias  de  álcool  durante  a sa- 
fra canavieira;  5/542 


WATSON,  F. 

MQr/Ífo(ÍPS  interno  e externo  do  açúcar; 

oi  o20 

O  Brasil  como  exportador  de  açúcar 

A/AQCZ. 


SANTOS,  M.  COUTINHO  DOS 

Economia  rural  e planejamento  eco- 
nômico; 1/68, 3/352,  4/480 

Organização,  da  produção  rural  (I), 
5/566,  6/629 

SARAIVA,  GUMERCINDO 

Cachaça  embriaguez  e suas  parlendas  no 
Rio  Grande  do  Norte;  2/266 

SILVA,  VALMIR  A.  DA 

Curandeirismo,  cachaça  e crime;  2/251 

SOUTINHO,  HAMILTON  DE  BARROS. 

A água  na  produção  agrícola  da  cana-de- 
açúcar;  4/416 


T 

TEIXEIRA,  FAUSTO 

A cana-de-açúcar  no  Espírito  Santo; 
2/205 


ÍNDICE  FOTOGRÁFICO 


A 

A CRECHE  NO  I.A.A. 

Várias  fotos  da  inauguração  da  creche 
“Regina  Carmo”  no  119  and.  do  I.A.A. 
(encarte);  3/324 

ANIVERSARIO 

do  Presidente  do  I.A.A.  Gal.  Álvaro 
Tavares  Carmo;  (encarte);  4/440 


c 

CANA-DE-AÇÚCAR  — CONTROLE  À 
TIRIRICA 

1 — Data  da  aplicação 

2 — Efeitos  após  15  dias  de  aplicação 

3 — ” ” 45  ” ” ” 

4 — Situação  dos  tubérculos  20  dias 

após  aplicação;  5/520 


V 

VALENTE,  WALDEMAR 

Medicina  de  folk  na  área  canavieira  nor- 

Í destina;  2/240 

VASCONCELLOS,  FRANCISCO  DE 

Cana  e café;  casamento  feliz  em  Rio 
Preto;  2/223 

VARGAS,  CARMEN 

A história  do  açúcar  no  Brasil;  3/328, 
4/474,  5/549,  6/618 

VEIGA,  FREDERICO 

CB  45-3:  Extraordinária  variedade; 
4/419 


“CIDADÃO  PERNAMBUCANO” 

O Gal.  Álvaro  Tavares  Carmo,  discur- 
sando após  ter  recebido  o título  de  Ci- 
dadão Pernambucano,  e na  outra  foto, 
juntamente  com  o governador  do  Est., 
sendo  agraciado  com  a medalha  do 
“Mérito  Empresarial  Conde  de  Boa 
Vista”;  (encarte)  3/293 

CONVÊNIO  D. N. O. S. /I.A.A. 

Dragagem  do  canal  Angola,  canal  da 
Flecha  (2  fotos) , canal  Lavrado,  canal 
Limão,  canal  Macabu,  canal  Quissa- 
mã,  dique  Taquaraçú  e cais  da  Lapa; 
(encarte)  3/340 

Duas  fotos  da  assinatura  do  Convênio 
para  execução  de  serviços  de  drenagem 
e irrigação  no  Rio  Grande  do  Norte; 
(encarte)  4/440 
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CURSOS 

Reunião  de  participantes  de  cursos  na 
Copersucar;  1/96 

D 

DIA  DA  CRIANÇA 

A “Creche  Regina  Carmo”,  no  I.A.A. 
(encarte);  4/440 

E 

EMPRÉSTIMO 

Ato  de  assinatura  de  contrato  de  em- 
préstimo, entre  o Presidente  do  I.A.A. 
e a Coop.  Fluminense  dos  Produtores 
de  Açúcar  e Álcool  Ltda  (encarte); 
2/276 

ENCONTRO  CULTURAL  CANAVIEIRO 
DA  REGIÃO  NORTE-NORDESTE 

Várias  fotografias  do,  em  comemoração 
ao  Sesquicentenário  da  Independên- 
cia (encarte)  3/292 


F 

FINANCIAMENTO 

O  presidente  do  I.A.A.  assina  o finan- 
ciamento para  incorporação  da  Usina 
Oiteirinho  pela  S . José  do  Pinheiro  no 
Est.  de  Sergipe;  5/529 

FITOPATOLOGIA 

Chester  Wismer  e José  Evandro  Graça, 
responsáveis  pelo  desenvolvimento  de 
trabalhos  fitopatológicos  na  Estação 
Central-Norte;  (encarte)  3/356 

FUSÃO  DE  USINAS 

Roçadinho  de  Pernambuco  com  Aliança 
no  Maranhão.  Duas  fotos  alusivos  ao 
ato;  2/276  (encarte) 


G 

GEAT 

Inauguração  das  novas  instalações  da 
Geat,  vendo-se  o Presidente  do  I.A.A. 
e um  grupo  de  assessores  técnicos; 
1/96 


H 

HOMENAGEM 

Ao  Diretor  da  Divisão  Administrativa, 
pelo  seu  aniversário;  (encarte)  3/292 

Exposição  na  livraria  Teixeira  em  S. 
Paulo,  das  obras  de  Câmara  Cascudo; 
(encarte)  5/528 

Foto  do  presidente  do  I.A.A.  quando 
agradecia  as  homenagens  recebidas  no 
Rio-Grande  do  Norte;  4/440  (encarte) 

Pelo  aniversário  do  General  Anaurelino 
Santos  Vargas  (encarte);  4/628 


I 

INCORPORAÇÃO  DE  USINAS 

Assinatura  do  contrato,  pelo  presidente 
do  I.A.A.,  de  financiamento  e incor- 
poração da  cota  da  Usina  Catende 
pela  Usina  Salgado;  (encarte);  3/293 


J 

JURÍDICA 

Duas  fotos  do  lançamento  da  116?  da  Re- 
vista Jurídica;  1/96 


L 

LABORATÓRIO  AGROINDU STRIAL 

Técnicos  do  Lab.  Ind.  de  Piracicaba  di- 
ante de  uma  moenda;  1/96 

LANÇAMENTO  DO  LIVRO 
BRASIL/ AÇÚCAR 

Três  flagrantes  do  lançamento  do  livro 
8?  da  Coleção  Canavieira  (encarte) 
2/276 


M 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

1 — Vista  exterior 

2 — Açucareiro  de  ouro,  rubis  e dia- 

mantes 

3 — Frontispício  do  livro  “Speculum 

Orientalis  Occidentalis”,  etc. 

4 — Jardim  interior 
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5 — Miniatura  de  uma  moenda. 

6 — Açucareiro  de  porcelana  da  Comp. 

das  índias  (encarte);  2/152 


O 

O  PRESIDENTE  DOI.A.A.  VISITA 
CARPINA 

Foto  da  visita  do  General  Álvaro  Tava- 
res Carmo  à Estação  Experimental  do 
I.A.A.,  em  Carpina;  (encarte)  3/292 

O  PRIMOGÊNITO 

Dois  flagrantes  do  lançamento  do  livro 
de  Hugo  Paulo  de  Oliveira,  no  S.  D., 

intitulado  “Roletes  de  Cana”  (encarte) ; 
5/528 


P 

PLANALSUCAR 

1 _ vista  aérea  da  Estação  Experimen- 

tal de  cana-de-açúcar  de  Araras; 

2 — Laboratório  de  pesquisas  às  doen- 

ças da  cana-de-açúcar; 

3 _ variedades  de  cana,  tratamento  tér- 

mico e curva  de  maturação; 
Intercâmbio;  (encarte)  4/424 
Laboratório  » » 

1 Cruzamento  biparental  na  Estação 

Central-Norte; 

2 — Laboratório  Experimental  de  Pira- 

cicaba ; 

3 — Cruzamento  de  canas  na  Est.  Cen- 

tral-Norte ; 

4 — Extrato  de  cana-de-açúcar  clarifica- 

da, após  digestão,  para  determina- 
ção da  pol; 

5 — Estatística  do  Planalsucar; 

6 Declaração  de  princípios  dos  técni- 

cos do  Planalsucar;  1/16  (encarte) 

PLANALSUCAR  EM  NOTÍCIA 
Planalsucar-norte  monta  duas  subesta- 
ções no  estado  de  Alagoas;  5/553  Reu- 
nião do  Conselho  Administrativo  e 
Conselho  Fiscal  do  Planalsucar  e esta- 
ção quar entenária-sul ; 6/596 

PLANEJAMENTO  E COORDENAÇÃO 
Três  fotos  dos  trabalhos  realizados  neste 
setor  pelo  Dr.  RokuroUrata;  (encarte) 
5/553 


PLANTIO  E SELEÇÃO  DE 
“SEEDLINGS” 

Na  estação  Centro-Sul  (encarte)  3/356 

PREPARATIVOS 

Na  foto,  o entomólogo  Pietro  Guagliumi 
quando  ultimava  na  sede  do  S . D . os 
preparativos  do  lançamento  do  seu  li- 
vro «Pragas  da  cana-de-açúcar» ; 6/629 


R 

RAINHA  DO  AÇÚCAR 

Várias  fotos  de  jovens  desfilando  para  a 
escolha  da,  na  festa  da  região  norte- 
nordeste;  (encarte)  3/292 

RAQUITISMO  DAS  SOQUEIRAS 

Processo  para  prevenir  a infecção  da  do- 
ença; (encarte)  3/356 

REPRESA 

Central-Sul  terá  nova  represa;  (encarte) 
3/356 


s 

SEMANA  DA  PÁTRIA  NO  I.A.A. 

Fotos  do  cerimonial  para  o hasteamento 
da  Bandeira;  4/496 

SERVIÇO  DO  PESSOAL 
VI  reunião  do  S.I.P.E.C.;  (encarte) 
3/292 

SUBESTAÇÃO  NO  VALE-DO- 
PARANAPANEMA 

Duas  fotos  do  Dr.  Rokuro  Urata  e de 
agrônomos  do  Planalsucar;  5/552 


T 


ÉCNICA  BRASILEIRA 
ara  preservação  do  material  genético  e 
a retirada  do  “linter”  da  semente  ver- 
dadeira da  cana-de-açúcar;  (encarte) 


TRANSPORTE  DE  CANA 

para  Altamira  no  Pará;  (encarte)  1/16 
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TRATAMENTO  TÉRMICO 

A foto  mostra  a construção  do  tratamen- 
to térmico  contra  o raquitismo  das  so- 
queiras;  (encarte)  3/356 

TREINAMENTO 

Curso  de  treinamento  do  Pessoal  da 
D.C.F.;  3/293  (encarte) 

Fotos  da  conclusão  do  curso  de  treina- 
mento especial  de  supervisor  do  I.A.A. 
(encarte);  6/628 


V 

VISITA 

Da  delegada  Regional  do  I . A . A . em  Sal- 
vador, ao  Serviço  de  Documentação  do 
I.A.A.  (encarte);  6/629 
Do  Diretor  do  Departamento  de  Admi- 
nistração da  Secretaria  de  Educação 


da  Guanabara  ao  Serviço  de  Documen- 
tação e o agrônomo  Frederico  Veiga 
juntamente  com  o Dr.  Dalmyro  Al- 
meida; (encarte)  2/276 
Do  Prefeito  Municipal  de  Caruaru  ao 
Serviço  de  Documentação  do  I.A.A. 
1/96 

Do  General  Anaurelino  Santos  Vargas  ao 
S. D.;  5/528 

Da  professora  do  Mobral,  Ana  Maria  S. 
Lopes;  5/528 

De  jovens  que  vêem  solicitar  nossas  co- 
leções p/  trabalhos  escolares;  5/528 

Do  delegado  do  I.A.A.  em  Sergipe’  à 
redação  de  Brasil  Açucareiro;  (encar- 
te) 5/528 

VISITA  AO  NORTE-FLUMINENSE 

Várias  fotos  da  visita  do  Presidente  do 
I.A.A.  ao  Município  de  Campos;  (en- 
carte) 5/528 


Ministério  do  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


Sede: 


CRIADO  PELO  DECRETO  N>>  22-789,  DE  1?  DE  JUNHO  DE  1932 

PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO,  42  - RI0  DE  JANEIRO  - GR 

End.  Teleg.  “Comdecar” 


Caixa  Postal  420 


COXSEI.IIO  UELIlKEIk ATIVO 


Representante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — General  Álvarn  t.™,.»  ~ 

Representante  do  Banco  do  Brasil  — Aderbal  Loureiro  da  Silva  — Vlce-Prasiriam!  Carmo  ' Presidente 

Representante  do  Ministério  do  Interior  — Hamlet  José  Taylor  de  Lima  ue- 

Representante  do  Ministério  da  Fazenda  — Deniz  Ferreira  Ribeiro 

Representante  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Gerai  — tosí  ^ 

Representante  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  RlhPh^n  Carne.lro- 
Representante  do  Ministério  da  Agricultura  - Ibl  Arvattl  Pedroso  Rlbe‘ro  da  Cunha. 

Representante  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Pimentel 
Representante  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  — Ernesto  Alberto  Ferreira  de  Corvaiiw, 
Representante  da  Confederação  Nacional  da  Agricultura  — José  Pessoa  da  Silva  '-'•“'““■o. 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Centro-Sul)  — Arrigo  Domineos  Faleone 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Norte-Nordeste)  — Mário  Pinto  de  Camnr>« 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Centro-Sul)  — Francisco  de  Assis  Almeida  Pereir» 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Norte-Nordeste)  — João  Soares  Palmdí»  Pereira. 
Suplentes:  Murilo  Parga  de  Moraes  Rego;  Fausto  Valença  de  Freitas;  Cláudio  Cecll  Poland:  Paulo  Má 
rio  de  Medeiros;  Maurício  Bltencourt  Nogueira  da  Gama;  Adérlto  Guedes  da  Cr uz  Ari h t ' 
mar  Gabriel  Bahadian;  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar;  Olival  Tenórlo  Costa-  Fernando 
Campos  de  Arruda;  Jose  Augusto  Queiroga  Maciel.  remanao 

TELEFONES: 


Presidência 


Presidente 231-2741 

Vice-Presidente 231-2689 

Chefe  de  Gabinete 


Cel.  Carlos  Max  de  Andrade 

231-2583 


Assessoria  de  Imprensa  . . 231-2689 

Assessor  Econômico 231-3055 

Portaria  da  Presidência  . . 231-2853 


Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima  . 231-2653 

Divisão  Administrativa 

Vicente  de  Paula  Martins  Mendes 


Gabinete  do  Diretor  231-1702 

Assessoria  de  Segurança  . 231-2679 

Serviço  de  Comunicações  . 231-2543 

Serviço  de  Documentação  231-2469 
Serviço  de  Mecanização  . 231-2571 

Serviço  Multigráfico  231-2842 

Serviço  do  Material 231-2657 

Serviço  do  Pessoal  231-2542 

(Chamada  Médica)  231-3058 

Seção  de  Assistência 

Social  231-2696 

Portaria  Geral  231-2733 

Restaurante 231-3080 

Zeladoria 231-3080 

Armazém  de 

Açúcar  Av.  Brasil  234-0919 

Garagem  

Arquivo  Geral  - 


Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização 

Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  ....  231-2775 

Serviço  de  Fiscalização  . . 231-3084 
Serviço  de  Arrecadação  . 231-3084 
Insp.  Regional  GB  231-1481 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


Ronaldo  de  Souza  Vale 

Gabinete  do  Diretor  231-3091 

Serviço  Social  e Finan- 
ceiro   231-2758 

Serviço  Técnico  Agronô- 
mico   231-2769 

Serviço  Técnico  Industrial  231-3041 
Setor  de  Engenharia  . . 231-3098 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

José  Augusto  Maciel  Câmara 


Gabinete  do  Diretor  231-2690 

Secretaria  e Assessoria  . . 231-3054 

Serviço  de  Aplicação  Fi- 
nanceira   231-2655 

Serviço  de  Contabilidade  231-2737 

231-2577 

Serviço  de  Controle  Geral  231-2527 

Tesouraria 231-2733 

Carteira  de  Seguros  231-3591 

Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 

Gabinete  do  Diretor  231-2582 

Serviço  de  Estudos  Eco- 
nômicos   231-3720 

Serviço  de  Estatística  e 
Cadastro 231-0503 


Divisão  Jurídica 

Rodrigo  de  Queiroz  Lima 
Gabinete  Procurador 
Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa  . . . 

Serviço  Forense 

Revista  Jurídica  


231-3097 

231-2732 

231-3223 

231-3223 

231-3223 

231-2538 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  de  Assis  Coqueiro  Watson 
Gabinete  do  Diretor  ....  231-3370 

Serviço  de  Operações  e 

Controle 231-2839 

Serviço  de  Controle  de 
Armazéns  e Embarques  231-2839 

Serviço  do  Álcool 

Yêdda  Simões  Almeida 
Gabinete  da  Diretoria  . . . 231-3082 

Seção  Administrativa  . . 231-2656 

Escritório  do  I.A.A.  em  llrasília: 


Edifício  JK 
Conjunto  701-704 


24-7066 

24-8463 


Escritório  do  I.A.A.  em  llelênis 

Av.  Generalíssimo  Deodo- 

ro,  694  22-354i 
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